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A GEOGRAFIA DO BRASIL DE 1500 AOS NOSSOS DIAS* 

ALCIDES BEZERRA 

o Brasil teve a ventura de contar com um geógrafo e historiador no próprio 
dia de sua descoberta: o magnifico Pero Vaz de Caminha, que em mui longa 
carta a El-Rei D. Man.oel disse da nova terra achada no Ocidente. 

Vamos encontrar na sua ingênua e minuciosa carta, que nenhum de nós, 
brasileiros, pôde ler, sem emoção, a página inicial da geografia nacional e as 
primeiras linhas de nossa história. 

Nenhum país americano encontrou no próprio dia de sua incorporação ao 
mundo c.onhecido tão abundante e encantador cronista. Pela sua interessante 
narrativa histórico-geográfica muito lhe devemos ser agradecidos. Seu nome 
não devia nem podia ser esquecido num balanço da geografia brasileira de 
1500 aos nossos dias. 

Quando foi descoberto -0 Brasil, começava o século XVI, centúria em que a 
ciência geográfica viu dilatados os seus horizontes não só pela extensão do 
ecúmeno como também pela incorporação dos c.onhecimentos da renascença 
ao acervo antigo de suas idéias. 

Não desejo, porque seria enfadonho, traçar um quadro dos progressos da 
geografia naquele século, mas apenas acentuar que a exploração da costa bra­
sileira, de Pernambuco para o Sul, se fêz com aquêles conhecimentos acumu­
lad.os, como ainda hoje podemos ver consultando os velhos portulanos. Referi-me 
especialmente à costa sul, porque, como sabeis, na primeira metade do século 
XVI era percorrida pelos portuguêses, e conhecida em todos os seus recantos 
e anfractuosidades. 

Ao Norte dominavam os franceses, que entretinham com os indígenas o 
comércio do pau-brasil, a riqueza econômica naquele tempo e razão principal 
de suas incursões por ali. 

Até a fundação da Paraíba, em 1585, do Rio Grandé do Norte, em 1598 e 
mais tarde ainda a conquista do Ceará - feitos êstes que se devem sobretudo 
à energia dos pernambucanos - a cultura francesa disput.ou à cultura portu­
guêsa a posse do Setentrião. 

Eis o motivo por que não reivindico para a ciência geográfica lusa o pri­
mordial conhecimento daquele longo trecho do nosso território: os franceses 
de fato precederam aos portuguêses na exploraçã.o daqueles "verdes mares 
bravios" e daquelas alvas costas de areia, que, mais tarde, se pov.oavam das 
palmas farfalhantes dos coqueiros. 

No primeiro século de nossa história, o século XVI, os conhecimentos geo­
gráficos do país se encontram na já citada carta de Pero Vaz de Caminha, n.os 
mapas da costa, que permitiram se fizesse a navegação com relativa segurança, 
e num livro admirável que ficaria inédito até quase nossos dias. Refiro-me ao 
Tratado Descritivo do Brasil, de Gabriel Soares, senhor de engenho baiano, 

* Conferência realizada no Arquivo Nacional do Uruguai, Montevideu em 23 de no­
vembro de 1937. 

Fonte: Boletim do Centro de Estudos Históricos, tomo III, ano III, fascículo I. 

3 



admirável observador, que em poucas pagmas resumiu tudo quanto se sabia 
sôbre o Brasil seiscentista, em matéria de geografia, de história, de economia, 
de botânica, de etnografia, constituindo o seu escrito o mais completo relato 
sôbre a nossa terra. 

Do primeiro quartel do século XVII também nos resta d.ocumento valioso, 
de autor anônimo, o Diálogo das Grandezas do Brasil, que rivaliza com o 
Tratado Descritivo de Gabriel Soares em informações botânicas, etnográficas 
e outras que se enquadram no domínio da geografia. Atribui-se a autoria dêsse 
livro bem curioso e útil a um senhor de engenho da Paraíba, Ambrósio Fernan­
des, cujo nome será, por ventura, um dia, incluído entre os nossos antigos 
geógrafos, quando se desvendar o enigma bibliográfico da feitura d.os Diálogos. 

O século XVII viu enorme expansão dos conhecimentos geográficos rela­
tivamente ao Brasil. A opulência nordestina oriunda da cana-de-açúcar, atraiu 
a cobiça dos holandeses que se estabeleceram em Pernambuco e capitanias 
anexas. 

· Estávamos sob o domínio espanhol e sofríamos as conseqüências das lutas 
trayadas pela hegemonia dos. mares entre a Holanda e a Espanha. Pela pri­
meira vez as nossas costas viram o entrechoque de poder.asas esquadras e em 
águas brasileiras se decidia a sorte da metrópole. 

Enquanto subia a estrêla dos Países-Baixos, escondia-se no ocaso e esplen­
dor da monarquia espanhola, que iniciava sua irreversível decadência. 

O conquistador tr.ouxe-nos, · é verdade, uma equipagem de cultura técnica 
a que não estávamos habituados durante a dominação portuguêsa. Viu o 
Recife o esplendor da côrte de Maurício de Nassau, a que não faltou mesmo o 
brilho da investigação científica, atestado pelos livr.os que nos restam: o de 
Piso e Macgraf sôbre história natural e a obra monumental de Barlaeus, enri­
quectda de inúmeras cartas e gravuras. Fizeram-se observações astronômicas 
em Recife, elaboraram-se mapas dê notável precisão, que durante muitos anos 
foram os melhores que o Brasil possuiu. Foi, p.ois, de grande influência no 
desenvolvimento da geografia brasileira a ocupação holandesa, mas deixemos 
de lado essa contribuição alienígena para salientar a dos nossos patrícios, para 
louvar, como merece, a obra geográfica dos brasileiros. 

Devemos aos bandeirantes uma formidável obra de devassamento do territó­
rio nacional, que enlargueceram em tôdas as direções, notadamente para oeste, 
afastando o meridiano de Tordesilhas. Obra de conquista, obra de extermínio 
das populações aborígines, por vêzes den.otadora de uma ferocidade canibalesca, 
mas em todo caso obra de geografia, de enlarguecimento de horizontes.. de 
que resultaram abundantes conhecimentos do território nacional. 

Na impo·ssibilidade de citar, de momento, todos os nomes dêsses desbrava­
dores de ínvios caminhos para o desconhecido da selva tropical, recordemos 
o maior de todos êles, êsse Antônio Raposo, figura h.omérica, que partindo de 
São Paulo atingiu os Andes, desceu o Amazonas e chegou a Belém do Pará 
trôpego, esfarrapado, envelhecido pelas privações inenarráveis, mas com a glória 
de ter realizado uma das maiores façanhas da história, tá.o digna de lembrança 
como as marchas dos maiores desbravadores de continentes. 

Não deixaram os bandeirantes mapas, roteiros, descrições dos grandes feitos 
que obraram. Homens rudes, analfabetos, empo1gados pela ação, nã.o podiam 
escrever livros de geografia ou de história, porém fizeram muito mais: viveram 
intensamente a geografia e a história e por isso não devemos olvidá-los nesse 
rápido transunto da geografia brasileira, exemplificada nos seus tipos represen­
tativos. 

O século XVIII é, na história pátria, o século das minas, o do breve esplen­
dor e rápida decadência da sociedade colonial, o dos primeiros tratados de limi­
tes, que importaram em sérios estudos geográficos da região sulina. 

Abre-se êsse século com um dos mais interessantes livros que há sôbre o 
Brasil colonial. Livro tão rico de fatos, informes preciosos e algarismos exatos, 
que o govêrno português julgou prudente sequestrá-lo. Contam-se pelos dedos 
das mãos os exemplares que se salvariam da primeira edição da Cultura e 
Opulência do Brasil - assim se denomina essa preciosidade bibliográfica. Per­
tence a autoria ao jesuíta toscano João Antônio Andreoni; que o escreveu sob o 
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pseudônimo de André João Antonil, só há poucos anos desvendado pela perspi­
cácia de Capistrano de Abreu, o máximo conhecedor dos f~tos de nossa história. 

A Cultura e Opulência do Brasil é um tratado de geografia econômica: 
contém dados sôbre a produção e o comércio d.o açúcar, do fumo, do ouro e do 
gad.o, assim como informa os caminhos que levam às minas de ouro especifi­
cando também a estatística dessas matérias-primas preciosas. Antonil se coloca, 
a.o tratar dêsses assuntos, no ponto de vista de economista-geógrafo; recorre 
à história quando ela esclarece a atualidade geográfica; e sacerdote, quase 
esquece que há igreja e oragos na região que descreve e enaltece. 

Em virtude dos tratados de limites de 1750 e 1777, vieram ao Brasil astrôno­
mos e técnicos portuguêses, que se encarregaram da ingente tarefa de locar 
a linha divisória entre as terras americanas das coroas de Espanha e Portugal. 

Entre os nomes d.os vários comissários de limites, os Lobo de Almeida, os 
Lacerdas, os Paes Leme, quero destacar talvez o maior de todos êles Ricardo 
Franco que, além dêsse serviço de fronteira, nos deixou uma memória coro­
gráfica de Mato Grosso, cujos .originais guarda o Arquivo Nacional. Recordou­
lhe, recentemente, o nome o grande sertanista, Rondon, com o batizar com êle 
um dos picos mais elevados da serra de Tumucumaque nos limites do Brasil 
com a Guiana Holandesa. Merecida homenagem a Ricard-0 Franco, de me­
mória imperecível. 

Da geografia das minas é preciso reter dois nomes ilustres: o do padre 
jesuíta Diogo Soares, autor de vários mapas e informes preciosos relativos aos 
primeiros tempos da mineraçã-0 e José Joaquim da Rocha, autor de uma Geo­
grafia Histórica da Capitania de Minas Gerais, só há poucos anos vulgarizada 
nas Publicações do Arquivo Nacional (Vol. IX) e que mereceu uma rica edição 
em fac-sim.ile mandada fazer pela Biblioteca e Arquivo do Itamarati, quando 
ministro o Dr. Melo Franco. 

Com a chegada de D. Joã-0 VI às terras brasileiras, e a conseqüente aber­
tura dos portos ao comércio das nações amigas, inicia-se nova época da geogra­
fia nacional. O príncipe regente já encontrou na colônia aquêle que ia fazer 
a síntese dos conhecimentos geográficos da ép.oca colonial o padre Aires de 
Casal, c~ja Corografia Brasílica aparece em 1817, justamente no ano em que as 
populaçoes nordestinas, numa revolução republicana e democrática provaram 
estar o país apto para viver independente da metrópole lusitana. ' · 

Mas, voltemos às c.onseqüências científicas da abertura dos portos. o surto 
do comércio estrangeiro com o Brasil impunha a publicação de um guia histó­
rico-geográfico. 

Apressou-se em fazê-lo o súdito inglês Adrew Grant e deu-nos um livro 
eh.eia de inf?r?les sôbre .o comé~c~<? J:Jrasileiro, alguns dados históricos, algo de 
c01sas geograf1cas e conselhos h1g1emcos para o estrangeiro conservar a saúde 
no mundo tropical. 
. Antiqi:ado êsse livro, poucos anos depois, Handerson tomava idêntica inicia­

tiva,, I?ubhcan~o obra muito mais volumosa, inspirada sobretudo na Geografia 
Brasilica de Aires de Casal, a quem resume, copia e até plagia. 

Casal ~ o ver~adeiro geógrafo dessa época e com justiça considerado o pai 
da geograf1~. n~cwnal; No seu livro se acha condensado tudo o que havia 
apurad-0 a c1enc1a de epoca colonial. 

Dotado de visão arguta de observador capaz, dá-nos, por vêzes, notas inte­
ressantes, como quando nos chama atenção para o fato de as árvores no sertão 
da Paraíba serem inclinadas sempre em certa direção, o que revela constância 
no soprar dos ventos. 

No primeiro quartel do século XIX o interior do Brasil foi palmilhado por 
grandes nomes da ciência: Martius, Eschewege, Saint-Hilaire e vários outros 
de menor notoriedade. Um geógrafo alemão, que não nos visitou, .foi quem fêz 
a síntese dos conhecimentos adquiridos por essa plêiade de cientistas. O seu 
nome, Guts-Muths, teria ficado esquecido se Capistran.o de Abreu, com sua 
pasmosa erudição, não tivesse chamado a atenção para êle. 

Foi pena que não tivesse sido traduzida na época a obra monumental de 
Guts-Muths - Das Keisertum Brasiliens. 
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Daqueles sábios visitantes, merece destaque especial Martius, o primeiro a 
notar com ·argúcia de geógrafo as várias regiões naturais do país. A sua memó­
ria - Como se neve Escrever a História do Brasil, onde vem o quadro daquelas 
regiões, constitui um esbôço da antropogeografia brasileira, aliás anterior à 
formação daquele ramo hoje frondoso da geografia. 

Eschwege fêz bastante pela geologia do nosso país e a sua obra por muitos 
anós foi o manancial mais completo de informações fidedignas sôbre a forma­
ção geognóstica do planalto. Os especialistas têm em alta conta as suas con­
tribuições, por vêzes valorizadas de antecipações geniais. 

Saint-Hilaire, menos profundo que Martius e Eschwege, possui, contudo, 
o dom de encantar e seduzir e ainda hoje lemos as suas viagens com verdadeiro 
encantamento. Dêle se pode dizer que se torna familiar dos seus leitores que 
crescem em cada geração. 

A geografia tomou no século XIX novos rumos que lhe alargaram o conceito 
e os fundamentos. 

De meramente descritiva e cartográfica passou a interpretativa .de fenô­
meno~, juntando à base astronômica e matemática a base geológica, que dá 
a razao profunda das paisagens, e a história que explica como o meio influi 
nas condensações humanas. 

Dois sábios alemães nortearam essas tendências da ciência: Alexandre de 
Humboldt, no sentido da .física; Carlos Ritter no da história; as quais culmi­
nam na geomorfologia de Richthofen e na antropogeografia de Ratzel. 

Os gregos haviam entrevisto a teoria da influência do meio nos destinos 
humanos, mas sàmente no século passado a análise dessa· influência foi feita 
com precisão e até exagêro, resultando dessa pesquisa a antropogeografia, que 
se desenvolveu de germes lançados no século XVIII por Montesquieu. 

Tôdas essas tendências tiveram representantes no país, tôdas influíram 
no desenvolvimento da geografia brasileira. 

A escala geológica veio-nos com Agassiz, com Frederico Hartt, autor de uma 
notável geografia .física do Brasil, infelizmente morto prematuramente. Mas, 
deixou-nos discípulos como Branner e Orville Derby, p.or sua vez mestre dos 
Gonzagas de Campos, e outros que nacionalizaram os estudos de geologia. 

Até Hartt e Derby a geologia .da vasta área do Brasil permanecia relativa­
mente desconhecida, porque não se tinham enoontrado fósseis. A partir daque­
les sábios foi que a nossa geologia se fundou com segurança na paleontologia 
e se formou uma noção clara e precisa da estrutura geológica do país. Grande 
foi, p.ois, o papel de Hartt, Derby e seus discípulos. 

Podia agora a geografia tomar caráter mais científico. 
Apareceu, em 1871, a geografia de Wappeaus (Handbuch der Geographie 

und Statistik Brasilien .. . , Leipzig, 1871) numa coleção de tratados alemães 
da matéria, assinados por especialistas, na. qual não fêz ruim figura. Pelo con­
trário, honrou a coleção com ser até então o mais completo, o mais bem infor­
mado, o mais consciencioso livro sôbre o Brasil nessa especialidade. Basta con­
sultar a bibliografia que o precede para ver-se que consubstanciou o que havia 
de essencial nas melhores fontes. 

Em 1884, Capistrano de Abreu e .outros traduziram a notável obra de Wap­
peaus, atualizando-a. 

É de 1894 o volume da Nouvelle Géographie Universelle de Élisée Reclus, 
em que se encontra a descrição do Brasil. Trasladado ao vérnáculo pelo Barão 
de Ramiz Galvão, veio a lume o trabalho notável do geógraf-0 francês sob o 
título Estados Unidos do Brasil - Geografia, Etnografia, Estatística. 

Reclus não rompeu inteiramente com os métodos tradicionais, mas não sacri­
ficou a essa espécie de geografia administrativa que desconhece as regiões natu­
rais para acolchetar os fatos geográficos, mutilados, dentro dos quadros da 
divisão administrativa. 

Sem embargo do seu relativo valor como livro bem informado, o Estados 
Unidos do Brasil de Reclus não exerceu perdurável influência. 

A influência de Hartt, porém, continua. Foram seus discípulos diretos 
J. e. Branner e Orville A. Derby: o primeiro fêz freqüentes excursões pelo país 

6 



e deixou-nos varias monografias de geologia e uma obra de síntese; o segundo, 
cujo valor já encarecemos, exerceu diversos cargos oficiais, e de discípulos ou 
auxiliares seus há diversos nomes ligados à investigação científica das condições 
geológicas e geográficas do Brasil, como Gonzaga de Campos, Francisco de 
Paula Oliveira, Guilherme Florence, Miguel Arrojado Lisboa, Euzébio de Oliveira, 
Engênio Hurrak, Horacio E. Williams e Roderic Grandall. 

Avultam nomes de geól.ogos que têm prestado valiosos serviços ao estudo 
da nossa terra, mas a geografia não é sàmente a investigação do ambiente, 
preocupa-se como êste determina, sob a influência do clima, e por intermédio 
da cobertura vegetal e do mundo animal, a própria vida do homem. 

"O ideal seria (como .diz Capistrano de Abreu) uma só pessoa se encarregar 
de tudo, de modo a apresentar uma Geografia una, em que o aspecto do céu, 
a circulação atmosférica, a estrutura do subsolo, a vegetação que o veste como a 
animalidade que .o cobre e o homem que o domina sôbre a criação, apareces­
sem todos, nas correlações que os prendem e penetram". 

:Esse ideal procurou atingir Frederico Ratzel, na Anthropogeographie. 
Durante o último quartel do século XIX nos domínios da geografia domi­

naram as idéias ratzelianas. Não podiam deixar de manifestar a sua influência 
em nosso meio tão propício à assimilação da cultura científica e filosófica. 

A ANTROPOGEOGRAFIA NO BRASIL 

Foi através de Capistrano de Abreu e de Euclides da Cunha que bruxulea­
ram no meu país as doutrinas de Ratzel. O primeiro, sem ser geógrafo de pro­
fissão por se preocupar mais com o estudo da história e da etnografia, influiu 
contudo poderosamente na orientação dos estudos geográficos. Já vimos que, 
em 1884, foi um dos tradutores de Wappeaus, mais do que tradutor adaptador, 
porque a edição brasileira, que foi sàmente da parte física, contém mais matéria 
do que o original alemão. Wappeaus é ainda um discípulo de Hitter. 

Não foi através dêle que se coou a influência da moderna geografia. Tradu­
zindo Sellin, em 1889, lamentava Capistrano de Abreu a falta no compêndio 
de um capítulo de antropogeografia. Chegou a esboçá-lo no prefácio. Em 1902, 
pôs em linguagem o livro de Alfredo Kirchoff - O Homem e 'ª Terra - Esbôço 
das relaçôes entre ambos, autor que, se não é mero discípulo de Ratzel, se 
apresenta pelo menos influenciado aqui e ali pelas suas teorias. O convívio dos 
geógrafos foi salutar ao historiador. A sua obra capital - Capítulos de Histór~a 
Colonial - com o subordinar os fatos às influências do meio, aqui mostrando 
como os ventos determinaram até a criação de um estado (Estado do Maranhão) 
separado do resto do Brasil e ligado diretamente à metrópole; ali demonstran­
do como os acidentes do relêvo determinaram a marcha do povoamento; além, 
em todo um suculento capítulo delimitando zonas naturais que deram lugar 
à formação de grupos etnográficos diferenciados no viver e no sentir - eviden­
cia a influenciação das novas idéias e não poderia ser escrito senão por um 
historiador como êle forrado de antropogeógrafo. 

Abramos os Capítulos ao acaso, para colher um exemplo: o estabelecimento 
de Piratininga, desde a era de 530, na borda .do campo significa uma vitória 
ganha sem combate - sôbre a mata, que reclamou alhures o esfôrço de várias 
gerações. Dêste avanço procede .o desenvolvimento peculiar de São Paulo. o 
Tietê corria perto; bastava seguir-lhe o curso para alcançar a bacia do Prata. 
Transpunha-se uma garganta fácil e encontrava-se o Paraíba, encaixado entre 
a serra do Mar e a da Mantiqueira, apontando o caminho do Norte. Para o 
Sul estendiam-se vastos descampados, interrompidos por capões e até manchas 
de florestas, consideráveis às vêzes, mas incapazes de sustarem o movimento 
expansivo por sua descontinuidade. A Este apenas uma vereda quase intransi­
tável levava à beira-mar, vereda fácil de obstruir, obstruída mais de um.a vez, 
tornando a população sertaneja independente das autoridades da marinha, pois 
um punhado de homens bastava para arrostar um exército, e abrir novas pica­
das, domando as asperezas da Serra, rompendo as massas de vegetação, sôbre­
humanos" (p. 139). 

Os Capítulos aparecem na coletânea O Brasil, swas Riquezas Naturais, suas 
Indústrias, publicado pelo Centro Industrial do Brasil no ano de 1907, e em 
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separata de 200 exemplares. Há segunda ediçã~, de 1928,_ p~l!!- So~iedade ·Çapis­
trano de Abreu. Apesar de se tratar de _um livro de historia. ~a-0 podenamos 
excluí-1.o como produto típico da renovaçao dos estudos geografrnos. . 

outro livro de nossa literatura histórica, que revela um bem aproveitado 
discípulo independente de Ratzel, são Os Sertões (Campanha de Canudos) por 
Euclides da Cunha. 

Deu lugar a essa obra verdadeiramente singular, não só no _Brasil COID:O em 
qualquer outro país, um conflito armado _entre bras~leiros eu~opei~ados do ll~oral 
e os seus patrícios retardatá!i~s d.o sertao. nor.destmo, ~eumdos estes em tor~o 
de um messias bronco Antomo Conselheiro, caso cllmco de um tarado, CUJa 
psicologia oscilava entr~ os lindes indecisos da razão e da loucura, no conceito 
lapidar do escritor. 

Parecerá, à.primeira vista, q_ue essa obra q_ue trata de assunto tão -particular 
reduzido "a um fragmento do espaço Canudos - e a um intervalo de tempo __'. 
o ano de 1897" - não deva figurar neste escôrço que se propõe a analisar 
embora sucintamente, as obras gerais .de nossa geografia suas tendências valo~ 
relativamente ao seu tempo e ao nosso. ' ' 

Mas, se considerarmos que Canudos foi o centro de uma vasta região natu­
ral, cuja área equivale a de alguns países e sobrepuja a de muitos outros, se 
levarmos em conta que metade do livro é consagrado ao amplo cenário da luta \ 
e ao homem rude do sertão, claro está que se justifica plenamente a inclusão, 
tanto mais quanto se trata do livr.o mais importante da literatura nacional. 
Se não corporifica uma síntese total do Brasil, é, pelo menos, uma síntese 
parcial, em que se estampa a visão de percuciente antropogeógrafo. 

Não se pense, porém, que Euclides da Cunha é discípulo servil de Ratzel, 
repetidor massuao de suas idéias, mero vulgarizador de suas teorias. Leu Ratzel, 
assimilou-o, viveu-o; mas foi além no próprio pensamento germânico; remontou 
de Ratzel a Richthofen, dêste a Humboldt, e de Humboldt a Hegel. Num só capí­
tulo .do seu livro, o V da primeira parte, podemos rastrear essas influências e 
mais a de Augusto Com te. Nem êste, nem a Richthofen cita nessa página, todavia 
expende conceitos bebidos num e noutro. O capítulo aludido trata de dar as 
características diferenciais da região .de Canudos, e demonstra que a aridez 
desértica sucedendo à opulência vegetativa, no prazo curto das estações, cria 
uma categoria geográfica que Hegel não citou. Desdobrando o pensamento em 
majestosas curvas, fazendo surgir ao espírito os panora~as diversos que oferece 
a natureza, com a variedade d.os seus climas, alteia a mente até à contemplação 
de outros mundos: "A fatalidade astronômica da inclinação .da eclítica, que 
coloca a Terra em condições biológicas inferiores às de outros planêtas, mal 
se percebe nas paragens onde uma montanha única sintetisa, do sopé às cumia­
das, todos os climas d.o mundo". Naquela fatalidade astronômica da inclinação 
da eclítica está subjacente não só um pensamento como a própria .forma precisa 
de Comte (Astronomie Populaire) . Mais a.diante, numa frase, denuncia a in­
fluência de Richthofen: "Da extrema aridez à exuberância extrema ... É que 
a morfologia da terra viola as leis gerais dos climas". 

O que singulariza Euclides da Cunha, entre os nossos geógrafos é o seu 
preparo onímodo, não limitado só à geografia física e à antropogeografia, mas 
extenso à geologia, à meteorologia, à zoogeografia e à fitogeografia, por um lado, 
e à história e à sociologia, por outro. 

Euclides da Cunha, além disso, conhecia profundamente a língua, possuía 
raros dotes de estilista, o que torna verdadeiro encanto a leitura de sua obra 
imortal. 

Convém ag.ora, em ligeira síntese, marcar a orientação dos geógrafos· que 
tentaram apanhar os contornos e a vida do Brasil no Século XIX. 

Aires de Casal filia-se mais às fontes portuguêsas do que às alienígenas. 
O seu livro aparecido no momento op.ortuno, quando em Pernambuco a revolu­
ção de 1817 revelava que o país estava apto para vestir a toga viril da inde­
pendência, há de passar à posteridade dos séculos mais remotos. 

O de Guts-Muths (Das Kaisertum Brasilien, Weimar, 1827), surgido dez anos 
depois, que, infelizmente, não foi lid.o nem influiu no desenvolvimento espiri­
tual brasileiro, tem de singular o haver balanceado o resultado das explorações 
científicas do primeiro quartel do século XIX. 
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Thomaz Pompeu de Souza Brasil, apesar de citar Humboldt, reflete a aridez 
dos geógrafos do século XVIII anteriores a êsse gênio reformador. O seu livro 
só contém números e nomes, nem uma nesga de paisagem. Foi a tortura dos 
escolares brasileiros por meio século. 

Com a obra .de Hartt começou a manifestar-se no Brasil uma das escolas 
da ge.ografia moderna, a que subordina a geografia à geologia. Escrita em 
inglês, por geólogo e para geólogos, influiu naturalmente nas mais altas cama­
das, no círculo estreito dos especialistas, não chegando aos seminários e liceus. 

O Wappeaus abrasileirado tornou-se menos ritteriano, porque a parte do 
aspect.o físico, montanhas e chapadões e estrutura geológica foi revista por 
um discípulo de Hartt, Orville Derby. 

Com Élisée Reclus, sim, temos Ritter puro. 
Finalmente, a escola de Ratzel deu-nos em Euclides da Cunha e Capistrano 

de Abreu dois representantes típicos da geografia do último quartel do século 
XIX. 

O SÉCULO XX E A GEOGRAFIA BRASILEIRA 

Durante êste têrço de século XX a ge.ografia e ciências auxiliares tomaram 
um grande surto no Brasil. E o que é mais - o govêrno, não só o federal como 
os estaduais, tem emprestado eficiente assistência aos estudos geográficos, e 
aparelhado repartições técnicas que se ocupam direta .ou indiretamente de 
geografia. 

Datam de 1907 e até agora continuam as explorações de Rondon, que des­
vendaram os mistérios de extensíssimas regiões do nosso hinterl!and. O material 
acumulado por essa comissão de estudos é simplesmente formidável, A Missão 
Rondon, de 1916, dá uma pálida idéia das grandes explorações realizadas, sob 
a direção técnica .do maior bandeirante brasileiro dêste século, mas bandei­
rante forrado de sentimento de humanidade e cultura positiva. 

A obra capital de E. Roquete Pinto - A Rondônia, em terceira edição 
recente, é o primeiro ensaio de síntese geográfica dêsse mundo desconhecido, 
no qual os cientistas brasileiros foram surpreender compatrícios na época da 
pedra polida, "irmãos primitivos, que mais uma vez lhe recordam a modéstia 
da sua origem", na expressão d.o próprio Roquete. 

O coronel F. Jaguaribe de Matos apresentou ao III Congresso Internacional 
de História das Ciências, em Coimbra, 1934, uma importante comunicação 
Les ldées sur la Physiographie Sud-Américaine (Lisboa, 1936), que vem revo­
lucionar o estudo das bacias hidr.ográficas do nosso continente. Jaguaribe tra­
balhou muitos anos com Rondon e está nas condições de fazer a síntese dos 
trabalhos realizados em comum. Estudando oito tipos de comunicações, "com 
um total de 21 ligações diretas e formação de 20 grandes ilhas", chega o autor 
à conclusão de que, em rigor, não existe na América do Sul bacia hidrográfica 
independente. 

j\ região do Nordeste brasileiro sofre da calamidade das sêcas periódicas, 
motivada por grandes .deslocações nas regiões de alta pressão do hemisfério 
Sul. Desde 1909, há uma repartição - a Inspetoria de Obras Contra as Sêcas, 
- estudando, cientificamente, o assunto e realizando formidáveis trabalhos de 
engenharia. Agora mesmo acha-se em construção o reservatório de Orós, que 
será o maior lago artificial do mundo. Para dar uma idéia concreta da sua 
capacidade, direi apenas que, concluído, ,ficará do tamanho da nossa baia de 
Guanabara. 

Sobem a mais de milhão de contos de réis as despesas feitas com as obras 
c.ontra os e.feitos das sêcas, incluídas na própria constituição Federal de 1934, 
que reservou para elas a percentagem de 4% da receita orçamentária da 
República. 

A literatura científica que há sôbre os problemas geográficos da região das 
sêcas é também vastíssima. 

Os estados de Minas e São Paulo mantêm serviços geográficos e geológicos, 
cujas publicações são .disputadas pelos meios científicos. Agora mesm.o êsses 
estados acabaram de locar a sua linha divisória, numa extensão de oito quilô­
metros, resolvendo assim uma pendência que vinha da época colonial. 
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Os geógrafos brasileiros periodicamente se reunem em congressos. Neste 
sécul.o já houve 8 congressos de geografia, tendo sido o p~ii;nei~o d:êle_s _promov~:­
do pela Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, benementa mst;tmç:;i.o.,qu~ Ja 
festejou o cinqüentenário. Em quase todos os estados da Federaçao ha ms~1~u­
tos históricos e geográficos, sob o modêlo do Instituto Histórico e Geograf1co 
Brasileiro, que, em 1938, faz cem anos de existência, e é uma das mais antigas 
e beneméritas sociedades oientificas do continente americano. 

Merecem especial referência os serviços geográficos do Exército e da Ar­
mada, sobretudo o prirneir.o que está ricamente aparelhado para levantamen­
tos aéreos. l!:sses serviços são as duas maiores colméias de técnicos de carto­
grafia. 

o nosso Observatório Nacional também se ocupa de problemas geográficos. 
Para coordenar tôdas as atividades geográficas, o govêrno federal e dos estados, 
fundaram, êste ano, o Conselho Brasileiro de Geografia. 

Dispondo de tais instituições parece, à primeira vista que o Brasil conta 
com urna suficiente aparelhagem para enfrentar todos .os' seus problemas geo­
gráficos. Não é exato. Falta-nos muita coisa ainda, e sobretudo amplos recursos 
fina;nce~ros. A própria grandeza territorial dificulta as investigações e as 
reallzaçoes. 

Não quero terminar êste rápido apanhado sôbre a geografia brasileira sem 
mencionar que a nossa Constituição Federal de 1934, estava impregnada de 
idéias antropogeográficas. Analisei o fato no meu trabalho - Aspectos 1antro­
pogeográficos da Constituição. O mesmo se pode dizer da Constituição Federal 
de 10 de n.ovembro de 1937. 

As constituições do século XIX se preocupavam especialmente com a garan­
tia das liberdades e a organização do govêrno. As constituições do século XX 
somam a essas preocupações o problema da cultura e o problema econômic.o. 
Estão mais perto das realidades nacionais e sofreram a influência da Antropo­
geografia, da Ec.onornia Política e da Pedagogia. O século XX preocupa-se, 
sobretudo, com o homem econômico e com a formação de um homem nôvo para 
viver numa sociedade em mudança, em profunda crise de transformação. 

Realizadas as idéias antropogeográficas da nova Constituiç.ão de 1937 mu­
dará completamente a face atual do Brasil, no sentido de urna, maior unidade 
nacional. 
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UM MÉTODO DE PESQUISAS DAS FUNÇõES CARACTERíSTICAS 
DE UMA METRÓPOLE REGIONAL* 

MICHEL ROCHEFORT 

Da Universidade de Strasbourg 

Entre as grandes cidades de província que, por uma ou outra razão, parecem 
desempenhar um papel de centro regional, é necessário, para compreender-se 
o arcabouç.o urbano de um país, procurar as que dominam realmente a vida de 
uma vasta região e, sobretudo, analisar com precisão os equipamentos terciários 
sôbre os quais se baseia o papel de metrópole regional. Pode-se, de fato, algu­
mas vêzes, considerar como uma evidência a hierarquia que distingue deter­
minadas grandes cidades como as mais importantes e crer desnecessário entre­
gar-se a um longo trabalho de pesquisas para determinar um nível superior 
do arcabouço urbano de um país. Neste caso, admitiu-se uma palavra vasia 
para caracterizá-lo: fala-se em nível das metrópoles regionais sem saber o 
que isto significa, sem conhecer as funções específicas que possuem, de modo 
exclusivo, entre as .outras cidades da província e que constituem a base de sua 
definição. Tôdas as possibilidades de ação ficam, assim, excluídas como tam­
bém qualquer contribuição a um esfôrço de organizaão (aménagement) de um 
arcabouço urbano do qual não se conhece o mecanismo. Por esta razã.o, no qua­
dro do Centro de Estudos Econômicos e Sociais do Ministério da Construção, 
pr.ocedeu-se a uma ampla pesquisa sôbre o nível superior do arcabouço urbano 
francês, a fim de fornecer as bases de trabalho à Comissão de equipamento 
urbano do Comissariado Geral do Plano. É nosso propósito, aqui, resumir 
ràpidamente os métodos empregados durante as pesquisas 1 • 

Partindo de uma lista, a propósito, muito ampla de tôdas as cidades que 
poderiam exercer, eventualmente, um papel de metrópole regional, procurou-se, 
de início, classificá-la tendo em vista cada tipo de equipamento terciário, dis­
tinguindo-se como cidades de nível superior as que possuíam equipamentos 
raros, ausentes em outras. A .fase seguinte da análise dedicou-se à influência 
exterior das várias cidades da lista prévia e chegou a uma segunda série de 
classificação. A síntese de todos êstes critérios permitiu, finalmente, isolar as 
cidades do nível superior do arcabouço urbano francês e precisar as funções 
específicas dêste nível. 

I - PESQUISA DOS EQUIPAMENTOS TERCIÁRIOS DE NíVEL SUPERIOR 

O esfôrço de análise teve como objeto, sucessivamente, as funções comer­
ciais e financeiras, a presença de profissões raras porém indispensáveis à vida 
regional, os equipamentos administrativos, as funções de ensino superior, a 
presença de médicos especialistas e .os equipamentos culturais, artísticos e 
esportivos. 

Fonte: Mémoires et Documents - Tome X, Fascicule 2 - (Compte-Rendu du Colloque 
géographique Franc-Polonais sur l'Aménagement du Territoire - juin 1963), Centre de 
Recherches et Documentation Cartographiques et géographiques, 1965. 

Tradução de Olga Buarque de Lima. 
1 Hautreux-Lecourt - Rochefort: Le niveau supérieur de l'armature w·baine française. 

Ministêre de la Construct!on. 
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·1 - Função Comercial 

Dois critérios foram mantidos no campo de equipamento comercial para 
discernir dois aspectos da distribuição dos produtos que dependem das .funç_ões 
da vida regional: a etapa da distribuição por atacado para os ramos comerciais 
comuns· a etapa da distribuição direta para produtos especiais, cujos pontos 
de venda são raros e na maior parte das vêzes localizados apenas no centro 
principal da região. Não podendo apreender a massa dos pr.odutos vendidos 
para cada categoria de atacadistas, nas diversas cidades da lista prévia:.. pro­
curou-se classificá-las, em relação a cada uma das categorias, em funçao do 
número de atacadistas existentes em cada cidade. Depois fêz-se um reagrupa­
mento das classificações analíticas. No campo da distribuição a varejo, era 
necessário definir-se os comércios raros que devem ser considerados. Para isto, 
confrontou-se a lista dos comérci?S de Lyon, Mar~ei~le e Lille com a de D\10n, 
Me~z e ~ennes. Separo_u-se, dep01s, todos os comerc10s existentes nas três pri­
m~ira~ cidades e que nao se encontravam em qualquer das três últimas; depois 
f01 feita uma escol~a,. conservando-se apenas uma lista de 27 comércios apa­
rentemente ca;racte~1s_t1cos do nível superior da distribuição comercial a varejo. 
Proc_urou-se, s1stemat1camente, verificar-lhes a presença ou ausência em tôdas 
as c1dades da lista prévia. A classificação desta foi então efetuada em função 
do número dos referidos comérci.os representados ein cad~ uma delas. ' 

2 - Função Bancária 

Deveria ter sido apreendidà com o auxílio de critérios quantitativos que 
expre.ssassem, para cada cidade a importância global das operações bancárias 
efetuadas. Mas foi impossível reunir dados precisos sôbre os movimentos de 
compensação, de crédito e de depósito de cada praça bancária a ser estudada. 

Dêsse modo, tivemos que nos contentar em analisar a rêde bancária nos 
seus aspectos formais, esforçando-nos, entretanto, em seperar, nitidamente, 
os equipamentos que implicam em certo poder de decisão em matéria de cidade 
dos que representam apenas um intermediário (relais) sem autonomia de um 
banco dirigido a partir de uma outra cidade. Sob êste ponto .de vista, ~s cida­
des da lista prévia f.oram classificadas, essencialmente, em função do número 
de sedes sociais bancárias e de agências matrizes dos grandes bancos nacionais. 

3 - Atividade Finanoeira 

De um modo geral procurou-se apreender a importância da atividade finan­
ceira de cada cidade, graças a dois critérios: a presença de uma bôlsa regional 
de valor, a importância global do número de negócios das várias emprêsas, cuja 
sede social se localiza na cidade. Verificou-se, na verdade, que êste critério 
na França, era pouco representativo, devido a centralização sôbre Paris. Reten­
do-se, apenas, as emprêsas cujo valor anual dos negócios ultrapassa 5 milhões 
de francos, verificou-se que as sedes sociais localizadas na região parisiense 
representam 82,57% do número global dos negócios destas emprêsas. Lyon 
que vem logo em seguida tem 2,9% ! O critério permanece, entretanto, essencial 
para determinar as metrópoles regionais, nos países em que a estrutura finan­
ceira é menos centralizada. 

4 - Noção de profissões rams 

Particulares e chefes de emprêsas necessitam, com maior ou menor fre­
qüência, do serviço de certas profissões que, devido à própria raridade de soli­
citação, existem em cada região apenas em número bastante reduzido; é o 
caso, por exemplo, dos engenheiros-conselheiros, dos conselheiros em direito 
internacional; dos conselheiros fiscais, dos administradores de bens, dos agentes 
em publicidade radiofônica ou cinematográfica, dos especialistas em brevets de 
invenção, dos documentaristas ... 

Sendo estas profissões pouco procuradas os que as exercem se estabelecem, 
de preferência, em um único centro da região - no mais importante: sua pre­
sença faz parte, portanto, das funções características das metrópoles regionais. 
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Dois métodos são empregados para atingir esta função: pode-se partir de 
uma lista elaborada a priori pelo estudo da natureza .das profissões, e da rari­
dade com que as mesmas são pr.ocuradas; depois pela pesquisa, sistemática, 
sôbre a presença ou ausência de cada uma das profissões que foram seleciona­
das, nas várias cidades que sob um título ou outro, poderiam ser centros regio­
nais; para, finalmente, baseados neste critério, determinar as que, na realidade, 
são metrópoles regionais. No relatóri0 citado, a análise, para ser rigorosa, esta­
beleceu uma lista mais objetiva .das profissões raras: foi suficiente considerar 
a lista de tôdas as profissões liberais existentes em Lyon, Lille e Strasbourg e 
compará-Ia a de ·Dijon, Reunes e Metz. Tôdas as profissões encontradas nas 
três primeiras cidades e em cada uma das três últimas constituíram as "profis­
sões raras", de que, em seguida, se procur0u a localização em tôdas as cidades 
da lista prévia . 

5 - Serviços administrativos 

Na França os serviços dos departamentos das prefeituras, não podem ser 
considerados como serviços de metrópole devido à falta de amplitude e ao 
número excessiv0 dos departamentos. 

A análise teve então, como objeto, os serviços administrativos, cujo poder 
de influência ultrapassava o quadro do departamento. Foi apenas necessá­
rio classificar as cidades segundo o númer.o dos serviços presentes em cada uma 
delas. É claro que êste critério deve ser adaptado a estrutura administrativa dos 
vários países. 

6 - Funções universitárias, culturais e artísticas 

Na organização dos serviços de instrução, apenas o ensino superior pode 
ser considerado, no arcabouço urbano nacional, como uma função de primeiro 
nível. Considerou-se, pois, dando-se à palavra superior um sentido mais amplo, 
apenas o número de faculdades, .de grandes escolas e dos institutos especiali­
zados. No vasto domínio d0s equipamentos culturais e artísticos, procurou-se 
atingir o nível superior pelo exame do número de sociedades eruditas, dos cen­
tros de documentaão, dos museus nacionais, das bibliotecas classificadas, das 
associações musicais, do tamanho dos teatros e existência de festivais de mani­
festações artísticas internacionais, de centros dramáticos regionais, 'de grupos 
permanentes de teatros e de cinemas experimentais. 

7 - Equipamento médico e hospitalar 

Ao nível das metrópoles, êstes equipamentos só podem servir de critério 
so~ a coi;idição de que sejam considerad0s os aspectos menos comuns: reteve-se'. 
pms o numero total de médicos-especialistas, a presença mais ou menos nume­
rosa de especialidades e a existência .de centros hospitalares regionais. 

8 - Equipamento esportivo 

O ~quipamento es?ortivo foi obtido por meio de dois processos: o primeiro 
sob o angulo dos eqmpamentos que permitem assistir à5 manifestações espor­
tivas, levando-se em conta o número de lugares de espectadores nos estádios, 
o segundo, sob o ângul0 daqueles que permitem praticar esportes, consideran­
do-se então o número de especialidades esportivas representadas em cada 
cidade. 

Esta procura dos equipamentos terciários de n~vel superior fornece,_ p~is, 
uma classificação das cidades da lista prévia em funçao de cada u~ dos cnten~s 
seleci0nados. Mas êstes equipamentos podem estar apenas a serviço dos habi­
tantes e das atividades econômicas .da própria cidade ou, pelo contrário, irradiar 
sôbre uma vasta zona de influência. Ora, na noção de metrópole regional, há, 
sem sombra de dúvida a idéia de centro de organização de uma grande região. 
Dêsse modo procurou-~e completar a análise dos equipamentos pela da in~luên­
cia exterior das cidades .da lista prévia, antes de nos aventurarmos na smtese 
de tôdas as classificações sucessivas. 
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II - ANÁLISE DA INFLU:J!:NCIA EXTERIOR 

A influência exterior de uma grande cidade é, por certo, um fenômeno 
eminentemente complexo. Pode ser atingido pela análise direta da influêncJa 
de cada equipamento, o que representa um imenso trabalho de documentaçao 
e despojamento. Por isso, neste estudo resumido, nos contentamos com alguns 
critérios mais globais tanto no campo de comando econômico, quanto no da 
fôrça de influência. 

Para apreender o poder de comando econômico regional e classificar as 
cidades tendo em vista êste critério, levou-se em consideração o número e a 
localização dos assalariados que trabalham fora da cidade em estabelecimentos 
que dependem de emprêsas, cuja sede social se encontra dentro da cidade; para 
tanto, foram utilizados os balanços elaborados por M. Le Fillatre 2 • 

Para definir-se a fôrça geral de influência aproveitou-se o estudo de M 
Hautreux_", qi:_e <;J.eter~~nou, para as principais cidades da França, sua zonà 
geral de mfluenc1a, ut1llzando-se das comunicações telefônicas, do tráfico asse­
gurado ~e~a S.N.C_.F. e das migrações internas da população. Limitamo-nos 
em class1.f1car as cidades segundo a superfície de suas zonas de influência e a 
população que esta encerra. 

III - PESQUISA DE UMA CLASSIFICAÇÃO SINTÉTICA 

As análises precedentes forneceram classificações a propósito de cada cri­
tério; para atingir as cidades de nível superior e suas funções características, 
foi preciso, em seguida, construir-se um quadro em que cada coluna repre­
sentou uma classificaç.ão e cada linha horizontal uma cidade da lista prévia. 
A síntese de cada linha deu-nos um critério para a classificação global das 
cidades enquanto que a análise do conteúdo de cada linha permitiu precisar 
a noção de interdependência entre os níveis de serviços. Verificou-se que, na 
maior parte das vêzes, havia correspondência de classificação nas diversas 
colunas da mesma cidade: a síntese não é, pois, a média de situações diferentes 
segundo as categorias de equipamentos, mas a expressão de um nível quase 
constante mantido em todos os domínios, isto pelo menos para as cidades que 
se situam no vértice da hierarquia em cada classificação, portanto, para as 
metrópoles regionais que o estudo visava apreender. 

Para efetuar a classificaç.ão global não basta, na verdade, totalizar as clas­
sificações particulares; deve-se, ainda, ponderar esta adição segundo a impor­
tância que se reconhece a cada equipamento, no conjunto das funções de orga­
nização da vida regional. Esta ponderação foi efetuada levando-se em conta, 
ao mesmo tempo, a importância intrínseca do equipamento e a precisão da 
aproximação do critério empregado para apreendê-lo. 

CONCLUSÃO 

Não se cogitou, aqui, em elab.orar um quadro complexo do nível superior 
do arcabouço urbano francês, tal como êle se apresenta depois dêste esfôrço 
de análise, pretendeu-se, simplesmente, oferecer um panorama do método em­
pregado para a tingir esta realidade. 

Sublinhamos, apenas, que a classificação de síntese isola oito cidades que 
se destacam nitidamente de um segundo grupo êle próprio bastante definido. 
Lyon, Marseille, Bordeaux, Lille, Strasbourg, Toulouse, Nantes e Nancy consti­
tuem o grupo das cidades que, na F'rança, mais se aproximam da noção de 
metrópole regional, ao passo que Grenoble, Nice, Clermont-Ferrand, Saint­
Etienne, Dijon, Rouen, Rennes, Metz, Limoges, Tours, Montpellier e Reims 
formam um segundo nível já mais deficiente quanto ao poder de organização 
da vida regional. 

Constata-se, desde logo, que as cidades de nível superior são tôdas perifé­
ricas em relaçã.o ao espaço francês e muito afastadas da capital parisiense que 
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permanece, para uma bem vasta zona em tôrno dela, o centro a que se recorre 
para os serviços de nível superior. Mesmo assim, é possível verificar-se, nas 
funções de direção das oito cidades com "vocação de metrópole regional'', muitas 
insuficiências, nos campos administrativos e bancários. O nível superior do 
arcabouço urbano, na França, foi parcialmente, sufocado pelo poder de Paris 
e atirado para as zonas periféricas. Uma organização (aménagement) dêste 
nível deveria, pois, a partir dos dados, tornar a dar mais fôrça às cidades 
atualmente em posição de metróp.oles e, talvez, tentar criar outras, servindo-se 
das cidades do nível logo inferior que se encontram entre a zona normalmente 
servida por Paris e a zona, sem dúvida, por demais afastada, que é coberta 
pelas áreas de influência das oito "metrópoles" atuais. 
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GRIFFITH TAYLOR, 1880-1963 * 

JoHN K. RosE 
Library of Congress, WashingtoJJ 

G!iffith Ta?lor foi, talvez, o geógrafo mais viajado e experimentado da sua 
~~raçao e'. possive~mente, a pessoa mais controvertida que a ciência geográfica 
Ja produziu. Nascido em Walthamstow, Inglaterra, filho de um engenheiro de 
minas, logo ~u!l família se mudou para Sérbia, até que, em 1893, mudou-se 
~ara a Australla. Trabalhava durante. períod.os consideráveis nos quatro con­
tmentes, e embora seus estudos de viagens e escritos abrangessem todos os 
continentes ficou êle mais conhecido, talvez, pelos seus inúmeros estudos auto-
rizados, sôbre os problemas australianos. ' 

As primeiras publicações foram 
produzidas durante a Primeira Guerra 
Mundial continuando seu treinamento 
inicial em engenharia e geologia, que 
versavam, na maioria das vêzes, sôbre 
problemas da geografia física austra­
liana, tais como os recifes de coral da 
Grande Barreira, a fiseografia da Aus­
trália Oriental e de New South Wales, 
e as divisões climáticas e meteorológi­
cas do continente. Outras publicações 
tratavam dos aspectos da paleontologia 
e a designação para a Antártica, em 
1910, fêz um intenso levantamento to­
pográfico da área do território federal, 
preparou um modêlo do relêvo, suge­
rindo inclusive o nome Canberra (de 
significado aborígine), adotado em 
1913. Mais tarde participou da pesquisa 
geológica dêsse território. 

Sua experiência na Antártica originou-se, em grande parte, do se1: inte­
rêsse pela glaciação. Inicialmente, estudou as terras submetidas à açao dos 
glaciares em Kosciusko, no ano de 1907. Tendo recebido os graus de B .Se., 
e o B.M.E. de Sydney, viajou para Cambridge, via América do N.orte, d~ forma 
que pudesse visitar o distrito glacial de Yosemite. Durante seu p~nodo .de 
férias, em Cambridge (B.A. 1910), dedicou-se aos estudos da topografia glacial 
na Europa, em parte sob a orientação de W.M. Davis. 

Foi escolhido dentre 7 000 candidatos para acompanhar a segunda e mal­
fadada Expedição Scott à Antártica, na qual foi como experiente geólogo e 
líder dos participantes ocidentais (1910-1913) . No entanto, continuou como 
fisiógrafo do Serviço Meteorológico do Commonwealth (1910-1920) . A caminho 
da Antártica, examinou as geleiras da Nova Zelândia. Seu interêsse com refe­
rência à glaciologia e à Antártica não terminou com a Expedição Scott, conti-

Tradução de Lêda Chagas Pereira Ribeiro. 
* Fonte: Annales of the Association of American Geographers, Volume 54, N. 0 4, dezembro 

de i964. 
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nuou ativo por tôda vida. Posteriores expedições consultavam-lhe a experiên­
cia; sempre as acolhia atentamente. Resultaram seis livros dessas atividades. 
Mais tarde, pesquisou e publicou obras sôbre outras áreas geladas. Em 1922 
chefiava uma equipe que tinha como objetivo fazer o primeiro mapa de con­
tôrno de Kosciusko (7,316 pés) * *, com as reminiscências da idade do gêlo 
na Austrália; ali pediu que fôssem depositadas as suas cinzas. 

Em Sydney recebeu a distinção Se.D. pela tese sôbre a geologia na An­
tártica, em 1916. À sua indicação para a Faculdade de Ciências na Universi­
dade de Melbourne, naquele ano, seguiu-se, dois anos mais tarde, a designação 
como lente em geografia. Deu as suas primeiras aulas em Sydney, no prin­
cípio de 1907; em 1920 conquistou a cátedra McCaughey de geografia quando 
esta f.oi instituída, sendo apontado como o primeiro professor de geografia da 
Austrália e chefe do seu primeiro departamento. 

Iniciando talvez com sua obra Contrôle Climático da Produção Australiana, 
mas seguindo em 1920, em ritmo acelerado, a maior parte do seu interêsse 
e suas atenções estavam voltadas para os diferentes e complexos problemas da 
povoação australiana, com atenção voltada, particularmente, para a relação 
entre os climas e o desenvolvimento do potencial agrícola, e para os problemas 
d.o estabelecimento do elemento branco na Austrália tropical. Seus estudos 
indicaram que os recursos de uma grande parte do continente eram menores 
do que se proclamava. Enquanto os jornalistas e os políticos adiantavam que 
o aumento populacional seria da ordem de 100 000 000 ou ainda de 200 000 000, 
êle assegurou que o potencial de recursos sugeriam aproximadamente 20 000 000 
a 30 000 000 com elevado padrão de vida. O princípio desta aventura de um 
acadêmico no planejamento de uma nação se transformou em caso público 
espalhafatoso e escandaloso. Alguns dos seus livros foram pr.oibidos. Expres­
sando corajosamente suas convicções Taylor freqüentemente e pouco a pouco, 
tornou-se nitidamente impopular para alguns grupos de australianos poderosos, 
onde era apontado como antipatriótico e pior do que isto, quando da introdução 
de suas idéias realistas nos planejamentos das ferrovias e das pov.oações. Como 
sua cátedra em Sydney se tornasse progressivamente menos confortável, em 
1928, aceitou um lugar de professor na Universidade de Chicago. 

Em Chicago, se considerou a vontade para desenvolver seu interêsse pelo 
estudo das raças, primeiras migrações, povoações, meio ambiente, e história. 
Já em 1921 havia publicado um trabalho sôbre a evolução e distribuição das 
raças, culturas e linguagem. Estudos versando sôbre as misturas das raças na 
Austrália nas zonas rile imigração junto ao Pacífico, e sôbre racas e nações 
na Europa, em um grau que culminou com o seu monumental Meio ambiente 
e raças; um estudo acêrca ma evolução, migração, povoação e a condição das 
raças humanas. · 

Assim, desenvolveu de uma maneira clara sua mais original contribuição 
ª? e.studo da distribui_ção geográfica das zonas e o conceito das etapas, uma 
tecmca para a deduçao da ordem do desenvolvimento ou evolução conforme 
explicação. 

"Onde ~xiste ~11! centr?, qu~lquer que seja, a evolução também está pre­
sent~ ~de t1p~ orgamco ou morga?1co)? onde após ~m razoável lapso de tempo, 
a~ varias e dife~e:ites classes serao ena.das e estarao organizadas em zonas ... 
ai . podemos verificar que as mais primitivas estão nas margens e as mais 
adiantadas no centro das zonas. Assim as primeiras classes cobriam as mai.o­
res áreas com suas migrações; mas a evidência de fósseis dessas classes seriam 
encontradas enterradas nas mais profundas camadas sob o extrato mais antigo 
no centro da evolução 1

• 

Atraído pela oportunidade de prosseguir em seus estú.dos goográficos e 
ainda poder estudar o meio ambiente "marginal" e fundar o primeiro departa­
mento canadense de geografia, aceitou uma nomeação para Toronto, em 1935. 
Um fator que influiu na mudança foi a necessidade da ap.osentadoria devido 
a idade, em Chicago, estava com 65 anos; em Toronto, com 70; "são justamente 
cinco anos muito bons da vida de um homem como todos sabem" Uma vez em 

• * Cêrca de 2,231 metros. 
1 G. Taylor (Ed.). Geografia no Século Vinte (Nova Iorque. Livraria Filosófica, 1951), p. 447. 
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Tor.onto, até 1951, estudou, viajou e escreveu sôbre os problemas canadenses !1ão 
negligenciando todavia, o seu grande interêsse pelos problemas que envolviam 
o homem e slia adaptação ao sempre crescente número de. criat~as da sua 
espécie. Dez livros mais volumosos ficaram como resultado desse penodo. 

outr.o ponto de permanente controvérsia fo_i a sua .~losofia geográ~ica. 
Estêve trabalhando em três áreas de meio ambiente .decisivamente marginal. 
E mesmo após 1959 êste foi classificado como "o ambiente decisivo". Uma 
ilustração do seu ponto de vista é a que se segue: 

"O autor é um determinista. Êle crê que o melhor programa econômico 
para um país seguir é em grande parte determinado_ pela Natureza, e ?ª~e 
a.os geógrafos interpretar êste programa. O homem esta apto a acelerar, dimi­
nuir ou paralisar o progresso no desenvolvimento de um país. Mas êste, sendo 
sensato, não deveria partir das direções indicadas pelo ambiente natural. O que 
n1ã? ~cor~;u aos possibilistas foi reconhe~er q_ue a natureza reservou seu "plano 
prmcipal para -0 Mundo. - Êste padrao nunca será profundamente modifi­
cado; todavia o homem pode modificar um ou dois uor cento das áreas do 
deserto, e extender os limites dos povoados. É dever d.os geógrafos estudar as 
conforr:iações e. disposições da natureza, ~ ver de que modo será melhor, para 
q~e a area pac10nal se desenvolva de acordo com a temperatura a precipita­
çao atmosferica, solo, etc. . . . cuj.os limites estão quase sempre' sob o nosso 
contrôle de modo geral 2

• 

Tendo uma vida muito cheia de ocupações, incluindo as aulas que dava e 
ainda os estudos que fazia, possuindo extrema facilidade para redigir além de 
sua dedicação e esforços continuados, figur.ou como autor e colaborador em 
quarenta e três livros, alguns dos quais foram publicados em muitas edições 
sendo traduzidos para: outras línguas. 

Entre as obras havia uma autobiografia, O 1artífice Taylor - A educação 
de um cientista. Não era, todavia, uma completa bi.ogra.fia dos escritos de 
Taylor que continuavam a ser compilados sempre, embora não houvesse conse­
guido guardar tôdas as suas anotações. Como suplemento dêsses livros, há 
pelo menos outros 150 profissionais, monografias, livretos, artigos de revistas, 
e várias cartas e respostas aos jornais, e contribuições para enciclopédias e 
para os periódicos. 

Griffith Taylor era um homem fora do comum, não que fôsse um tipo 
físico impressionante mas pela sua "presença"; seu elevado grau de energia 
e vig.or, tanto físico como mental continuavam, aos poucos apresentando de­
créscimo quando já se encontrava com idade avançada. Na sala de aula estava 
sempre pronto para esclarecer qualquer dúvida com rápida explicação baseada 
em largos recursos, geralmente integrados por numerosos slides preparados 
por êle, diagramas tridimensionais e mapas superpostos. 

Muitas das suas idéias científicas eram interdisciplinares e c.ontroversas; 
aparentemente gostava das controvérsias científicas e não relutava em submeter 
suas hipóteses à análise e aos debates dos outros estudiosos na matéria, bem 
como àqueles especializados em outros ramos relacionados à sua ciência. Toda­
via não se c.onsiderava por demais ocupado, e encontrava tempo para cami­
nhadas, bem como para debater suas idéias. De modo geral, encorajava êle a 
quebra dos novos padrões de conduta; as técnicas desenvolvidas foram utili­
zadas algumas vêzes mais tarde em suas próprias pesquisas, e nas aulas por 
êle ministradas. Seu entusiasmo, sua curiosidade e sua plêiade de amigos eram 
notáveis; era claro em seus raciocínios, mas não era uma criatura desprovida 
de emotividade, no entanto nutria suas antipatias por determinados tipos huma­
nos, tal como os artistas futuristas, os aficionados às corridas de cavalos, os 
alc.oólatras, não se sentia atraído pelas grandes óperas, nem pelos jogos de 
críquete. 

Até mesmo quando se isolava era ativo. Em 1948 retornou à Austrália, por 
alguns meses, como convidado oficial do govêrno, fazendo uma série de confe­
rências e visitando as universidades estaduais no caráter de c.onselheiro, exa­
minando-lhe os currículos. Após sua estada no Cana.dá, de volta a um aprazí­
vel subúrbio de Sydney em 1922, foi festivamente recebido, como "First Geo-

2 Taylor, op. cit., pp, 160-62. 
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grapher", por uma família tribal que havia crescido de duas pessoas, em 1928, 
para aproximadamente 100 pessoas em 1962. Caracteristicamente começou a 
execuçã.o de um volume explicativo, com desenhos feitos por êle: Sydneyside 
Scenery and How It Came About. Êste livro foi vendido como um guia da 
cidade de Sydney. Em 1961, examinou cêrca de 20 ooo cartas que havia feito 
para os arquivos do Commonwealth, e se sentia feliz em ir revivendo suas argu­
mentações ("seus ardis") com vários cientistas dcs Estados Unidos da América 
d.o Norte, Grã-Bretanha e Canadá nos diversos ramos da geografia, climato .. 
logia, antropologia e glaciologia. Havia muitas memórias e satisfações para 
os sobreviventes da expedição Scott, nos familiares, estudantes e amigos; dos 
lugares e paisagens denominados por êles; as fotografias guardadas e oito 
medalhas recebidas; dos departamentos e dos grupos profissionais estabeleci­
dos; das presidências das associações geográficas reunidas na Austrália, Grã­
Bretanha, Estados Unidos (1941 e Canadá, e finalmente o belo e nôvo Griffith 
Taylor Building destinado à Geografia na Universidade de Sydney. 
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Regiões Polarizadas e Homogêneas* 

Introdução - O Rio Grande do Sul 
apresenta uma rêde urbana caracteri­
zada por centros de concentração ca­
pazes de imprimir modificações às suas 
regiões. Êsses centros agem sôbre os 
vizinhos e uns sôbre os outros, criando 
um "campo de fôrça", mais ou menos 
intenso segundo seu processo evolutivo. 
Êsse campo de fôrça que Juillard 1 

identifica como resultante de "fatôres 
invisíveis" da estruturação regional, 
se estabelece num espaço, que é con­
creto, ao contrário do espaço matemá­
tico ou econômico na definição de 
Perroux 2 • 

A cidade ou centro de concentra­
ção é o centro da região, isto é, o local 
de maior dinamismo de um espaço 
geográfico. É em tôrno dela que se 
estruturam as vias indispensáveis à 
vida de relação, é nela que se acumu­
lam e se investem as maiores massas 
de capitais. É nela onde se processam 
as modificações sociais. Se aceitarmos 
o conceito de Pierre George de que a 
geografia é o estudo do espaço organi­
zado pelo homem, é lícito encontrar na 
cidade o germe da estruturação do es­
paço, que passa a ter uma caracterís­
tica dinâmica, ao contrário da antiga 
perspectiva regional das "zonas fisio­
gráficas" ou das regiões naturais. 

Nesta nota preliminar procuramos 
conhecer os limites das regiões polari­
zadas pelos centros urbanos mais di­
nâmicos, como contribuição ao estudo 
da realidade espacial e dinâmica do 
Rio Grande do Sul. Considerando, fun-

* Publicacão realizada com a colaboração 
da "Acão Moageira de Fomento do Trigo 
Nacionál" - Pôrto Alegre - 1967 - IGRA -
Divisão de Geografia e Cartografia. 

1 Juillard, Étienne ., La région: Essai de 
définition, All. Géogr. LXXI (387), Paris, 1962. 

2 Perroux, F., L'économie d1l XX 6 siécle, 
PUF, Paris, 1961. 

GERVÁSIO RODRIGO NEVES 
E 

VÂNIA AMORETTY ABRANTES 

damentalmente, que a polarização não 
é exclusiva das áreas desenvolvidas, 
mas ocorre também nas áreas subde­
senvolvidas ou em processo de desen­
volvimento as quais se caracterizam, 
ainda mais, por centros de acumula­
ção, identificados pela dependência, 
inarticulação (responsável pelas pola­
rizações forçadas) e, às vêzes, isola-
mento. ' 

Essas características, freqüentes . 
no Rio Grande do Sul, revestem-se de 
importância vital para o planejamento 
porque é justamente nessas concentra­
cões - aglomeração de Beguin 3 

-

que se processam as modificações das 
estruturas sociais e da mentalidade das 
populações, onde os custos do desenvol­
vimento são menores e os resultados 
mais rápidos. 

Todo planejamento necessita de 
uma base espacial e um pólo de de­
senvolvimento. ítste pólo de desenvol­
vimento no caso do Rio Grande do Sul, 
são as cidades econômicamente mais 
ativas; a base espacial é o campo de 
fôrça dessa cidade, isto é, a área de 
influência, a região polarizada, o cam­
po de fôrça, a região de interpendên­
cia, a região de vida coletiva ou as 
constelações urbanas, segundo a ter­
minologia de diferentes autores. 

A delimitacão dos espaços ou re­
giões polarizadas reveste-se de impor­
tância nacional, particularmente, _no 
Rio Grande do Sul, pioneiro no esfor­
co de um estudo interdisciplinar atra­
vés da realização do I Seminário sôbre 
Critérios de Regionalização, realizado 
em 1965, pelo Instituto Gaúcho de Re­
forma Agrária, Instituto de Estudos e 

---;-:13~-;uin, Hubert, Aspectos geográficos_ ~e 
la polarización., MECOR - SU_DENE, Semi~a­
rio sôbre pólos de desenvolvimento, Recife, 
agôsto, 1966 (Mimeografado). 
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Pesquisas Econômicas da Univers.ida~e 
Federal do Rio Grande do Sul e D1reto­
rio Regional de Geografia. 

REGIÕES HOMOG:fl:NEAS 

Os estudos visando a delimitação 
de áreas homogêneas no Rio Grande 
do Sul têm caráter exploratório e ins­
tantâneo· são especulativos, sem me­
todologia' definida e sem interêsse no 
sentido da aplicabilidade dos resulta­
dos. 

Procuramos examinar: os trabalhos 
gerais já realizados excluindo somente 
os que foram fundamentados em fe­
nômenos físicos•. :Esses trabalhos se­
rão úteis no sentido de uma revisão do 
que já se realizou e para uma crítica 
metodológica, que deverá preceder a 
um trabalho mais detalhado segundo 
normas metodológicas definidas e pre­
cisas. 

1. Conceito de Região Homogênea 
- Boudeville define região homogênea 
como "o espaço cujas partes apresen­
tam entre si as mais parecidas carac­
terísticas possíveis." Na linguagem 
econômica a região homogênea ou es­
paço homogêneo deriva do conceito de 
Perroux de espaço econômico. :fl:sse 
conceito sob o ponto de vista geográ­
fico é definido mais claramente por 
Prestou James que o precisa, dizendo 
que é "uma área da superfície terrestre, 
homogênea com respeito a um critério 
pré-determinado" ou, como Juillard, 
que é o "espaço uniforme", segundo de­
terminados elementos e fatôres ou sua 
convergência. 

2. As Pesquisas Anteriores 
Thofehrn (1958) e colaboradores no 
trabalho sôbre a Divisão Territorial do 
Rio Grande do Sul, sob ~. forma de 
nota prévia, classificam os municípios 
- tomados como base espacial - em 
agrícolas, pecuários, industriais e mis­
tos sem contudo indicar a metodolo­
gia utilizada. A se~uir estuda o~ "fa­
tôres de potencialidade" atraves da 
"digressão das médias da moda dos fa­
tôres: áreas, população e renda". 
Considerou "normal" os valôres cor­
respondentes a maior freqüência, num 
quadro estatístico. Em função dessa 
"normal" estabelecida numa área de 
mil quilÔmetros quadrados, população 
de trinta e um mil habitantes e renda 

< "As regiões naturais do Rio Grande do 
Sul", em preparo, 
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municipal de Cr$ 3 500 000 · (Cr$ 112 
anuais por habitantes) •, a análise .das 
informações estatísticas, transferidas 
para gráficos, permitiu classificar os 
municípios do Rio Grande ~o ~ul em 
normais homogêneos, normais diferen­
ciados e normais divergentes. 

O método é criticável face ao caráter 
instantâneo, estatístico e, fundamen­
talmente, face à escolha das variáveis, 
que resultam de fatôres muito mais 
ricos, desprezados na análise. 

o trabalho chama a atenção sôbre 
o comportamento dos "municípios in­
dustriais que geralmente tendem a di­
vorciar-se do território para tornarem­
-se somente cidades industriais, isto é, 
enormes cabeças sem corpo". 

Medeiros (1958), faz uma tentativa 
sob a forma de hipóteses de trabalho 
para definir e delimitar doze regiões 
sócio-econômicas do Rio Grande do 
Sul, sem indicar a metodologia. 

Barlem (1961), realiza uma tenta­
tiva de delimitação de zonas segundo 
a importância dos setores primário e 
secundário da economia gaúcha utili­
zando como critério geral de identifi­
cação a "renumeração bruta percebida 
pelos integrantes dos dois setores cita­
dos." O trabalho se restringe a uma 
análise instantânea, isto é ao ano de 
1956. Segundo os resultados, foram 
identificadas áreas de predominância 
do setor industrial, pecuário e de la­
voura. 

Morales (1962), ainda in~dito, 
apresenta um estudo sôbre as areas 
típicas de mortalidad~ infantil no. Rio 
Grande do Sul, atraves de um conJun­
to de cartogramas. 

Gasta! (1964), advertindo de que 
se trata de um "trabalho que está re­
pleto de critérios discutíveis e se cons­
titui em algo muito superficial em re­
lação a um assunto bastante complexo", 
realiza um trabalho de "Contribuição ao 
Zoneamento Agrícola do Rio Grande do 
Sul" utilizando-se do valor da produ­
ção das culturas temporárias e perma­
nentes e de valor da população das di­
versas espécies animais, no ano de 
1960. No que se refere à produção 
animal estabeleceu, arbitràriamente, 
que a produção bovina de cort~ foi 
igual a 10 % do valor da populaçao, _a 
carne ovina igual a 5 % da populaçao 
e a suína igual a 40 % . 

5 Consideram como "renda" e arrecadação 
de impostos municipais divididos pelo total da 
população. 



O trabalho examina a questão sà­
mente num determinado momento. 

Alrutz (1965) em seu trabalho 
"I Esquema de Zoneamento Agrário do 
Rio Grande do Sul" se baseia, funda­
mentalmente em fatôres de ordem fí­
sica (climatologia, edafologia e exi­
gências conservacionistas) , chegando a 
afirmar que: "Constitui êrro comum, 
incluir fatôres econômicos ou sociais 
na determinação do zoneamento agrá­
rio, por uma questão de lógica simples: 
ambos são fatôres decorrentes do zo­
neamento". Através de quatro carto­
gramas estabelece as zonas "ideais" 
para determinadas atividades agrí­
colas. 

Alrutz (s/d) utilizando-se de dados 
estatísticos fornecidos por censos agro­
-pecuários e demográficos delimita 
oito regiões agrárias do Rio Grande 
do Sul. 

Moreno (1965), estuda a distribui­
ção das zonas de produção agropasto­
ril do Rio Grande do Sul utilizando-se 
de método estatístico (informações es­
tatísticas do triênio 1960-1962). O 
método empregado é a cartografia das 
densidades de produção (toneladas por 
km'). Os cartogramas apresentados, 
um para cada tipo de produção, indi­
cam também a participação de cada 
zona em relação à produção global do 
Estado. Embora apresentado uma no­
vidade no campo da cartografia ele fe­
nômenos quantitativos, o trabalho tem 
um caráter nitidamente instantâneo, 
sem levar em consideração os desloca­
mentos ou substituições ocorrifüts no 
tempo e no espaço. 

Neves (1966) através da cartografia 
de informações estatísticas, segundo o 
método aplicado por Paulov (1964) es­
tabelece o zoneamento da lavoura no 
Rio Grande do Sul com indicações de 
época de colheita e participação, por 
município, de cada produto segundo a 
área total de lavoura. O estudo é, tam­
bém, instantâneo. 

Crivela (1966) através da cartogra­
fia de informacões estatísticas tenta 
estabelecer o zoneamento da produção 
primária do estado (lavoura e pecuá­
ria). O estudo abrangeu a situação de 
apenas um ano. 

Monteiro (1966), estuda o compor­
tamento da lavoura em relação ao uso 
da terra nas propriedades agropasto­
rís do Rio Grande do Sul, no período 
de 1940 a 1960. As informações dos 
censos econômicos permitiram verifi-

car as tendências de retraimento ou 
expansão das áreas de lavoura, bem 
como indicar os tipos de técnicas '=lgro­
pecuárias predominantes (tipologia das 
zonas de economia primária) . Embora 
servindo-se fundamentalmente de da­
dos estatísticos, o trabalho representa 
uma feliz contribuicão ao estudo do 
comportamento espacial da economia 
primária gaúcha. 

Martins (1966) , realiza um estudo 
do uso da terra na região de Caxias do 
Sul. Embora num espaço limitado, o 
trabalho é pioneiro no sentido de de­
finir as áreas homogêneas sob o ponto 
de vista de sua utilização, através da 
fotoanálise combinada com um deta­
lhado trabalho de campo. 

Abrantes e Neves (1966), estabele­
cem seis zonas homogêneas para o 
Rio Grande do Sul utilizando como cri­
térios básicos as formações vegetais, 
formas de uso e posse da terra, tama­
nho médio das propriedades e habitat 
ruralº. 

O grupo Sagmacs (1958) delimita 
as regiões homogêneas do Rio Grande 
do Sul segundo diferentes critérios 
"ora físicos, ora pela utilização do solo, 
ora pelo modo de povoamento, ora pelo 
tempo de ocupação." Em função dêsses 
diferentes critérios, o Rio Grande do 
Sul foi dividido em dez regiões homo­
gêneas: 

l - Litoral marítimo e parte do 
litoral lacustre 

2 - Zona baixa de rizicultura 

2. 1. - Subzona de Pelotas 
e parte oeste do lito­
ral lacustre. 

2 . 2. - Subzona do vale do 
Jacuí. 

3 - Zona de Pôrto Alegre 

4 - Zona dos Campo.~ de Pecuária 
extensiva 

4. 1 . - Subzona dos campos 
do Sul. 

4. 2. - Subzona de pecuária 
dos campos centrais. 

4. 3. - Subzona dos campos 
de Alegrete - Uru­
guaiana. 

5 - zona de Vacaria-Lajes ou de 
pecuária de Cima da Serra 

" Publicado em anexo. 
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6 - Zona colonial da Serra do 
Sudeste 

6. 1 . - Subzona agrícola de 
Canguçu. 

6. 2 . - Subzona pecuária de 
Pinheiro Machado. 

7 - Zona colonial da Depressão 
Central e da Encosta da Serra 

7 .1. - Subzona agrícola in­
dustrial de coloniza­
ção alemã. 

7. 2. - Subzona de Santa 
Maria. 

7. 3 . - Subzona de São Pe­
dro do Sul. 

8 - Zona colonial viti-vinícula de 
Caxias do Sul 

9 - Zona agrícola de colonização 
mista do Planalto 

9. 1 . - Subzona dos campos 
de Passo Fundo. 

9. 2. - Subzona colonial de 
Não-Me-Toque. 

9. 3 . - Subzona colonial de 
Erechim. 

9. 4. - Subzona de Palmeira 
das Missões. 

9. 5 . - Subzona de coloniza­
ção pioneira do Alto 
Uruguai. 

10 - Zona Nova Colonial de Santa 
Rosa 

o método de pesquisa foi direto. 
Entretanto se restringiu à análise de 
pontos segundo a metodologia conheci­
da dos estudos de níveis de vida do Pe. 
Lebret. Como assinalam os autores, 
"nossa divisão não tem, salvo algumas 
zonas ou subzonas, senão um valor 
transitório". 

EPEA-CNG (1966) durante o II 
Congresso Interamericano de Desen­
volvimento e Ciência Regional foi apre­
sentado para o Rio Grande do Sul -
num conjunto de estudos nacionais -
um esbôço cartográfico de delimitação 
de doze regiões homogêneas, com 
algumas modificações significativas 
quanto ao antigo Litoral, Depressão 
Central, Alto Uruguai, Campanha e 
Encosta Superior do Nordeste. Ji:sse 
esbôço não adota nomenclatura defini­
tiva face à característica preliminar 
do estudo. 
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REG IõES POLARIZADAS 

1. Conceito de região polarizada 
- Boudeville define a região polariza­
da como o "espaço heterogêneo cujas 
diversas partes são complementares e 
mantêm entre si, especialmente com os 
pólos dominantes, mais intercâmbios 
do que com as regiões vizinhas". Essa 
definição corresponde ao espaço eco­
nômico como "campo de fôrça" de 
Perroux. Na literatura brasileira a re­
gião polarizada tem diversos sinônimos 
tais como área de influência, região de 
interdependência, espaço de campo de 
fôrça, região de vida coletiva, região 
funcional, constelação urbana etc., sem 
que se tenha procurado utilizar uma 
terminologia definida e precisa. 

Sob o ponto de vista geográfico a 
região polarizada tem um interêsse 
maior, como define Juillard "a análi­
se regional não se apóia mais sôbre a 
descoberta de espaços uniformes mas 
sôbre o estudo da hierarquia dos cen­
tros (cidades), da densidade e intensi­
dade de fluxos" (vida de relação). A 
região polarizada representa, pois, uma 
delimitação, sob o ponto de vista 
dinâmico, do espaço geográfico e, o que 
é importante, o centro e a região defi­
nem sinteticamente o comportamento 
da região como uma rica convergência 
de fatôres variáveis que são, como assi­
nala Bowman, tempo, espaço e funções. 
A região polarizada é, pois, dinâmica é 
precisa ser vista num determinado 
tempo, num determinado espaço geo­
gráfico e segundo a ou as funções de 
seu centro dinâmico. 

2. As pesquisas anteriores - Exa­
minamos, a seguir, os trabalhos e pes­
quisas realizadas no Rio Grande do Sul 
sôbre a rêde urbana (centro polariza­
dores) e as tentativas de delimitação 
dos espaços polarizados ou sob influên­
cia direta dos centros. 

Geiger (1957) parte da concepção 
do fenômeno urbano como "forma de 
atividade", tendo as cidades "um papel 
na organização do espaço regional". O 
método utilizado para o estudo .da hie­
rarquia urbana é o idealizado por 
Michel Rochefort, que se utiliza das 
estatísticas referentes à população 
ativa terciária. Utiliza o valor relativo 
da população terciária com relação às 
outras atividades internas do núcleo 
urbano (considerando tôda a população 
terciária do município concentrada na 
sede municipal) e em relação ao ter­
ciário de um espaço previamente esco-



lhido (no caso o território do Rio 
Grande do Sul). Posteriormente, 
0963) o autor utilizando-se do mesmo 
método retoma o estudo da hierarquia 
da rêde urbana gaúcha, fazendo alte­
rações na nomenclatura utilizada em 
1957. 

Medeiros (1958) - original de 
1957 - parte do conceito de que "as 
cidades do Rio Grande do Sul se 
dispõem em sistemas de relações 
sociais mais amplas do que a trama de 
relações de que elas mesmas são for­
madas, as quais aglutinam em conste­
lacões um número maior ou menor de 
centros urbanos". o autor define e de­
limita nove constelações urbanas no 
Rio Grande do Sul com centros de po­
larização em Pelotas, Bajé - Livra­
mento, Uruguaiana-Alegrete, Cruz Al­
ta - Santo Ângelo, Santa Maria, 
Cachoeira do Sul, Passo Fundo, Caxias 
do Sul e Pôrto Alegre. 

SAGMACS (1958) estuda as regiões 
de vida coletiva definidas como o 
conjunto territorial mais ou menos 
polarizado por um centro urbano do­
tado de melhores equipamentos nos 
diversos setores: "oomércio, crédito, 
transporte, saúde, jurídico, cultural, 
espiritual, administrativo". O método 
utilizado para a delimitação das re­
giões de vida coletiva e seus respectivos 
centros foi a análise do tráfego rodo­
viário, fluxo de ligações telefônicas, 
rêde bancária. Os estudos foram com­
pletados por trabalhos de campo. 
Essas informações básicas permitiram 
definir três regiões de vida coletiva: 
Pôrto Alegre, Passo Fundo e Santa 
Maria. Cada regiãn foi subdividicfa em 
sub-regiões: 

1. Região de Pôrto Alegre 

1. 1. - Sub-região de Pôrto 
Alegre (área de in­
fluência direta e ime­
diata) 

1. 2. - Sub-região de Caxias 
do Sul 

1. 3. - Sub-região de La­
jeado 

1. 4. - Sub-região de Santa 
Cruz do Sul 

1. 5. - Sub-região de Ca­
choeira do Sul 

2 - Região de Passo Fundo 

2 .1. - Sub-região imediata 
de Passo Fundo 

2.2. - Sub-região de Ere-
chim 

2.3. - Sub-região de Carà-
zinho 

3 - Região de Santa Maria 

3. 1. - Sub-região imedia ta 
de Santa Maria 

3. 2. - Sub-região de Santa 
Rosa 

3. 3. - Sub-região de Uru­
guaiana 

3.4. 
3.5. 

3.6. 
3.7. 

- Sub-região 
- Sub-região 

Grande 
- Sub-região 
- Sub-região 

mento 

de Pelotas 
de Rio 

de Bajé 
de Livra-

Neves (1961) utilizando o método 
das migrações pendulares de Green, 
das taxas de migrações para Pôrto Ale­
gre, segundo a metodologia de Roche­
fort e do crescimento demográfico, 
estabelece os limites da área de in­
fluência imediata de Pôrto Alegre, isto 
é, a área metropolitana. A êsses estudos 
acrescenta, posteriormente, 0964) o 
comportamento espacial das cidades 
periféricas e subjacentes da capital 
gaúcha, para realizar uma delimitação 
física. 

. No mesmo trabalho aplica alguns 
metodos para a determinação da hie­
rarquia urbana segundo as indicacões 
de Santos, mostrando as dificuldades 
na aplicação pura e simples do método 
de Rochefort quanto à utilização 
exclusiva da análise do setor terciário. 

Copstein 0962) e colaboradores, 
partindo da combinação do método de 
Rochefort e dos trabalhos de Geiger 
adicionam, para a delimitação da~ 
áreas de influência, a análise dos fluxos 
do transporte de passageiros. São de­
limitadas dez áreas de influência: com 
pólos em: 

1. Pelotas - Rio Grande 
2. Bajé 
3. Livramento 
4. Uruguaiana 
5. Cruz Alta 
6. Passo Fundo 
7. Caxias do Sul 
8. Lajeado - Estrêla 
9. Santa Maria 

10. Pôrto Alegre 

Boudeville (1963) estudando as 
regiões satélites globais segundo a lei 
de Reilly e as aplicações de Hautreaux 
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aplica o princípio da análise gravita­
cional para determinar as fronteiras 
das áreas de influência das duas gran­
des metrópoles regionais da América 
do Sul oriental: São Paulo e Monte­
vidéo. Nessa análise examina a posição 
de Pôrto Alegre e Pelotas e as respec­
tivas fronteiras de atração econômica. 
Posteriormente (1965) o mesmo autor 
faz uma revisão do trabalho anterior 
destacando a importância do estudo 
combinado da dinâmica do movimento 
bancário e da população secundária 
para a identificação e caracterização 
dos centros polarizadores. 

AS REGIÕES POLARIZADAS DO RIO 
GRANDE DO SUL 

Metodologia - A aplicação do 
método de Rochefort apesar das críti­
cas que lhe possam ser feitas, teve o 
mérito de ordenar as pesquisas e as 
análises no campo da delimitação das 
áreas de influência dos núcleos urba-
nos. . r: 

O método parte do princípio de 
que a função terciária é aquela que 
caracteriza e quantifica a capacidade 
regional de uma cidade. Partindo dêsse 
princípio examina a importância rela­
tiva da população ativa terciária no 
interior do núcleo urbano e na região 
(definida previamente) . Desta forma 
o método não permite delimitar áreas 
de influência, mas, simplesmente, a 
hierarquia dos centros. 

O método foi criticado por Santos 
(1959), Geiger (1957) e Neves (1961). 

Entretanto, as indicações dadas 
pela aplicação do método de Roche­
fort fornecem algumas bases para o 
início de um trabalho. 

Não nos preocupamos com o ime­
diato estabelecimento da hierarquia 
mas com os possíveis pólos, indicados 
mais pela rêde de transportes do que 
pelo setor terciário. Posteriormente, 
examinamos os pólos, relacionando-os 

, uns com os outros, na tentativa de 
hierarquizar sua importância. 

Conhecidos alguns centros e sua 
hierarquia 7, passamos a testar a sua 
importância real através dos fluxos 
que se estabelecem entre os centros 
hieràrquicamente superiores, as cida­
des e vilas periféricas, independen-
temente de uma delimitação espacial 

7 Hierarquizados, provisoriamente, segun­
do a importância da população e a hierarquia 
já estabelecida por Geyger (1957 a 1963) . 
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previamente estabelecida. É necessário 
identificar um fator de coesão entre o 
centro e a região, essa coesão só pode 
ser dada através da densidade e 
freqüência dos fluxos. Importa escolher 
que tipo de fluxo é capaz de identificar 
a coesão. O transporte rodoviário é que 
representa, atualmente, o fator mais 
importante de ligação entre as cidades. 
Os movimento pendulares através dos 
transportes rodoviários identificam 
uma relação entre a cidade centro e 
as cidades dependentes de serviços 
muito mais do que os transportes de 
carga, que, muitas vêzes, face às 
características dos produtos, estão 
desvinculados da região, voltando-se 
para um centro de exportação. De 
qúalquer forma, utilizamos, além dos 
fluxos do transporte de passageiros, os 
fluxos do transporte de carga, como 
medida secundária. 

A gratificação das informações 
sôbre os fluxos de passageiros permiti­
ram identificar alguns pólos importan­
tes que, na simples aplicação do método 
de Rochefort, não apareciam, como 
Santa Rosa e Erechim. No entanto, 
apresentam uma rêde d~ ligações 
muito densa e bem orgamzada, com 
maior densidade e freqüência do que 
a própria região de Pelotas-Rio Gran­
de, por exemplo. Essa mesma repre­
sentação gráfica permitiu estabelecer 
uma certa hierarquia interna em cada 
região, identificada pela freqüência e 
densidade dos fluxos. 

Antes de definir no espaço a área 
de influência de cada centro, exami­
namos as localidades nodais " em fun­
ção da incidência dos fluxos de .P.as­
sageiros, dos resultados das ar;allses 
do setor terciário da importância dos 
estabelecimentos comerciais e bancá­
rios. Com êsses dados coincidindo, se­
gundo sua importância, podemo~ de­
finir os centros polarizadores, mde­
pendentemente da hierarquii: que gua~­
dam entre si. Passamos, .entao, a deli­
mitar o espaço polarizado de cada -~~n­
tro segundo a intensidade de frequen­
cia' dos fluxos rodoviários (passagei­
ros). 

Resta comprovar a eficácia dos 
métodos utilizados. Recorremos a di­
versas verificações. Destacamos a aná­
lise da capacidade regional de acumu­
lar e investir capitais. comparativa-
mente, sempre que os investimentos se 
elevam estamos em presença de um 

s Segundo Vidal de La Blache. 



centro ativo, económicamente: o in­
verso se verifica com os municípios 
com pouca capacidade de inversão. A 
eomparação entre o movimento bancá­
rio e os títulos descontados e emprés­
timos em conta corrente - e as in­
versões não nos conduziram a novas 
perspectivas de análise. 

O valor bruto dos investimentos 
pode levar a uma idéia falsa sôbre a 
capacidade econômica do centro, razão 
pela qual procuramos, em alguns 
casos, identificar os tipos de investi­
mento, isto é, se têm ou não relação 
com as características econômicas da 
área delimitada. Noutros têrmos, se os 
investimentos se referem à região ou 
estão divorciados dela ". 

Embora não se possa falar em cen­
tros de implantação industrial afora 
os centros tradicionais da metrópole, 
Caxias do Sul e, de certa forma, Rio 
Grande e Pelotas, verificamos que os 
centros nodais, tanto de fluxo rodoviá­
rio, como do setor terciário e de capi­
tais, coincidem com a maior participa­
ção do setor secundário, geralmente li­
gado ao comércio, mas destinado a sa­
tisfazer às necessidades elementares 
da região em algumas "indústrias" 
de consumo. 

Ainda como método para testar a 
eficácia da delimitação procuramos 
completar as pesquisas, em algumas 
áreas, através dos índices das migra­
ções pendulares para os pólos. Como 
havia observado Rochefort num estu­
do sôbre a população de Pernambuco, 
e de acôrdo com as observações de 
Melo no estudo sôbre as migrações 
para' o Recife, as distâncias con~icio­
nam de certa forma, os fluxos m1gra­
tório's. Se como se pode observar no Rio 
Grande do Sul, na maioria das vêzes as 
polarizações são do tipo forçada, se­
ria, de esperar que a maior intensidade 
dos fluxos migratórios para o pólo se 
fizesse mais intensamente dentro da 
área polarizada pelo centro. Pesquisas 
realizadas em Pôrto Alegre, Pelotas, 
Rio Grande e Caxias do Sul vêm com­
provar que, de fato, os maiores índices 
de migrações se fazem dos m~nicípios 
9-º campo de fôrça do pólo e é tão mais 
mtensa quanto mais pobre e menos 
vida de relação tem a área de origem 
da população que migra para o pólo. 

. C?1:1º não se trata de um trabalho 
def1mt1vo, face a indigência de recur-

• 
9 "Análise Geográfica dos Investimentos 

Pri;'.ados no Rio Grande do Sul" em prepa-
raçao. ' 

sos para uma pesquisa mais analítica 
tentamos em algumas áreas aplicar os 
métodos utilizados por Bernardes, atra­
vés de inquéritos diretos, que foram 
realizados em Pelotas, Erechim e Ca­
xias do Sul, cujos resultados compro­
vam, também, a validade da delimita­
ção das regiões polarizadas delimita­
das. A ação do comércio, por exemplo, 
predomina sôbre o mercado local (em 
geral mais de 80% das vendas) mas 
atinge totalmente a área de influência. 

AS REGIÕES E SUB-REGIÕES 
A aplicação dos métodos gerais e 

complementares aplicados a êsse es­
tudo preliminar permitiram delimitar 
doze regiões polarizadas no Rio Grande 
do Sul: 

1. Pôrto Alegre 
2. Pelotas - Rio Grande 
3. Caxias do Sul 
4. Santa Maria 
5. Passo Fundo 
6. Cruz Alta 
7. Erechim 
8. Santo Ângelo 
9. Santa Rosa 

10. Cachoeira do Sul 
11. San+.a Cruz 
12. Campanha 

1. Pôrto Alegre tem a função 
nitidamente de metrópole do Brasil 
Meridional, como demonstra Boudeville 
(1963) em recente trabalho. Como me­
trópole têm uma área de influência 
imediata muito ampla, o que nos per­
mite distinguir uma área metropoli­
tana típica (a Grande Pôrto Alegre), 
objeto de recente comunicações e tra­
balhos de Oliveira (1966), Neves (1961), 
Geiger (1957 e 1963), além dos traba­
lhos mais descritivos de Hausman, 
Roche e Ab'Sáber e da equipe da Seção 
de Estudos Econômicos e Pesquisas 
da Divisão de Urbanismo da Prefeitura 
Municipal de Pôrto Alegre (1960-1963). 

Essa primeira área, cuja evolução 
é co~s~eqüência do crescimento e das 
restnçoes do esp~ço d!l capital, quer 
S?~ o ponto de vista f1sico, isto é, do 
s1~10, quer sob o ponto de vista econô­
mico, ~m conseqüência dos novos tipos 
de u~u~ade de produção, tem como 
constitumtes uma importante rêde 
urbana, pràticamente conturbada. 

Afora essa área, se podem obser­
v_ai: alguns centros sub-regionais, de­
fm1_dos c.om? áreas com uma certa zona 
de mfluenc1a porém nitidamente pola-
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rizados por Pôrto Alegre, seja em vir­
tude de uma polarização forçada sob 
o ponto de vista físico, de infraestru" 
tura ou de relações econômicas, como 
São Jerónimo (indústria extrativa do 
carvão, eletricidade e projetos de car­
boquímica e outras indústrias pesadas), 
Camaquã (centro de beneficiamento 
de arroz), Taquara (centro comercial 
de ligacão entre a área industrial de 
São Leopoldo, e as áreas coloniais da 
encosta do Planalto e do próprio pla­
nalto através de São Francisco de 
Paula e das colônias localizadas entre 
as estradas RS-59 e RS-101), além de 
se constituir de centro de um setor 
importante da bacia· leiteira de 
Pôrto Alegre, fatos que favorecem 
o acúmulo de capitais e o ingresso da 
economia no setor secundário. Monte­
negro comanda todo uni importante 
processo de modificação na paisagem 
agrária da região através de uma fá­
brica de tanino, responsável pelo im­
pressionante incremento da· área culti­
vada de Acácia Negra. Finalmente 
Santo Antônio da Patrulha, é um cen~ 
tro comercial ligado à costa norte até 
Tôrres com uma atividade ligada 'fun­
damentalmente à rizicultura e à cana 
de açúcar, em fase de desenvolvimento 
através da AGSA, além de sua velha 
característica de centro colonial. 

1 . 1 . - Destaca-se o subpólo de 
Lajeado, que mantém a supremacia 
sôbre o médio vale do rio Taquari na 
comercialização de produtos agrícolas, 
situacão que se afirma apesar da subs­
tituição do transporte fluvial pelo ro­
doviário. Lajeado funciona, também 
como centro rodoviário. É essa carac­
terísti,ca de centro rodoviário que ga­
rante a Lajeado a posição de pólo de 
uma sub-região, com linhas de fôrca 
bem marcadas. · 

2. - A área de influência de 
Pelotas-Rio Grande se comporta como 
região de polarização forçada típica; 
Rio Grande em função de se constituir 
no único pôrto marítimo e Pelotas em 
virtude dos transportes ferroviários e 
rodoviários. Pelotas se mantém sim­
plesmente como centro comercial abas­
tecedor de sua própria área de influên­
cia e de parte da fronteira (Campa­
nha). Sua importância maior está 
vinculada a atividades desli!radas da 
região, como sua indústria, voltada di-
retamente ao. comércio, sem modifica­
cões estruturais importantes. Êsse fato 
determina, excetuando nos municípios 
de Santa Vitória do Palmar e Jagua-

34 

rãa, um esvaziamento demográfico da 
região, face às perspectivas de um ter­
ciário parasitário no centro polariza­
dor. A região é bipolarizada porque 
enquanto Pelotas mantém um hinter­
land sob seu campo de fôrça, Rio 
Grande pràticamente só tem uma área 
de influência portuária, às vêzes, so­
frendo concorrência do próprio pôrto 
de Montevidéo. 

3. - Caxias do Sul desenvolve um 
estratégico centro de desenvolvimento 
caracterizado pelo acúmulo de capitais 
procedentes da agricultura-industrial 
(vinho) que incentivou uma ampla 
aplicação de capitais em indústrias 
diversificadas, que agem como pólos de 
atração às atividades econômicas. Sua 
área de influência começa a se adap­
tar, no sentido de realizar transforma­
ções nas atividades urbanas. 

3. 1. - Vacaria age como subpólo 
em função da homogeneidade da re­
gião (Campo de Cima da Serra) e, 
fundamentalmente, por se constituir 
num centro rodoviário cuja tendência 
é se expandir. Embora não tenha rea­
lizado modificações significativas em 
sua estrutura econômica, é um pólo de 
desenvolvimento em potencial. 

4. - Santa Maria que teve impor­
tante e extensa área de polarização em 
funcão dos transportes ferroviários vê 
hoje essa função reduzida apenas à 
condição de centro de transport.e de 
passageiros. A incapacida~e ~e a~umu-:­
lo e investimento de capitais nao fm 
aproveitada para a implantação indus­
trial embora controlasse uma grande 
mas~a de produtos agrícolas da área de 
influência ferroviária e se instalasse 
numa posição privilegiada. A única -
e importante - transformação de San­
ta Maria foi no sentido de se converter 
em centro cultural, que provocou mo­
dificacões na estrutura do comércio lo­
cal. É, êsse comércio, fruto da adapta­
ção, que garante uma área de influên­
cia comercial mais ampla a Santa 
Maria. 

5. - Passo Fundo se constitui 
num centro comercial ligado direta­
mente a uma extensa área agrícola, 
caracterizada por pequenas e médias 
propriedades, onde se acrescenta a la­
voura comercial, mecanizada do trigo. 
Sua funcão é de coletor de produtos 
agrícolas' e de distribuidor de manufa-
turas, sejam êles procedentes de i::ôr~o 
Alegre ou de São Paulo. O comerc10 
a taca dista e o varejista especializado 
determinam uma posição privilegiada 



de Passo Fundo em relação à rêde ur­
bana do leste do rio da Várzea, atin­
gindo sua área de influência, inclusive 
Santa catarina. Por outro lado, se ca­
racterizando como centro de uma densa 
rêde de transportes, reforça sua con­
dicão de pólo regional. As tentativas 
de- modificacões se revelam através de 
seu esfôrco no sentido de se constituir 
em centro cultural. 

6. - Cruz Alta e Ijuí concorrem 
na região como pólos, embora não se 
tenham definido. Ijuí está mais ligado 
ao interior "colonial" enquanto Cruz 
Alta à área de campo. Pelo setor se­
cundário Ijuí tende a se impor como 
centro. 

7. - Erechim é um exemplo típico 
de centro em função da estrutura da 
rêde de transportes decorrentes do des­
locamento colonial. Sua rêde de rodo­
vias é nitidamente forçada o que lhe 
garante uma posição capaz de concor­
rer com Passo Fundo, embora com me­
nor capacidade, na absorção e na 
distribuição comercial. Sua área de 
influência se estende até Santa Cata­
rina, mercado de seu comércio distri­
buidor e fonte de abastecimento ao seu 
comércio colonial. Sua expansão é 
limitada, porém, ao sul pela área de 
fôrca de Passo Fundo e ao norte pela 
deficiência das travessias no rio 
Uruguai. 

8. - Santo Angelo centro de co­
mercialização de produtos variados. 
Serve, tipicamente, como ponto inter­
mediário entre a zona colonial do NW 
e os centros também intermediários de 
Ijuí - Cruz Alta. 

9. - Santa Rosa é outro exemplo 
típiPo de centro nodal de uma polari­
zação forcada, decorrente das frentes 
pioneiras e do isolamento em relação 
aos centros mais ativos. É tipicamente 
um centro comercial de produtos co­
loniais e se beneficia da proximidade 
da fronteira argentina (Missiones), 
que lhe incentiva o C'esenvolvimento de 
certos serviços (hospitais, lojas, etc.) 
para atender às populações não só de 
Missiones como também de Entre Rios. 
Dentre as regiões polarizadas do Rio 
Grande do Sul, Santa Rosa se destaca, 
fundamentalmente, pelas possíveis ca­
pacidades de integração internacional, 
face à sua proximidade de duas áreas 
demogràficamente importantes no cen­
tro na América do Sul: Missiones, na 
Argentina e do eixo Encarnación­
Assumpción, no Paraguai. 

10. - Cachoeira do Sul é mais um 
centro de zona do que regional. Entre­
tanto, as dificuldades de uma rêde de 
transportes rodoviários lhe conferiam 
um caráter de nó de comunicações de 
uma área de pouca densidade demo­
gráfica. Beneficia-se, entretanto, da 
condição de centro rizícula e pecuário. 

11. - Santa Cruz do Sul é outro 
exemplo de polarização forçada que se 
liga a um tipo de exportação agrícola, 
o fumo. De fato, sua área de influên­
cia é a zona fumageira do Rio Grandi: 
do Sul. 

12. - Designamos de Campanha a 
região muito homogênea sob o ponto 
de vista da paisagem agrária, que re­
sulta de um meio físico bem definido 
e de uma atividade econômica restrita 
às condicões do meio. A estrutura fun­
diária é responsável por uma indigente 
rêde rodoviária. Está ligada diretamen­
te ao pôrto de Rio Grande (e freqüen­
temente ao· de Montevideol através da 
rêde ferroviária. As cidades refletem a 
região e se const~tuem em cent.ro~ lo;­
cais onde o acumulo de capitais e 
imp~rtante, sem que se verifiql'.em as 
inversões correspondentes. A vida de 
relação é muito fraca. 

Pode-se constatar alguns pólos 
sub-regionais, pois não existe, pràpria­
mente, um pólo regional. 

Os centros designados como sub­
-regionais, pois não existe, propria­
mente, um pólo regional. 

Os centros designados como sub­
-regionais funcionam pràticamente 
sem um interior heterogêneo, que lhes 
daria um poder de polarização maior. 
Destacam-se as cidades de "fronteira" 
representadas por Santana do Li­
vramento e Uruguaiana, Bajé tem 
uma funcão também secundária mas 
ligada a um SÓ tipo de produção. Ale­
grete é um centro intermediário, o 
mesmo ocorrendo com Santiago, que 
se constitui num nó de transportes 
rodoviários e ferroviários. 

A HIERARQUIA URBANA 

Tentamos hierarquizar os pólos e 
subpólos regionais, levando em consi­
deracão os trabalhos anteriores de 
Geiger e algumas modificações de­
correntes do desenvolvimento da pes­
quisa. 

I - Os pólos regionais 

Comportam-se hieràrquicamente 
segundo suas características internas 



ou suas funções. De forma prévia es­
tabelecemos a seguinte hierarquia: 

1. - Metrópole regional - Pôrto 
Alegre - que tem uma zona de in­
fluência, que extravasa o território 
político do Estado. Em tôrno de sua 
área de influência imediata gravitam 
centros de produção especializados, o 
que dá à região uma estrutura nítida 
de complementação econômica 10

• 

2. - Capitais regionais - que se 
caracterizam por ter uma ação mais 
ampla sôbre o espaço, isto é, extrava­
sam a área de influência imediata. 
Encontram-se nessa categoria Caxias 
do Sul, Pelotas, Rio Grande e Santa 
Maria 11

• 

3. - Centros de produção - ca­
racterizados por se constituírem no 
mercado mais importante à produção 
regional. Sua área de ação é mais· res­
trita. Nessa categoria se encontram 
Cruz Alta - Ijuí, Cachoeira do Sul, 
Passo Fundo, Santa Cruz do Sul, Santo 
Angelo e Erechim. 

4. - Centros locais caracterizados 
por falta de um interior econômica­
mente ativo e heterogêneo. Os centros 
locais típicos são Bajé e Uruguaiana 12

• 

5. - Centros de transportes -
Funcionam como nós de transportes. 
Alegrete, Santiago e Vacaria"'. 

II - Os pólos sub-regionais 

Funcionam ora como centros de 
produção, de transportes ou locais. Os 
snbnólos locais são representados pelas 
cidades da Campanha: Bajé, Santana 
do Livramento e Uruguaiana. As mes­
mas características ocorrem em Ale­
grete e Santiago que se constituem, 
também, em centros de transportes 
(ferroviário e rodoviário). 

Vacaria é um centro típico de 
transportes com tendência a ampliar 
ainda mais essa característica. 

Os outros subpólos são tipicamen­
te de produção como Camaquã, São 
Jerônimo, Montenegro, Lajeado, Ta­
quara e Santo Antônio. 

10 É a região mais completa nesse sentido. 
u o papel de nó de transporte de Santa 

Maria é válido para o sistema ferroviário. Por 
sua posição e adaptações funcionais representa, 
de fato, uma capital regional não sem concor­
rência, como no passado. 

12 Por falta de interior ativo econômica­
mente a polarização é muito frouxa, o que de­
termina a classificação de subpólos. 

1s Vacaria, em função de sua posição, ad­
quire o papel de subpólo regional. 
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REGIÕES HOMOG)j:NEAS DO RIO 
GRANDE DO SUL 

Nota prévia 

1. - Introdução - A delimitação 
das zonas homogêneas do Rio Grande 
do Sul foi realizada visando oferecer 
aos planejadores - como contribuição 
preliminar - um retrato da situação 
espacial do estado quanto a sua estru­
tura visível (paisagens agrárias). 

Os fatôres que determinaram essa 
estrutura pouco se alteraram, apesar 
das modificações introduzidas nas zo­
nas rurais. Tal fato nos permite carac­
terizar as zonas homogêneas do Rio 
Grande do Sul não só sob o ponto de 
vista estático (paisagem original da 
ocupação) como também do dinâmico, 
através das modificações provocadas 
por agentes externos (novas técnicas, 
valorização de produtos etc) . 

Embora êste trabalho examine, 
bàsicamente, a situação atual do es­
tado o comportamento das regiões de­
limitadas reflete a evolução histórica 
e econômica das zonas rurais do Rio 
Grande do Sul. 

2. - Conceito - Define-se como 
zona homogênea o espaço caracteri­
zado pela pouca dispersão de algum 
ou alguns fenômenos escolhidos pre­
viamente. Importa caracterizar, em 
função dos fenômenos escolhidos, os 
espaços rurais semelhantes, tendo em 
vista as peculiaridades de sua organi­
zação. Assim, as zonas homogêneaf 
foram caracterizadas por fenômeno~ 
visíveis (paisagens agrárias) , onde se 
incluem as marcas da evolução histó­
rica, da posse' e do uso da terra e por 
fenômenos invisíveis que dão ao espaço 
uma certa coesão, tais como estrutura 
econômica, social e demográfica. 

3. - Metodologia - Para definir 
qualitativa e especialmente as zonas 
homogêneas foram utilizados como 
critérios básicos: 1 - estrutura fun­
diária, representada pela freqüência 
do tamanho médio das propriedades e, 
conseqüentemente, do tipo de habitat; 
2 - Forinas de uso e POêe da terra; 3 
- Distribuição areal e quantitativa ~a 
população . rural (inclusive populaçao 
ativa primária). 

Os critérios de orientação repou­
sam sôbre vegetação, solos, tipos predo­
Ininantes de produção e métodos 
agrícolas, o que permitiu uina defini­
ção mais precisa das zonas e sub­
zonas. 



A delimitação das diversas zonas e 
subzonas obedeceu aos limites muni­
cipais em virtude de maior facilidade 
de obtenção de dados e ainda para f a­
cilitar a posterior utilização dêste es­
tudo. 

A designação zona é aplicada, de 
modo genérico, ao predomínio das pai­
sagens agrárias e tôdas suas relações e 
conseqüências. A subzona designa uma 
facies 14 do grande conjunto, isto é, 
uma dispersão do ou dos fenômenos 
escolhidos como significativos. 

A zona designa um espaço estático 
que, embora sofra qualquer processo de 
modificação, conserva, por fôrça de 
inércia, os grandes traços de sua es­
trutura. 

Em função dos critérios citados pô­
de-se estabelecer, previamente, três 
grandes zonas homogêneas: de campos, 
coloniais e mistas. 

4. - Os resultados - Zona de 
campo - Caracteriza-se pelas marcas 
de uma evolução histórica ligada a 
economia pastoril, tendo como traços 
mais fortes as elevadas áreas méqias 
de propriedade, habitat disperso, baixa 
porcentagem .de população. r~ral e v~­
getação herbacea com variaçoes locais. 

Existem duas zonas de campo no 
Rio Grande do Sul, as quais, não só 
estão distanciadas uma da outra, como 
possuem características distintas. Fo­
ram estabelecidas, ainda, algumas sub­
zonas bem nítidas, em função das con­
dições naturais, principalmente edáfi­
cas e de vegetação. 

Zona 1. - É uma zona qua~e 
exclusivamente voltada à economia 
pastoril. 
1.1. Subzona de campos fii;ios 
ligados às formações edáficas do tipo 
molissolos. Área média de propriedade 
de 483 ha, variando de 275 (em San­
tana do Livramento) a 797 (em 
Uruguaiana) . É a zona de predomínio 
da pecuária bovina especializada para 
o corte, associada aos ovinos. A área de 
lavoura corresponde a pequena porcen­
tagem sôbre a área total das proprie­
dades (menos de 8,0%). 

1.2. - Zona de campos duros do 
maciço antigo, dissecados e de alfissolos 
e ultissolos. Are a média de 236 ha, va­
riando entre 81 (em Piratini) e 367 
(em Lavras do Sul e Caçapava do Sul). 
Nesta subzona a porcentagem da po-

14 Têrmo util!zado, segundo o emprêgo 
dado por Jean Trlcart, que designa uma va­
riação num mesmo conjunto em função de 
modificação provocada por uma agente. 

pulação rural é superior a que se ve­
rifica no total da zona 1, o que se 
justifica pelas invasões ·de atividades 
coloniais típicas, em Piratini, Caçapava 
do Sul, Encruzilhada do Sul e São 
Sepé. A vegetação de campos já de­
monstra uma degradação em virtude da 
evolução pedológica das roc_has matri­
zes típicas do escudo. 

1.3. - Zona de campos do planalto 
basáltico acrescidos dos "campos de 
mata", na qual tanto a pecuária como 
a lavoura mecanizada estão presentes. 
Área média de 164 ha com um mínimo 
de 109 (em Júlio de Castilhos) e um 
máximo de 297 (em São Borja). A zona 
é modificada estruturalmente por dois 
fatôres· as invasões de economia co­
lonial é a lavoura mecanizada, cujos 
exemplos típicos são o trigo e o linho. 
Aos campos naturais se acrescentam os 
campos resultantes do desmatamento, 
identificados pela presença da erva­
-mate. 

Zona 2. - zona muito homogênea, 
sem subdivisões, caracteriza-~e. pela 
importância primordial das ativ1~ades 
ligadas à pecuária de corte e leite e 
pelos campos limpos, com área de la­
voura inferior a 16% do total das pro­
priedades. Possui área média de pro­
priedade de 140 ha, oscilando entre 
102 (em São Francisco de Paula) e 
270 (em Bom Jesus). 

B. - Zona mista - Caracteriza-se 
pela associação da pe.cuári~ com a la­
voura mecanizada e mvas<;>e~ progres-
sivas das estruturas coloma1s. . 

zona 3 - Zona típica de tra~s1-
ção onde a heterogeneidade das pa1sa­
gen's é marcada pelo predomínio de 
uma ou outra das atividades mencio­
nadas acima e, principalmente, pela 
diversificação dos produtos, resultantes 
da mecanização da lavoura. A sub­
divisão desta zona deve, se não a dife­
rencas estruturais existentes na mes­
ma,- mas ao fato de estarem as subzo­
nas geogràficamente separadas. 

3.1. - Possui área média de pro­
priedade de 46 ha, com variação entre 
28 (em Giruá) e 61 (em São Luiz Gon­
zaga). 

3.2. - Sua área média de proprie­
dade é 56,5 ha, sendo de 55 ha em So­
ledade e de 58 ha em Espumoso. 

Zona 4. - Zona caracterizada por 
duas atividades econômicas: rizicultu­
ra e pecuária. Nas áreas de várzea o 
arroz é cultivado cQ)ll métodos moder­
nos e mecanizados. o sistema ainda é 
de pousio, período no qual se realiza 
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uma pecuária semi-intensiva (de res­
têva). Nas áreas sêcas e mais altas, 
pecuária extensiva e, ocasionalmente, 
trigo. 

4.1. - É muito bem definida pelas 
características gerais da zona 5. Sua 
área média de propriedade é de 62 ha, 
variando entre 46 (São José do Nort.e) 
e 128 (Barra do Ribeiro). 

4.2. - Identifica-se dentro da zo­
na 5 como área onde aparecem ativi­
dades coloniais, o que explica a área 
média de propriedade mais baixa: 38 ha 
com um máximo de 42 (São Lourenço) 
e um mínimo de 36 (Pelotas) . 

4.3. - Zona colonial - é homogê­
nea em função do tipo de ocupação 
humana, o qual foi capaz de modificar 
e estruturar paisagens agrárias a par­
tir da destruição da cobertura vegetal 
primitiva. 

Zona 5 - A estrutura fundiária 
desta zona se caracteriza por áreas mé­
dias muito baixas (26,3 ha para tôda a 
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zona) e uma alta densidade de popula­
ção rural e de população ativa no setor 
primário. l!:stes dois fatôres são os res­
ponsáveis pelo predomínio, em tôda a 
zona, de um sistema agrícola típico de 
roça. O habitat é concentrado, com 
tendência às formas lineares e o aldeia­
men to é inexistente. A área de lavoura 
em relação à área total das proprieda­
des agropastoris é sempre superior a 
16% o que identifica a atividade 
principal. 

Se a homogeneidade é acentuada 
quanto à estrutura fundiária, à impor­
tância relativa da população rural, ao 
uso da terra e às paisagens agrárias, 
pôde-se encontrar áreas menores in­
ternas, homogêneas quanto a algum 
aspecto significativo sob o ponto de 
vista econômico, que deram origem a 
várias subzonas. 

5.1. - Área típica de lavouras 
coloniais de soja, às quais se associam 



ZONAS HOMOGÊNEAS 

outras culturas (milho, trigo, etc.) e 
a pecuária de pequeno porte (suínos). 

5.2. - Área de policultura, carac­
terizada pelo não predomínio de ne­
nhum produto. 

5.3. - Área típica de concentracão 
da lavoura permanente (uva) assoc-ia-
da aos cultivas básicos das áreas co­
loniais (milho, trigo etcJ. 

5.4. - Área de colônias velhas da 
encosta do planalto, onde a proprie­
dade foi muito subdividida e se ca­
racteriza por uma policultura de bai­
xos rendimentos. Há uma tendência ao 
desenvolvimentos da cultura da batata 
inglêsa. 

5.5. - Área mista da planície 
costeira e da encosta do planalto, onde 
as feições morfológicas maiores deter­
minam o tipo de atividade rural. Co-

lônias nos vales obseqüentes, pecuana 
nos terraços e arroz nas várzeas. As 
atividades econômicas se distribuem 
em faixas paralelas ao litoral. 

5.6. - Área colonial antiga de po­
licultura e pecuária leiteira. Há uma 
recente modificação na paisagem agrá­
ria com a atividade ligada à explora­
ção florestal (acácia), principalmente 
no setor sul. 

5.7. - Área caracterizada pelo pre­
domínio da cultura do fumo. 

5.8. - Área mista com atividades 
ligadas à agricultura mecanizada 
(arroz) nas várzeas, à economia colo­
nial nas encostas e à pecuária nos 
campos do planalto. 

Zona 6 - Área metropolitana, já 
caracterizada no trabalho das regiões 
polarizadas. 
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Desvendando Segredos da Atmosfera * 

A par de várias outras consequen­
cias, algumas de valor prático inesti­
mável, que a corrida espacial - rumo 
à lua e também às estrêlas - produziu, 
sobressai o interêsse despertado pela 
atmosfera. Disso resultou a elucidacão 
de certas questões e a descoberta , de 
inúmeros fatos· de importância que é 
oportuno assinalar. 

* Extraido de O Estado de São Paulo, edi· 
ção de 7-5-67. 

ANDREJus Ko~oLKOVAS 

Até os fins do século passado, con­
siderava-se que o manto gasoso, que 
envolve o nosso Globo tivesse apenas 
algumas dezenas de quilômetros de es­
pessura e a temperatura nêle imperan­
te diminuísse com o aumento da alti­
tude, até atingir, aos 32 quilômetros, o 
zero absoluto. Os estudos realizados 
nos últimos anos provaram, porém, que 
a atmosfera se estende por várias cen­
tenas de quilômetros e a sua tempera­
tura, embora nas camadas mais baixas 
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sofra flutuações, a partir de 85 km vai 
aumentando gradativamente, até al­
cançar, aos 500 km, o máximo de 
1500° K, permanecendo constante em 
altitudes mais elevadas. Entretanto, a 
400 km, a temperatura pode variar de 
700° K, a noite, a 2000º K, durante o 
dia. Além de milhares de outros por­
menores, obtiveram-se dados referentes 
às intensidades da radiação, ao bom­
bardeio por micrometeoros e à pressão 
reinante nas várias regiões. 

A poluição das camadas mais bai­
xas da atmosfera, que constitui grave 
problema, mormente em cidades indus­
triais (em 1952 causou a morte de cêr­
ca de 4000 pessoas em Londres), dando 
11 bilhões de dólares por ano de pre­
juízo material aos Estados Unidos, era 
até há pouco atribuída aos poluidores 
iniciais do ar. Verificou-se, todavia, 
graças às pesquisas dos cientistas em­
penhados no programa espacial, que a 
origem do smog não se deve a esta 
causa, mas sim aos produtos irritantes 
e tóxicos ( ozona, formaldeído, acroleí­
na, nitratos de peroxiacilas) formados 

nas reações, por efeito da radiação 
ultravioleta solar, entre os compostos 
introduzidos na atmosfera pelas máqui­
nas modernas: óxido nitroso, óxido 
nítrico, dióxido de enxôfre, ácido 
sulfúrico, gás sulfídrico, hidrocarbone­
tos. 

Descobertas 

Com o auxilio de foguetes e sa­
télites que transportam, em seu bôjo, 
aparelhos de medida direta - tais como 
espectrómetros de massa, espectrofotô­
metros, magnetômetros, detectores de 
raios cósmicos - nos últimos dez anos 
os cientistas já fizeram notáveis con­
tribuições à ciência. Ressalte-se a de 
Van Allen e seus colaboradores que, em 
1958, com o lançamento de Explorer I, 
descobriram os chamados cinturões de 
Van Allen, que consistem de elétrons 
e prótons energéticos (e talvez partí­
culas alfa) aprisionados pelo campo 
magnético terrestre, alguns dos quais 
dotados de energia muito grande, da 
ordem de 1 a 700 m. e. v. 

j 
Cinturão Interno 

/ / 
Ralos da Terra 

8 7 6 

o o 
!2 

\ 

°\ '\ 
R losdaTerra 

6 7 8 

REGIAO DE VAN ALLEN 
Fig. 1 - Os cinturões. No desenho acima estão indicados os dois ci!1'turões de Van Allen e a 
a distância relativa, em raios terrestres. O que d1stmgue os cmturoes e a natureza de suas 
partículas de alta energia: no interno, situada a cêrca de ~ 200 km da Terra, são os prótons; 
no externo que dista 16 000 km da Terra, são os e'létrons. Os números sôbre as camadas referem­
ferem-se ~s contagens por segundo ao longo dos contornos de intensidade de radiação 

constante 

Outros cientistas determinaram a 
densidade, a temperatura, a pressão e a 
constituicão química - com as varia­
cões que' estas sofrem em função da 
altitude e da latitude, da estação ano, 
da hora do dia e do grau de atividade 
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solar - das várias reg10es da atmosfe­
ra, descobrindo nelas espécies químicas 
que normalmente não existem ao ní­
vel do solo terrestre - oxigênio atômi­
co, nitrogênio, hidrogênio atômico, 
grupos OH, moléculas de oxigênio ex-



citadas -- bem como obtiveram dados 
sôbre as velocidades com que ali se 
processam as mais importantes rea­
ções químicas e os fatôres que nelas 
influem. 

Além dêsses, os setores que já se 
beneficiaram com os conhecimentos 
adquiridos através de estudos da at­
mosfera foram o transporte aéreo, as 
comunicações à longa distância e o 
lançamento de foguetes, inclusive para 
fins bélicos. 

A continuação das pesquisas espa­
ciais, que se processam, ag·ora com 
intensidade crescente, ajudará a com­
preender vários fenômenos meteoroló­
gicos, a predizer e a modificar eficien­
temente as condicões climáticas, a 
lutar contra a precipitação radiativa, 
a explicar porque determinadas técni­
cas de comunicacão são influenciadas 
pelas alterações que ocorrem nas cama­
das mais altas da atmosfera e a solu­
cionar os problemas relativos à manu­
tenção da vida no espaço. 

São estas algumas das muitas ra­
zões - afora as de natureza militar -
que justificam o carinho com que di­
versos países vêm tratando do proble­
ma dos estudos atmosféricos. Os Es­
tados Unidos, por exemplo, que, em 
1959, investiram 36 milhões de dólares 
na pesquisa atmosférica, elevaram êsse 
montante a 225 milhões em 1964; o 
número de cientistas que se dedicam a 
esta atividade aumentou de 600, em 
1955, a 3000, em 1966; há 15 anos atrás, 
apenas meia dúzia de laboratórios 
trabalhavam neste setor, enquanto que 
hoje quase todos os grandes laborató­
rios oficiais e as principais universida­
des realizam alguma investigs ,;ão rela­
cionada com a química ou e ~ÍP;ca da 
atmosfera. 

Propriedades 

Constituindo um sistema mnamico 
em mudança constante, as proprieda-'. 
des físicas da atmosfera -- tempera­
tura, pressáo e densidade -- variam em 
conformidade com a altitude, o tempo, 
a atividade solar e outros fatôres. 

A temperatura varia desde 135º K 
! -138°CJ, à altitude de 85 km, até 
2000º K !1727º e) , em altitudes su -
periores a 400 km, nos períodos de ati­
vidade solar máxima. 

A pressão, por sua vez, diminui 
com o aumento da altitude: ao nível 
do mar, é de 760 milímetros de mer-

cuno, passando a ser de 1/100 000 ele 
milímetros de mercúrio a 200 km. 

o mesmo fenômeno ocorre com a 
densidade do ar: a 100 km é, em média, 
de 4,97 /10 000 000 kg por metro cúbico, 
ao paso que, a 200 km, baixa a 
3,32/10 000 000. Com a diminuição da 
densidade dos gases, aumenta pro­
gresivam ente o caminho livre médio 
das partículas constituintes da atmos­
fera: ao nível do mar, o caminho livre 
médio é de cêrca de 1/1 000 000 cm; à 
altitude de 500 km, é mais de 20 km. 

Regiões 

. Por convemencia de estudo, os 
cientistas, baseados em critérios dife­
rentes, dividiram a atmosfera em re­
giões, se bem que não se possa delimi­
tá-las de maneira nítida. 

De acôrdo com o critério da varia­
ção de temperatura, existem cin:co re­
giões: troposfera, estratosfera, mesos­
fera, termosfera e exosfera (esta, 
porém, não definida pela tempera­
tura). 

Segundo outro critério, uma região 
extensa, chamada ionosfera, distin­
gue-se pela concentração relativamen­
te alta de íons e elétrons livres. 

Em consonância com o critério de 
composição química, notam-se a ho­
mosfera (região em que quase não há 
variação na composição química) e a 
heterosfera !em que há acentuada al­
teração da composição química l. 

As :;,onas de transicão recebem 
nomes especiais: tropopausa é a área 
limítrofe entre a troposfera e a estra­
tosfera e, estratopausa, aquela entre a 
estratosí'era e a mesosfera. 

Em térmos mais gerais. divide-se a 
atmosfera em duas regiões: inferior 
1 até 50 km dp altitude) e superior 
!acima de 50 kml. Ao estudo da dinâ­
mica, fí:;ica e química da primeira dá­
se o nome de Meteorologia, reservando­
se o nome de Aeronomia ao estudo dos 
aspectos físicos e químicos da última. 

Troposfera - Região de maior 
importância direta para o homem, 
apresenta·-se com a altura média de 
11 km (18 km no equador e 8 km nos 
pólos) . Contém 80'7'• da massa total 
da atmosfera. A temperatura aí 
diminui quase linearmente, de 6,5° c 
por quilômetro, em razão do aumento 
da distância da fonte de calor, a Terra 
aquecida pelo Sol. A composição quí­
mica é essencialmente constante: o 
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nitrogênio e o oxigênio ocupam 99,03% 
do volume do ar; o argônio e o dióxido 
de carbono 0,967%; os demais gases 
(neônio, hélio, ozona, dióxido de en­
xofre, dióxido de nitrogênio), 0,003%. 
O conteúdo de vapor d'água, em pêso, 
varia muito, desde 2% nos trópicos até 
menos de 0,05% rias regiões polares 
sêcas. Em suspensão encontram-se 
partículas sólidas, como pó, carvão, 
sal, bactérias, cinzas, grãos de pólen. 

. ~anto o dióxido de carbono como, 
prmc1palmente, o vapor d'água são 
fortes absorventes da radiação infra­
verme_lha emitida pelo Sol e pela Terra 
aquecida pelo Sol. São êles os respon­
sáveis pela manutenção do equilíbrio 
térmico da Terra e, portanto de seu 
clima. O aumento constante da' concen­
tração de dióxido de carbono na at­
mosfera, em conseqüência da queima 
de carvão, petróleo e gás natural cau­
sa apreensão aos cientistas. De 0,0290%. 
em 1890, elevou-se a 0,0314%, em 1966. 
Êste aumento, de 8%, nos últimos 75 
anos, tende a ser cada vez mais rápi­
do. Para o ano 2000, prevê-se que na 
troposfera haverá 25% mais de dióxido 
de carbono do que agora. Isso poderá 
acarretar alterações acentuadas no cli­
ma e causar o derretimento das gelei­
ras, inclusive nos pólos, com a conse­
qüente subida do nível do mar e inun­
dações catastróficas de áreas costeiras. 

Muita atenção estão recebendo os 
aerossóis troposféricos, partículas de 
sólidos ou líquidos em suspensão, que 
atuam como núcleos formadores de go­
tículas de água e cristais de gêlo. Jul­
ga-se que, em virtude do papel rele­
vante que êstes aerossóis desempenham 
nas condições meteorológicas, maior 
conhecimento de seus aspectos físicos 
e químicos concorrerá para aperfeiçoar 
métodos exequíveis de alterar eficaz­
mente o clima, domando os ventos e 
regulando as precipitações pluviomé­
tricas. 

Estratosfera - Estendendo-se · de 
11,a ~O km de a~titude, tem composição 
quim1ca essencialmente uniforme, tal 
como ocorre na troposfera: entretanto, 
enquanto nesta a concentração de 
ozona é de 0,04 ppm (partes por mi­
lhão), na estratosfera ela chega a ser· 
de 10 ppm. A presença de ozona, embo­
ra em tão diminuta quantidade é de 
importância fundamental, pois ela 

manter o equilíbrio térmico da atmosfe­
ra. Retendo a luz de comprimento de 
onda compreendido entre 2 100 e 2 900 
angstrõms, letal a muitas formas de 
vida, possibilita que estas se desenvol­
vam. 

Mesosfera - Região de localização 
intermediária, vai de 50 a 85 km. A 

·temperatura baixa de 271º K a 181º K 
ou menos, porque de um lado a con­
centração de ozona vai diminuindo pro­
gresivamente e, de outro, com a eleva­
ção da altitude, diminuem as reações 
que geram calor. A mesosferà confun­
de-se com a região D da ionosfera 
s~nd_?, portanto, a região em que a ra~ 
dlaçao solar transforma as moléculas 
em íons e elétrons livres. 

Ionosfera - Começa na altitude 
de 50 quilômetros e atinge milhares de 
quilômetros. Caracteriza-se, em espe­
cial, pela concentração relativamente 
grande de elétrons livres, embora mui­
to menor do que a das partículas neu­
tras também presentes· a 120 km de 
altitude, em cada centímetro cúbico há 
100 000 elétrons e 40 bilhões de átomos 
de oxigênio, 40 bilhões de moléculas de 
oxigênio, 300 bilhões de moléculas de 
~itr_ogênio (ao nível do mar há 5 quin­
tllhoes de moléculas de oxigênio por 
centímetro cúbico). 

É principalmente a radiação solar 
ultravioleta que produz as partículas 
carregadas; os raios solares e os raios 
cósmicos também causam a ionização 
ainda que em proporção menor. Estas 
formas de radiação, não só podem de­
compor moléculas em átomos como 
também retirar elétrons de moléculas 
e de átomos a fim de formar íons po­
sitivos . 

A ionosfera é de transcendental 
importância e interêsse científico, pois 
é ela que possibilita as comunicações 
convencionais a longa distância, atra­
vés do rádio e pode ser usada para 
controlar o lançamento de mísseis. 

Levando-se em conta as concen­
trações progressivamente maiores de 

exerce influência profunda na atmos­
fera e na vida sôbre a Terra. Absorven­
do a radiação ultravioleta do Sol, aque- ' 
ce a estratosfera e, assim, ajuda a 

elétrons, a ionosfera foi dividida nas 
regiões D, E, F-1 e F-2. A região D, 
que vai de 50 a 85 km, durante o dia 
absorve as ondas de rádio porque seus 
elétrons sofrem muitíssimas colisões 
dissipadoras de energia com as partí­
culas neutras; de noite quase desapa­
rece completamente, o que explica por-
que a recepção radiofônica, mormente 
de estações distantes, é geralmente 
melhor à noite do que de dia. Nesta 
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região também podem existir íons ne­
ga tivo.s, mas o problema de sua iden­
tidade e da concentração em que apa­
recem continua insolúvel. 

A região E, de 85 a 110 km, contém 
concentração relativamente alta de 
íons metálicos, tais como sódio, cálcio 
e magnésio, além de íons positivos de 
oxigênio e nitrogênio, produzidos pela 
ionização - à custa da radiação de alta 
energia que penetra nesta região -
das moléculas estáveis de oxigênio e 
nitrogênio. 

A região F, que durante o dia se 
separa em duas (F-1 e F-2), contém 
íons positivos de oxigênio, hidrogênio, 
nitrogênio e hélio. A alta concentração 
dêste último na região F-2 constitui 
ainda um enigma. A composição quí­
mica da região F-2 e parte superior da 
F-1, em que os principais constituintes 
são átomos e íons de hélio e hidrogênio, 
assemelha-se à do universo e não à da 
Terra. ; 

Termosfera - Região extrema­
mente rarefeita, que se superpõe par­
cialmente à ionosfera, estende-se de 
85 a 5QO km, em média. A temperatura 
ali reinante eleva-se ràpidamente com 
o aumento da altitude, até atingir 
1 500º K; depois permanece constante; 
mas, em períodos de atividade solar 
intensa, pode chegar a 2000° K. í!:ste 
aumento de temperatura deve-se ao 
desprendimento de calor pelas par­
tículas (oxigênio molecular e atômico, 
nitrogênio molecular e atômico), ao 
absorverem a radiação solar (de até 
2 000 angstrõms) . 

Esta região apresenta enorme in­
terêsse científico, pois é nela que se 
processam grandes transformações quí­
micas, a ponto de o pêso molecular mé­
dio da atmosfera diminuir paulatina­
mente; de 28,96 (nas altitudes desde 
O até 90Km) a 17 (na altitude de 
500 km) . É nesta região que os fogue­
tes lançam os seus gases de escapa­
mento, os quais vão modificar-lhe a 
composição química, podendo provocar, 
a longo prazo, alterações significativas 
nas condições meteorológicas, na ra­
diação solar e nas comunicações 
terrestres. 

Exosfera - Situada acima de 
500 km, esta região caracteriza-se pela 
raridade da ocorrência de reações 
químicas. As concentrações de oxigê­
nio, hélio e nitrogênio são tão baixas 
que uma partícula pode circundar a 
Terra sem se chocar com a outra. Al-

guns dos átomos movem-se com tanta 
velocidade que chegam a desprender­
-se do campo gravitacional da Terra, 
como é o caso do hélio, elemento cuja 
presença nesta região só foi provada 
em 1961. 

Magnetosfera - Os estudos sôbre 
esta região da atmosfera superior ini­
ciaram-se há pouco tempo. Sabe-se, to­
davia, que ela tem forma. alonga­
da, estendendo-se, de pm lado, até 
57 000 km e, de outro, muito além da 
Lua. Essa forma deve-se ao vento solar, 
também conhecido como plasma solar, 
fluxo de elétrons e prótons continua­
mente emitido pelo Sol. Nesta região, o 
movimento das partículas carregadas 
é governado principalmente pelo cam-
po magnético terrestre. · 

Pesquisas futuras 

De acôrdo com recente relatório 
espacial, publicado em Chemical Eng­
ineering News e que serviu de base 
para êste artigo, nos próximos anos os 
físicos e químicos - em maior número 
do que agora - interessados nos as­
pectos físicos e químicos da atmosfera, 
dedicarão seus esforços no sentido de 
colhêr mais dados através de medições 
simultâneas em muitos pontos diferen­
tes do mundo, 

Para isso, farão maior número de 
experiências, empregando satélites equi­
pados com instrumentos mais aper­
feiçoados, que poderão fazer cêrca de 
vinte espécies de determinações dife­
rentes. As suas pesquisas visarão es­
pecialmente as regiões D e E da 
ionosfera, a respeito das quais pouco 
se sabe. No campo da química, concen­
trar-se-ão no estudo dos íons negativos 
e intensificarão as pesquisas relaciona­
das com os mecanismos de reação e as 
velocidades destas na atmosfera. 
· Merecerá atenção especial o pro­

blema da poluição do ar, bem como o 
da previsão do tempo. Na procura de 
solução destas questões, .far-se-á uso 
de computadores eletrônicos, já ex­
tensivamente usados neste tão atraente 
ramo de pesquisas. 

EVOLUÇAO DAS PESQUISAS 

Desvendar os segredos da atmos­
fera tem sido uma das maiores preocu­
pações do homem. Desde os tempos 
pré-históricos até o fim da Idade 
Média, o seu interêsse estêve voltado 
às condições meteorológicas e às cau-
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sas de suas variações. No século XVII 
começou-se a estudar a atmosfera de 
maneira científica, do que é prova a 
descoberta do fenômeno da pressão 
atmosférica, por TorricelH, em 1643, e 
de que esta diminui com o aumento da 
altitude, por Pascal. em 1646. Em con­
tinuação, no ."éculo XVIII foram des­
cobertos os dnis principais constituintes 
químicos da atmosfera: nitrogênio, por 
Rutherford, em 1722 e oxigênio, por 
Priestley em 1774. 

Com a invenção dos balões, nos 
fins do século XVIII, as pesquisas 
atmosféricas tiveram impulso muito 
grande. Com o auxílio dêles fizeram-se 
medidas de pressão, temperatura e 
umidade a alt.itudes paulatinamente 
maiores, até mais de 15 000 metros. 

Em 1902, Kennelly e Heaviside, 
independentemente aventaram a hi­
pótese da existência de uma região de 
partículas eletricamente carragadas, a 
ionosfera. Em 1924, Appleton e Barnett 
forneceram a prova experimental desta 
teoria, confirmada em 1925 por Breit e 
Tuve. 

Enviando electroscópios a altitu­
des várias por meio de balões, em 1911 
Hess descobriu os raios cósmicos., 

Em 1921, Fabry fêz as primeiras 
medidas quantitativas de ozona que, 
segundo teoria proposta por Chapman, 
em 1929, e dep0is confirmada, é produ­
zida principalmente pela dissociação do 
oxigênio molecular pela luz ultraviole­
ta, seguida pela reação entre o oxigê­
nio atômico e o molecular. 

A invenção da rádio-sonda por 
Moltrhanoí'f, em 1929, facilitou muito 

as investigações. Êste aparelho, insta­
lado em balões, foguetes e outros veí­
culos, transmite automàticamente men­
sagens em código, indicando a pressão, 
a temperatura e a umidade da atmos­
fera. 

Os estudos da atmosfera superior 
só puderam ser realizados depois de 
se aperfeiçoarem, na década de 1940, 
os foguetes que podem elevar-se a 
grandes altitudes. Foram, a partir de 
então, estudadas a absorção de luz 
ultravioleta, a fôrça do campo magné­
tico terrestre e a composição química 
da atmosfera. 

O lançamento do Sputnik I, em 
4 de outubro de 1957, abriu novas e 
amplas perspectivas para a pesquisa 
espacial. Ao contrário dos foguetes, os 
satélites podem permanecer durante 
muito tempo no espaço e fazer leituras 
contínuas em extensas regiões da at­
mosfera. O Explorer I, lançado em 31 
de janeiro de 1958, além de descobrir 
os cinturões de Van Allen, fêz medidas 
de temperatura, raios cósmicos e bom­
bardeio de micrometeoritos. 

O primeiro satélite a medir íons na 
ionosfera foi o Sputnik III, lancado em 
15 de maio de 1958. O primeiro, satélite 
norte-americano projetado para estu­
dar as espécies não ionizadas na 
atmosfera superior foi o Explorer 
XVII, lançado a 3 de abril de 1963; 
êste satélite fêz as primeiras medidas 
diretas do cinturão de hélio neutro. 

No futuro, para pesquisas na at­
mosfera, usar-se-ão, também, laborató­
rios espaciais tripulados, o que muito 
ajudará a desvendar os segredos da at­
mosfera. 

Conceito de Meio * 

O homem vive em interrelação com 
tudo que o cerca, sujeito à sua influên­
cia e, por outro lado, podendo, dentro 
de certos limites, modificar o meio. 

Êste envolve desde condicões físi­
cas - como a luz a temperatura, a 
pressão atmosférica, a vida animal e 

* Extraído de Adequação do Livro à Escola 
Brasileira - Semana de Estudos da COLTED 
(2 a 6 de maio de 1967) - Comissão do Livro 
de Nível Primário - Coordenador: Celso Ke!ly 
-'- Relatora: Lúcia Marques Pinheiro - Mi­
nistério da Educação e Cultura. 

vegetal - até as criadas pelo próprio 
homem e que incluem elementos tão 
variados como as invenções tecnológi­
cas mais apuradas, as manifestações 
artísticas, as aspirações e os precon­
ceitos do grupo, aceitos por todos ou 
em conflito. 

Vive o homem num cenário natu­
ral, estudado pela Geografia, e no ce­
nário sócio-cultural. Estudos modernos 
de Kurt Lewin (Resolving Social 
Conflicts) ampliam, ainda mais, êsse 
conceito de meio em que vive o homem 
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e ao qual está sujeito, com o campo da 
Ecologia Psicológica, que estuda os fe­
nômenos que ocorem no indivíduo, 
atingindo-lhe a estabilidade emocional 
quando mudam os padrões de conduta 
social, exigindo um esfôrço, que !?reci­
sa ser auxiliado pela obra educacional, 
para que se mantenha, na mudança, o 
equilíbrio individual. 

As condições físicas da região ha­
bitada por um grupo de pessoas, os _re­
cursos naturais - real ou potencial­
mente à: sua disposição - as condições 
geográficas (clima, vegetação etc.) a 
que terá o homem de adaptar-se cons­
tituem uma parte importante do seu 
meio - o seu habitat, que os especia­
listas em estudos sociais estudam, em 
suas relações com a vida humana. 

Aspecto não menos importante do 
meio é o que se denomina cultura e que 
compreende, desde os objetos materiais 
produzidos pelo homem aos produtos 
da 'técnica mais avançada e, mais, as 
orientações sociais em geral, os fatôres 
que condicionam a conduta do grupo, 
os pontos de vista e fins por êle aceitos. 

O conjunto de tôdas essas condi­
ções e influências externas que afetam 
a vida e o desenvolvimento do homem 
constituem o ambiente. 

RELAÇÕES ENTRE O HOMEM 
E O MEIO 

Homem e o meio estão em perene 
interação, influenciando-se mutua­
mente. 

Ao entrar em relação com o meio, 
o homem já o faz sob a influência pré­
via da atuação de fatôres externos 
sôbre suas condições nativas 1 • 

O meio não se apresenta ao homem 
tal como é, mas como as condições 
do homem o levam a vê-lo, através de 
um intermediário que é a cultura. 

Assim, numa sociedade primitiva 
os prenúncios de tempestade assumi­
rão significado ligado à cólera dos deu­
ses; entre civilizados terá sentido di­
ferente. 

Homem, cultura e ambiente não 
são entidades estáveis. Modificam-se 
através dos tempos, e esssas mudanças, 
no momento atual, se estão operando 
em processo de aceleração progresiva. 

Isso ocorre principalmente com re­
la~ão ao maior domínio do homem sô-

1 Mesmo o que em Psicologia se entende 
como ambiente intra-uterino Já representa 
atuação de fatôres externos ao ser que se 
forma. 
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bre o mundo físico, em vista do pro­
gresso das condições culturais e tendo 
como base o desenvolvimento da Ciên­
cia e da Técnica. 

O ambiente varia no espaço, nas 
várias regiões geográficas, com as di­
versas culturas, como resultado de ca­
taclismas, de transformações naturais, 
ou resultantes da capacidade e do es­
fôrço humanos. 

Varia, igualmente, no tempo. O 
mundo medieval cristão valorizava a 
obediência e a resignação; baseava-se 
numa determinada organização de 
classes; envolvia forte motivação ba­
seada na crença na vida transcenden­
tal; não favorecia a mudança de 
status social. A êle correspondiam for­
mas de relações econômicas bem de­
terminadas. 

A ciência, a tecnologia, o desen-
' volvimento da indústria e do comércio, 

0 do pensamento baseado na experi­
mentação a difusão das idéias demo­
cráticas Úânsformaram êsse estado de 
coisas o ambiente em que vivemos 
hoje, fortemente afetado -por êsses !ª­
tôres é muito outro e exige um novo 
hom~m e novas condições para a for­
mação 'e o aperfeiçoamento dêste 
uma ·nova educação, portanto. 

Ê:sse ambiente, nos temp~s co~­
temporâneos, entretanto, tambem. i;ao 
é uniforme: varia com as. condlçoes 
geográficas básicas e refletmdo .ª ca­
pacidade do homem de aproveitar e 
melhorar essas condições. Essa atua­
cão do homem no sentido de favorecer 
à vida humana - é reflexo da cultura 
que seu grupo pôde desenvolver, e que 
permite compreender e atuar. - m­
fluindo até certo ponto - sobre as 
condições do cenário natur:;tl:.. no sen­
tido de libertar-se das condiçoes ne~a­
tivas do habitat. Nesse processo in­
fluem predominantemente, os novos 
recur~os da engenharia, da sa:úde, da 
agricultura racional ~ n:_ieca:nizada, o 
desenvolvimento da mdustna - e~ 
última análise, a técnica e ª. ciência 
e a organização social, espe~ia~me~te 
a divisão de trabalho e a especiallzaçao, 
0 desenvolvimento das comunicações e 
do comércio, que determinam que cada 
homem não mais precise resolver pes­
soalmente os problemas que o meio que 
o circunda apresenta. 

ltsse progresso, essa melhoria das 
condições da vida, dependem, para 
sua implantação, de fatôres múltiplos, 
e encontra resistências ou condições 



de favorecimento nas instituições 
sociais, enraizadas nos costumes e tra­
dições e, com freqüência, em precon­
ceitos. Envolve, muitas vêzes, a neces­
sidade de mundança de estruturas 
sociais básicas, retrógradas, mas de 
difícil transformação, justamente por­
que baseadas em condições históricas, 
em usos e costumes, e fortalecidas por 
pressões e interêsses. 

As mudanças necessárias precisam 
ter base nas aspirações do grupo e na 
cultura existente; devem conduzir-se 
num sentido moral, e ser cumulativas, 
contínuas, alicerçadas na compreensão 

e integracão do homem, para terem re­
sultados válidos e duradouros. 

Dependendo da cultura existente, 
o meio passará da situação de condi­
ção restritiva a de desafio estimulante 
ao homem para vencê-lo e torná-lo 
um aliado na conquista do progresso. 
Basta pensarmos nos desertos que pas­
saram - pela ação inteligente e tenaz 
do homem - a solos aproveitados em 
benefício da economia dos povos. cabe 
à educação a criação das atitudes ne­
cessárias para que isso possa ocorrer 
e a divulgação dos meios de solucionar 
os problemas do meio. 

Seis Bilhões de Bôcas no Ano 2000: 
Como Alimentá-las? 

Olhe para o mostrador do seu re­
Iógio. Cada vez que se escoa um se­
gundo, terão nascido três pessoas e 
apenas duas terão deixado de existir. 

Em outras palavras: neste instan­
te a população mundial aumenta de 
um habitante por segundo. Sessenta 
habitantes por minuto. Cêrca de oi­
tenta e seis mil por dia. Mais de trinta 
milhões por ano ! 

Somos hoje, aproximadamente três 
bilhões de pessoas. 

Amanhã as crianças de hoje serão 
adultos, contribuindo para acelerar 
ainda mais a curva do crescimento de­
mográfico. 

Se essa curva continuar a subir no 
mesmo ritmo - e tudo indica que con­
tinuará - no ano 2 000, já muito pró­
ximo de nós, seremos nada menos de 
seis bilhões de sêres humanos. E êsse 
aumento espantoso ocorrerá em pouco 
mais de trinta anos ! 

Qualquer um pode imaginar o que 
isto representará em têrmos de proble­
mas a resolver. Em apenas três ou 
quatro décadas, teremos que construir 
moradias, escolas, hospitais, sistema de 
transportes e comunicações para êsse 
formigueiro humano que nos aguarda. 
Teremos que criar emprêgos para cen­
tenas de milhões de adultos. E, so­
bretudo, teremos que encontrar meios 
de alimentar essas oitenta e seis mil 
novas bôcas de cada dia, êsses trinta 
milhões de cada ano, êsses seis bilhões 
da aurora do próximo milênio. 

Ê!ste, sem dúvida, o mais dramá-· 
tico de todos os graves problemas que 
estão sendo criados pelo fenômeno de 
que hoje se ocupam tantos: a explosão 
demográfica. 

Conduzirá o crescimento da popu­
lação mundial a uma catástrofe da 
fome? Ou serão os homens capazes de 
resolver a questão básica de garantir 
a própria sobrevivência alimentar? 

A fórmula de Malthus 1
• 

Há pouco mais de século e meio, 
Thomas Robert Malthus, pastor pro­
testante da Inglaterra, deu a público 
um livro intitulado An Essay on the 
Principle of Population (Ensaio sôbre o 
Princípio da População). Desde logo o 

* Extraído e adaptado da rtvista Petrobrás, 
n. 0 222, setembro-dezembro de 1966, Ano XIII. 

' Thomas Robert Malthus nasceu em 
Guildford (Survey, Inglaterra), em 1766, exa­
tamente há dois séculos e faleceu em Bath, 
em 1834. Ordenou-se na Igreja Anglicana em 
1789 e pouco depois obteve um curato próximo 
de Albury. Publicou em 1798, anónimamente 
seu Ensaio sóbre o princípio da população. o 
ruído causado pela teoria nêle contida levou-o 
a completar os estudos iniciais, pela observa­
çã9. Com êsse objetivo visitou a Noruega, 
Suécia,. Finlándia, o norte da Rússia, a França 
e a Su1ça, e em 1803 publicou e edição do seu 
trabalho fundamental, sob o título de Expo­
sição sôbre os efeitos passados e presentes re­
lativamente ao bem-estar da humanidade. Em 
1805, sem abandonar seus deveres rel!g!osos, 
assumiu a Cátedra de História e de Economia 
Política no Colégio de Haylebury, criada pela 
Companhia das índias, para educação de seus 
funcionários civis. Malthus, aplicando a própria 
teoria, só se casou em 1804 e foi pais de três 
filhos. 
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livro desencadeou apaixonada contro­
vérsia em tôrno das suas teses, que até 
hoje continua. 

O que afirmava Malthus? Afirma­
va que os homens se multiplicam mais 
ràpidamente do que os seus alimentos. 
Assim, estão condenados a morrer de 
fome, a menos que o equilíbrio entre a 
população e os alimentos seja resta­
belecido periodicamente por guerras, 
epidemia e por uma elevada taxa de 
mortalidade infantil. 

~:=i-1th1~s deu ainda expressão ma­
t~mat1ca a sua teoria nos seguintes 
termos: os homens tendem a multi­
plicar-se em progressão geométrica 
(1, 2, 4, 8, 16, 32 etc.) ; a produção de 
alimentos só pode crescer em progres­
s~o ariti~ética (1, _2, 3, 4, 5, 6, etc.). 
Diante disso, escrevia êle em princípios 
do século passado: "Um homem que 
venha a nascer numa terra já super­
povoada é supérfluo na sociedade. Não 
existe para i>le um talher no banque- ' 
te da natureza". 

O exame do crescimento da popu­
lação através dos tempos leva muitos à 
conclusão de que Malthus não apenas 
estava no caminho certo, mas de que 
a tendência da humanidade para cres­
cer é ainda mais acentuada do que su­
punha o pastor inglês. Senão vejamos. 

Por volta do ano 7 000 antes de 
Cristo a população da Terra seria da 
ordem de dez milhões de homens. li:sse 
número levou nada menos de dois mil 
e quinhentos anos para duplicar. A 
duplicação seguinte ocorreu dois mil 
anos depois. A terceira, cêrca de mil e 
quinhentos anos mais tarde. A quarta 
ocorreu em um milênio. A quinta em 
nove séculos. A sexta, em oito. A séti­
ma, em cento e cinqüenta anos. A 
oitava, que nos traz à atualidade, 
consumou-se em apenas cem anos. 

A próxima, necessitará de menos 
de meio século . . . E depois ? 

O crescimento atual da população 
do. planêta é da ordem de um por cen­
to. Admitamos, otimlsticamente, que 
êsse crescimento se atenue para um 
quarto. Ainda assim, seremos nove 
bilhões no ano 2 500 e chegaremos à 
casa dos trinta e dois bilhões no ano 
3 000. O leitor pode apanhar o lápis e 
fazer os seus próprios cálculos: Encon­
trará números astronômicos e, certa-
mente, perderá o sono. 

Diante de tais números os seguido­
res de Malthus só vêm uma solução: 
provocar uma freada no crescimento 
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demográfico, através do contrôle da 
natalidade e da planificação da famí­
lia, medidas já ensaidas em alguns 
países. 

Outros, porém, acham que apesar 
de tudo Malthus não está com a razão 
e que não há motivo para desesperos. 
Encaram com otimismo a perspectiva 
alimentar da humanidade, afirmando 
mesmo que os homens do futuro não 
apenas terão com que se nutrir, mas 
poderão inclusive nutrir-se melhor que 
os do presente. 

A tese antimalthusiana 

Jogam os opositores de Malthus 
co~ dois argumentos principais: Pri­
meiro - não existe o perigo de au­
mento ilimitado da população da 
Ter:a; segui:ido - o aumento da pro­
duçao de alimentos pode ocorrer mais 
ràpidamente do que o aumento da po­
pulação. 

A primeira afirmativa tem por 
base a análise das taxas de nascimen­
to e de mortalidade dos últimos dois 
séculos, principalmente na Europa 
Ocidental. Demonstra essa análise -
segundo os antimalthusianos - que a 
Terra está hoje habitada por povos 
que crescem ràpidamente, povos que 
crescem com lentidão e povos que 
pràticamente deixaram de crescer. 
Portanto, a atual _explosão demográ­
fica é resultado do rápido crescimento 
de povos que habitam apenas uma par­
te do planêta, embora representem 
metade ou mais da humanidade. 

Os povos que hoje crescem lenta­
mente ou deixaram de crescer, já expe­
rimentaram, todavia, uma etapa de 
célere multiplicação. E isto ocorreu 
justamente no período intermediário 
entre o seu antigo nível de vida, que 
era muito baixo, e o atual, que é muito 
alto. · 

Segundo a teoria do ciclo popula­
cional, que contradiz o crescimento 
ilimitado de Malthus, o desenvolvimen­
to demográfico processa-se em quatro 
etapas. Assim: 

Primeira - Elevada taxa de nas­
cimento e elevada taxa de mortali­
dade: aumento muito pequeno da po­
pulação. É a situação atual dos povos 
primitivos, que ainda não receberam 
os benefícios da higiene social e da 
moderna m,edicina. 

Segunda - Rápido decréscimo da 
taxa de mortalidade e manutenção da 
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taxa de natalidade: aumento acelerado da 
população. É a situação atual de quase 
todos os povos da Ásia, África e América 
Latina, que estão vencendo as doenças mas 
ainda mantêm um padrão de vida muito 
baixo e são em grande parte analfabetos. 

Terceira - Cai o número de mortes, 
mas cai também o de nascimentos: lento 
crescimento da população. É a situação 
atual dos países em grande desenvolvimen­
to, cuja população alcança bons padrões de 
vida e elevado nível cultural. O Japão, por 
exemplo. 

Quarta - Manutenção das baixas ta­
xas de nascimento e morte. Equilíbrio. É 
a situação de muitos países da Europa 
Ocidental. 

De acôrdo com essa teoria, os povos 
que hoje crescem ràpidamente entrarão na 
fase estacionária, quando adquirirem me­
lhor nível de vida e padrões culturais mais 
elevados. Resta apenas saber se terão meios 
de desenvolver a sua economia em 

Projeção da população mundial até o fim do século. Embaixo, gráfico comparativo entre a 
produção "per capita" de alimentos, a produção total e a população mundial, no período 1955/65 
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taxas sempre mais elevadas do que as 
do seu crescimento populacional. 

Isso quanto à população. E quanto 
aos alimentos? 

É verdade, dizem os adversários de 
Malthus, que em alguns milhares de 
anos a. população duplicou várias 
vêzes e sempre cada vez mais ràpida­
mente. Mas é verdade também, que 
nesses períodos a produção de alimen­
tos aumentou ainda mais depressa do 
que a população. 

A cada aumento do número de ha­
bitantes, corresponde uma ampliação 
do espaço alimentar da Terra. Mas, o 
que se entende por espaço alimentar ? 
A área destinada à agricultura e à 
pecuária ? Sim e não. "Não são as 
superfícies e a fertilidade do solo -
diz um especialista alemão Friedrich 
Aereboe - que determinam o campo 
alimentar; são os meios disponíveis 
para o seu aproveitamento - inteli­
gência, eficácia e senso de economia 
dos homens. A terra nova, que tem de 
ser conquistada para ampliar o espaço 
alimentar da humanidade encontra-se 
primeiramente nas cabeças dos homens 
e dos povos". 

O "espaço alimentar", que a prin­
cípio estava condicionado pelas limita­
ções da caça, foi "ampliado" quando se 
passou à fase do pastoreio. '·Ampliou­
-se" novamente quando os nômades se 
fixaram, dedicando-se à agricultura. 
Uma terceira "ampliação" ocorreu com 
a introdução de novos instrumentos e 
técnicas agrícolas como o arado. as 
grades, os canais de irigação e outros. 

Maior foi a "ampliação" registrada 
em conseqüência da descoberta de que 
as plantas necessitam, para o seu de­
senvolvimento, de certas substâncias, 
como o fósforo, o cálcio, o potássio e o 
azôto. Tal descoberta propiciou, nos 
tempos em que vivemos, um extraordi­
nário aumento da fertilidade do solo. 
Mas ainda não terminamos. Estamos 
agora nos umbrais de uma nova era: 
a da produção de alimentos totalmen­
te sintéticos, e com isso, de uma quinta 
"ampliação" do· "espaço alimentar" da 
humanidade. 

Para os opositores de Malthus, a 
Terra tem recursos com que alimentar 
não apenas seis bilhões de homens, 
mas muito mais do que isso. Para tan­
to, é necessário, apenas, aumentar por 
tôda parte a eficiência da agricultura, 
conquistar áreas ainda virgens, ex-
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plorar as imensas reservas dos oceanos 
e promover a fabricaçLo de alimentos 
artificais. 

"A única limitação de ordem prá­
tica à produção de alimentos é a 
quantidade de dinheiro e de trabalho 
que a sociedade humana .poderá dedi­
car a êsse fim" - afirmou Lord John 
Boyd Orr, que nos primeiros anos após 
guerra foi diretor-geral · da FAO 
(Food and Agriculture Organization), 
órgão das Nações Unidas. 

Onde entra o petróleo 

Eis aí, expostas de maneira muito 
superficial, as duas teorias básicas que 
dividem hoje os estudiosos dos proble­
mas demográficos e alimentares do 
mundo. Quem está com a razão? 
Malthus e seus seguidores ou os seus 
adversários ? Devemos adotar urgentes 
medidas de contrôle da natalidade ou 
deixar que a curva demográfica con­
tinue a subir e se detenha por si pró­
pria? 

De uma forma ou de outra, en­
quanto se discute, a população cresce. 
Uma bôca por segundo, oitenta e seis 
mil por dia, trinta milhões por ano. 
É necessário produzir mais alimentos, 
sempre mais ! O aumento da produção 
de alimentos depende de muitos fa­
tôres, mas entre êstes um dos mais im­
portantes é o trabalho dos homens de 
ciência. E êles estão ativos. 

Por tôda parte, nos campos, nos 
desertos, nos oceanos, nas fazendas 
experimentais, nos centros de pesquisa 
física, química e biológica - êles es­
tudam a maneira de aumentar a ferti­
lidade dos solos, os meios de tornar 
vastidões de areia em jardins floreseen­
tes, a utilização e cultivo dos vegetais 
marinhos, a ativação do crescimento 
das plantas por meio de radioisótopos e 
hormônios e, finalmente, a fabricação 
de proteínas a partir de substâncias 
minerais. 

Ativos estão, especialmente, os ho­
mens ligados a essa ciência jovem, mas 
nem por isso menos fantástica, que é 
a química do petróleo. Em apenas al­
gumas dezenas de anos, notadamente 
após a segunda guerra mundial, êsses 
homens foram capazes de criar milha­
res de produtos os mais diferentes, 
desde plásticos até especialidades far­
macêuticas, muitos dos quais, hoje, de­
finitivamente incorporados ao nosso 
cotidiano. Dentre as suas proezas mais 



significativas, está a criação de tôda 
uma variedade de substâncias destina­
das ao combate às pragas, que anual­
mente inutilizam milhões de hectares 
de culturas, e a produção de fertilizan­
tes sintéticos, tendo como ponto de 
partida, os gases do petróleo. 

A noção de que as plantas têm de 
ser alimentadas para que possam, por 
sua vez, produzir alimentos em abun­
dância, não é nova. Desde meados do 
século XIX sabe-se que é necessário 
ministrar ao solo essas substâncias 
nutritivas, sendo o azôto, dentre elas, 
uma das mais importantes. A produção 
de azôto sintetico teve início na se­
gunda década dêste século, mas só pode 
ser incrementada em larga escala de­
pois que os cientistas conseguiram uti­
lizar, para tanto, os gases naturais e os 
resultantes da refinação do petróleo. 
França, Itália, Estados Unidos e outros 
países, descobrindo grandes jazidas de 
gás natural, ao mesmo tempo que 
instalavam numerosas refinarias de 
petrúleo, puderam incrementar ràpida­
mente a produção de fertilizantes sin­
téticos, elevando de maneira considerá­
vel, graças a isso, a produtividade dos 
seus solos. 

Por tôda parte estão sendo cons­
truídas, hoje em dia, fábricas de ferti­
lizantes que utilizam como matéria­
-prima básica os gases do petróleo. Na 
América Latina, o pioneiro na fabrica­
cão de fertilizantes nitrogenados foi o 
Brasil, que desde alguns anos possui, 
em Cubatão, uma fábrica com êsse 
objetivo, construída pela Petrobrás. 
Agora, a iniciativa da Petrobrás está 
sendo secundada por emprêsas priva­
das, tudo indicando que dentro em bre­
ve o nosso País apresentará índices de 
consumo bem mais elevados de fertili­
zantes, o que, certamente, se refletirá 
de maneira benéfica na produção agrí­
cola. 

Proteínas sintéticas •. 

Há bem pouco tempo, dizia o 
diretor do Centro Nacional de Pesqui­
sas Científicas da França: "Pode-se 
acreditar que um dia o homem estará 

2 Uma planta-pilôto foi construída em 
Lavena, perto de Marselha. destinada a estudar 
~ pr0cesso roais econômico a ser adotado na 
industrialização das proteínas. Também os 
centros petrolíferos britânicos vêm se dedi­
cando a pesquisas no setor. Segundo os cien­
tistas inglêses. o óleo cru contém uma parte 
de cêra, a qual é retirada de certos tlpos de 
petróleo, a fim de evitar problemas de refina-

em condições de fabricar alimentos 
sem passar pelos intermediários natu­
rais, que são o solo, as plantas e os 
animais. Mas, por enquanto, ainda es­
tamos no terreno da especulação". 

Porém, Jª não estamos, tanto 
assim, no terreno da pura hipótese. A 
produção de alimentos sintéticos foi 
inciada, embora tais alimentos não 
possam ainda ser postos à disposição 
do consumidor. Primeiro, porque neces­
sitam ser completados os testes desti­
nados a comprovar a sua aceitabilidade 
pelos organismos humanos; segundo, 
porque mesmo que esta aceitabilidade 
fique comprovada em curto prazo, a 
sua produção, em escala comercial, de­
manda em espaço de tempo mais 
dilatadoª. 

De certo, os alimentos sintéticos 
que estarão à mesa do homem do fu­
turo não virão somente do petróleo. 
Mas, no estado atual da ciência, são 
êles os mais típicos. 

Com efeito, os microrganismos 
existentes no petróleo, estão se reve­
lando uma nova e extraordinária 
fonte de proteínas, cujo alto valor 
biológico tem sido ressaltado pelos es­
pecialistas em alimentação. os micror­
ganismos do petróleo têm entre outras, 
a peculiaridade de conter proteínas em 
quantidades mais elevadas do que os 
de outras substâncias. Além disso, 
aproximam-se bastante, pelas suas 
qualidades, das proteínas da carne. 

Nos centros de pesquisa de impor­
tantes emprêsas européias de petróleo, 

ção. Essa parte constitui alimento de certas 
bactérias existentes no alcatrão da hulha, que 
a partir dai produzem uma espécie de fermen­
to, parecido com um açúcar fino, amarelado, 
com cheiro semelhante ao do queijo. É a pro­
teína que está sendo misturada ao alimento 
convencional de ratos, galinhas, porcos, peixes 
e muito em breve serll. experimentMia em 
outros animais, inclusive o gado bovino. 

3 Os jornais brasileiros de agôsto último, 
divulgaram telegrama dos Estados Unidos, se­
gundo o qual uma grande emprêsa petrolífera 
norte-americana e poderoso grupo suíço fabri­
cante de produtos ali.menti.cios, ii.rmaram con­
vênio objetivando a intensificação das pes­
quisas para produção e venda de proteínas des­
tinadas à allmen tação, extraídas do petróleo 
do Gôlfo do México. 

Trata-se segundo a notícia, de um proces­
so de bios~íntese que permitirá a produção 
dêsse composto, do qua.l são tão ricos a carne, 
o leite, os ovos e outros alimentos escassos em 
inúmeras partes do mundo. Pelo processo, os 
microrganismos transformam em proteínas a 
cêra existente no petróleo. A atual produção 
mundial de óleo cru é de cêrca de 1 500 milhões 
de toneladas anuais. Há, portanto, abundí>.n­
cia de cêra disponível para a produção de 
proteínas de petróleo. 
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já se produzem, em escala experimen­
tal, alimentos a partir dêsses microga­
nismos. :1!:sses alimentos poderão ser 
postos amanhã no mercado, sob diver­
sas formas. Poderão, por exemplo, ser 
reduzidos a um pó branco, inodoro e de 
gôsto neutro, para incorporação aos 
alimentos tradicionais, particularmen­
te às farinhas. Também poderão ser 
transformdaos em produtos solúveis, 
diretamente comestíveis. 

As experiências feitas até agora 
com êsse pó branco acima referido, in­
dicaram que êle não perturba o pro~ 
cesso de panificação da farinha de 
trigo, ·mesmo quando adicionado em 
doses relativamente grandes. Demons­
traram, por outro lado, que a sua rli~ 
gestibilidade é boa. 

Evidentemente, não serão os ho­
mens os primeiros a consumir os ali­
mentos fabricados a partir do petróleo. 
Os seus primeiros consumidores serão, 
ou melhor, são bs animais de laborató­
rio - ratos, galinhas, porcos etc. Ge­
rações de animais dessas espécies já se 
estão alimentando com proteínas de 
petróleo. Se tais experiências não re­
velarem contra indicações, virá em se­
guida a vez do gado. E, por último, a 
do próprio homem. Mas os resultados 
até agora alcançados, segundo as pu­
blicações científicas, são favoráveis. 

A produção atual de petróleo bruto 
é da ordem de 1 500 milhões de tonela-
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das anuais. Sem prejuízo para o ahas­
tecimento de combustíveis e lubrifi­
cantes, essa produção poderia fornecer, 
adicionalmente, cêrca de vinte milhões 
de toneladas de proteínas, o que é mui­
to mais do que o deficit mundial, 
calculado em três milhões de toneladas. 
Claro, êsse volume não poderá ser 
alcançado através de um simples pas­
se de mágica: exigirá, pelo contrário, 
investimentos gigantescos. Mesmo as­
sim, não é um dado de ficção cientí­
fica. 

E quando o petróleo se esgotar? 
pe.rguntará o leitor. Certamente, o pe­
troleo, como recurso fóssil que é, terá 
um papel temporário não apenas na 
alimentação mas também no forneci­
mento de combustível à humanidade. 
Não é possível prever quanto tempo du­
rarão as jazidas de petróleo existentes 
no subsolo do nosso planêta. Isso levou 
a Ciência a descobrir a forma de obter 
petróleo de síntese, em laboratório, e 
ao aperfeiçoamento de outras técnicas, 
tais como a obtenção de óleo do xisto 
e de gasolina do carvão ... 

Uma coisa é certa: antes que se 
esgotem as atuais reservas de petróleo 
de poço, a Ciência descobrirá novos 
meios de suprir as suas necessidades 
de energia e alimento. Por enquanto, 
com ou sem explosão demográfica, 
preparemo-nos para algumas surprê­
sas gastronômicas ... 

2000 

Projeção da população mundial - 1920 a 2000 
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Significado Geográfico da Delineação da Terra 

Subsídios à utilização do Atlas Geográfico Escolar na Didática da Geografia, 
Planisfério, Fusos Horários e Tráfego Marítimo. 

Prof. DULCÍDIO Drno 
Departamento de Geografia 
da FFCL "Sedes Sapientire" 

PUCSP 

1. O. Introdução - A Geografia Física "estuda os fatos físicos, que interessam 
particularmente ao homem, isto é, relêvo, solo, clima, água, vida vegetal e animal 
e a Terra como astro. A inter-relacão dêsses diferentes fatos é matéria versada 
pela Geografia. O isolamento de qu,alquer um dêles constitui domínio de ciências 
várias que não é Geografia como a concebemos hoje" (cf. Prof. Antônio Tei­
xeira Guerra, na palavra do Conselho Naci-onal de Geografia) . Com efeito, um 
dêsses fatos - a Terra no espaço - condiciona o surgimento do significado geo­
gráfico da delineação da Terra o que se denominou de Fusos HO'rários ou Zonas 
Geográficas de Tempo, verdadeira conexão Terra/Homem! 

Destarte, o intuito dêste auxílio será desenvolver o setor Fusos Horár1os da 
ciência geográfica tendo como obras básicas. 

a. Atlas Geográfico Escolar da Campanha Nacional de Material de Ensino 
do Conselho Nacional de Geografia. IBGE, 3.ª ed., pág. 15, Planisfério: 
Fusos Horários e Tráfego Marítimo, RJ, 1965. 

b. Guia Metodológico para Uso do Atlas Geográfico Escobrtr - Geografia 
Geral: F'usos Hor:írios e Tráfego Marítimo - Vários autores, pág. 40/ 
43. RJ, 1965. 

c. Curso de fé.rias para Pi:ofessôres, do IBGE - Contagem de Tempo. 
F1;J.SOS Horar10s e Relaçoes Comerciais. Prof. Carlos Marie Cantão, 
pag. 207/217, RJ, 1966. 

1. 1. Noção e Divisão do Tempo - Os fenômenos naturais e culturais que se 
produzem no espaço geográfico e na Natureza em geral ocorrem nêles simul­
tâneamente ou sucessivamente, quer dizer, na forma de Tempo. Portanto, é 
uma form~ fundament3;1 .da Natureza, segundo a qual os fenômenos, que ocor­
rem n3: paisagem geograf1ca e celeste, se produzem conforme as idéias de antes 
e depois. O Tempo Poderá ser geográfico (ou matemático ou natural) quando 
é a forma em que se realizam os fenômen.os atuais em contraposição ao tempo 
histórico no qual a vida nasce, .desenrola e morre. 

2.0. Zonas Geográficas de Tempo (Fusos Horários) - Entende-se por .zonas 
geográficas de tempo a divisão geográfica do globo, onde cada ponto situado 
numa determinada faixa apresenta uma determinada hora em relação ao meri­
diano de origem situado em Greenwich (fig. 3) . 

3. o. Distribuição da Geografia da Hora Legal 

3 .1. Causas da distribuição - As causas geográficas da divisão do globo em 
faixas são devidas ao movimento de rotação da Terra em tôrno de seu eixo. 
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Fig. 1 - Longitude/Tempo. O diagrama demonstra a causa geográfica da distribuição da hora 
legal no globo terrestre. Em decorrência do movimento de rotação em tôrno de seu eixo de 
oeste para leste irá oferecer ao Sol metade de sua superficie em 24 h, enquanto que a outra 
permanece na escuridão. Decorre que todos os lugares pertencentes ao mesmo meridiano contam 
uma hora comum. Oferecendo 360° num período de 24 h, ou seja, um meridiano passa cada 
24 h diante dos raios solares, temos o trajeto de uma hora equivalente a 15° (um fuso horário) 

(Vide: Construção do Quadrante Hortrrio Móvel). 
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Por causa dêsse movimento oferece ao Sol metade de sua superfície (hemisfério 
iluminado em 12 horas) enquanto outra permanece na escuridão. :Êste movi­
mento necessita de um intervalo de tempo que é um dia representado em fra­
ções de 24 horas. Na consumação dêsse movimento o globo irá oferecer ao Sol 
todos os seus pontos meridianos. Em .decorrência do movimento se efetuar de 
W (Oeste) para E (Este) decorre que todos os lugares pertencentes ao mesmo 
meridiano ou a um semicírculo, de um pólo a outro, contam uma hora comum 
ou igual (fig. 1) . Portanto, a metade d.o círculo máximo (ou circumferência) 
chama-se meridiano (do latim, meridie =meio-dia), quer dizer, o Sol neste 
instante passa pelo meridiano do lugar. Para todos os lugares situados no semi­
círculo máximo que se chama antemeridiano (fig. 1), .ou seja, o restante da 
circunferência, acontecerá o fenômeno contrário e será meia-noite. Portanto, 
todos os pontos situados no mesmo meridiano possuem a mesma longitude e 
idêntica hora. 

3. 2. Relação Longitude/Tempo - O globo terrestre, .:portanto, oferece 360° num 
período de 24 horas, quer dizer, um meridiano para cada 24 horas diante do 
Sol. Deduz-se que: se a volta completa, percorrendo 360º se verifica em 24 
horas, o trajeto de uma ·hora será 360 dividido por 24, ou seja 15º (fig. 2). 
Daí, temos: 

Longitude Tempo 

360° 24 horas 

1º 4 minutos 
1' 4 segundos 

Tempo Graus 

24 horas 360° 
1 hora 15° 
1 minuto 15' de arco 
1 segundo 1.5" de arco 

. Em síntese, a dif_erença de longitude geográfica de 15º corresponde a uma 
diferença de tempo igual a uma hora devido o fato de o sol-médio descrever 
um ângulo de 360° em 24 horas-média. Destarte, .o ângulo descrito em uma 
hora será igual a: 360º/24 = 15º. 

Em verdade, num meridiano qualquer, o meio-dia (Sol no zênite) serão 12 
horas, mas no meridiano 15° a E do mencionado será 1 hora mais tarde ou 
s~ja, 13 horas. yortanto, somente será 12 horas em todos os pontos do rn'.eri­
diano em quest~o. desde o pólo Norte ao pólo Sul. Quatro minutos depois será 
12 horas no meridiano 1° a W. Destarte, cada cidade, vila, lugarejo terá a hora 
de seu próprio meridiano denominada de "hora solar" .ou "hora local". 

Em síntese, a hora local de um ponto na superfície terrestre é a determinada 
pela observação astronômica nesse lugar ao passo que a hora legal é a corres­
pondente ao fuso. 

A hora relativa a.o meridiano que passa pela capital de um determinado 
país ou cidade, portanto, tempo ou hora, civil local seria a mais científica para 
ser utilizada se não houvesse necessidade do tráfego e das comunicações cultu­
rais, como movimentação de transatlânticos, aeroplanos, trens, além da recepçã.o 
pelo rádio, TV, telégrafo em diferentes lugares e no mesmo instante. conside­
rando o espaço geográfico transitado em poucas horas, usando a hora local, 
necessitaremos mudar o relógio continuadamente a medida que se desloca. 
Exemplificando: viajando para E na latitude de 40º N ou S adiantaremos o 
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relógio 1 minuto cada 21 1/4 km percorrido; ou mesmo, em direção contrária 
atrasaremos 1 minuto cada 211/4 km. Tendo em vista a confusão que se estabele­
ceria no tráfego continental e mesmo marítimo, houve necessidade de unifor­
mizar a hora. Resultou-se na celebração, em Washington, em 1884, do Congresso 
Internacional da Hora, cuja finalidade seria, precisamente, uniformização das 
horas mundiais. As normas estabelecidas foram paulatinamente adotadas pelos 
países, criando a chamada hora legal, resultado da divisão geográfica da Terra 
em zonas horárias (fig. 3) . 

p.ortanto, dentro da mesma faixa a hora é constante; quando o Sol passa 
pelo meridiano central de cada fuso será meio-dia para tôda a região abrangida 
pela faixa. 
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Fig. 2 Meridiano Internacional de Green­
wich. Por convenção internacional consagrou 
o fuso bissecado pelo semimeridiano de Green-

3. 3. Divisão do Planisfério - Divide­
-se, em conseqüência, o globo terrestre 
e notadamente o equador geográfico em 
24 horas iguais de 15º cada traçado 
pelos pontos de divisão ou respectivos 
semimeridianos. Tem-se o globo terres­
tre ou mesmo um planisfério dividido 
em 24 fusos horários de igual largura, 
numerados de O a XXIV ou de O a 12 
a partir de uma origem e seguindo um 
determinado sentido. Por convenção, 
estipulou-se o fuso bissecado pelo semi­
meridiano de Greenwich (7º 30' para 
cada lado) e numera-se os demais de 
I a XXIV ou de O a 12 positivo e nega­
tivo. Os pontos geográficos localizados 
numa determinada faixa possuem a 
mesma hora supondo corretamente que 

· são O hol'a em Greenwich tem-se lh, 
3h, 4h. . . até 24h · nas faixas I, II, III, 
IV... até XXIV, correspondendo em 
tal forma a hora adiantada nas locali­
dades situadas a L (Leste) e a hora 
atrasada nos pontos situadfs o Oeste 
(W) (fig. 2). 

wich, tendo 1° 30' para cada lado. A partir daí 
numera-se para oeste e para leste de O a 12 
e de 12 a 24 faixas de 15°, respectivamente. 
Subtrai-se para o oeste e acrescenta-se para o 

Em outras palavras, têm-se -lh, 
-2h, -3h, -4h etc, no hemisfério oci­
dental e +lh, +2h, +3h, +4h etc. no 
hemisfério oriental, em relação à Gre­
enwich. Cumpre-nos ressaltar que no 
AGE o planisfério aparece com fusos 
de hora adiantada em relação a Green­
wich com sinais negativos e para a hora 
atrasada, utilizou-se números positivos, 
portanto, justamente o oposto da con­
venção internacional (figs. 3 e 4). (Em 
exercícios de prática geográfica deve­
remos somar tantas horas quantas fo­
rem na cidade em foco. Exemplo: Bra­
sília está no fuso de · +3, significando 
que, deveremos somar +3 horas para 
determinar a hora de Greenwich) ou 
seja, 12 horas em Brasília, seriam 15 
horas em Greenwich) (cif. AGE). (Pe­
la convenção internacional, Brasília es­
tá no fuso -3h em relação à Green-
wich. Isto significa que quando fôr 15 
horas no meridiano de Oº serão 12 ho­
ras na capital brasileira, portanto, 15h 
- 3h = 12h). leste uma hora. 
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3. 3 .1. Meridiano de Greenwich - A hora padrão mundial fornecida pelo Obser­
vatório Real de Greenwich situava-se até 1964 num subúrbio de Londres (Ingla­
terra) numa elevação às margens do rio Tâmisa e pertencia ao Ministério da 
Marinha. Em 1964, transferiu-se para o condado de Sussex, ao sul da Ingla­
terra. Todavia, encontra-se ainda no local antigo, o eixo ótico que define o 
meridiano Oº de longitude de .onde são medidos os fusos horários. Em janeiro 
de 1966, foi transferido para o Conselho de Pesquisa Científica da Grã-Breta­
nha. O Departamento de Cronômetro do Observatório possui osciladores de 
cristal de quartzo, que são freqüentemente conferidos com os relógios atô­
micos e com a observação dos movimentos das estrêlas. Para isso iniciou a 
construção de um nôvo telescópico de 98 polegadas. Dêste observatório, quatro 
vêzes por dia, são emitidos pelo rádio, sinais horários de uma precisão de milé­
simo de segundo e em vários com!}rimentos de onda darui.o máxima cobertura 
ao globo inteiro. ' 

Fig. 4 - Distribuição dos fusos ho~ários na terra. A distribuição geográfica dos fusos horários 
aqui indicada mostrando, em projeção Mercator, os contornos dos países abrangidos (Re-produzida 

de Arthur N. Strahler - Physical Geography-Time, pág. 85) 

3. 5. Linha Internacional das Datas - A longitude de 180º (meridiano inferior 
a Greenwich) é a Linha Internacional das Datas, porque cruza 24 horas, indi­
cando, p.ortanto, a linha ao longo das quais as datas mudam. Exemplificando: 
se atravessarmos a linha de 180° indo em direção Oeste (W) perdemos um dia, 
ou seja, iremos a uma segunda-feira, pela manhã, para uma terça-feira, 
pela manhã. Em contraposição, se transitamos indo em direção Leste (L), 
entretanto, ganharemos um dia, em que teremos a mesma data duas vêzes, 
ou sejà, duas segundas-.feiras porque estamos indo de terça-feira voltando para 
segunda-feira (fig. 5) . 

Para a melhor compreensão da mudança das datas faremos uma viagem ima­
ginária dando uma volta ao redor do globo, à semelhança dos astronautas, 
seguindo a .latitude de Brasília, aproximidamente 16º lat. S exatamente em 24 
horas. Iniciaremos saindo de Brasília em direção Oeste às 12 horas de uma 
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segunda-feira, dia 20. Alcançaríamos logo Cuiabá (MT), entrando na Bolívia 
e cortando a Cordilheira dos Andes, veríamos o lago Titicaca e estaríamos na 
costa peruana atingindo o oceano Pacífico. Passaríamos perto das ilhas Mar-
quezas e logo cortaríamos a Linha Internacional das Datas, passando para o 
lado oriental do globo. Veríamos as ilhas Novas Hébridas, norte da Austrália, 
oceano índico, norte da República de Malgaxe, entraríamos na África perto da 
capital de Moçambique, depois Malauí, Zâmbia e logo alcançaríamos o litoral 
de Angola, próximo à cidade de Mossâmedes. 

Passaríamos próximo das ilhas de Santa Helena em pleno oceano Atlântico 
para, finalmente, alCançarmos o litoral brasileir.o na proximidade da cidade 
de Belmonte na costa baiana. Cortaríamos o rio São Francisco em Minas 
Gerais e .finalmente a tingiremos Brasília. 

GREENWICH 

E w 

1B0° 
Fig. 5 - Linha Internacional das datas. O diagrama mostra o ponto A situado a 179º w segunda 
(eira, dia 31 de janeiro (por exemplo). Se circulando de oeste para !este, iremos e;,,trar na 
ten?a .. feira, dia 1.0 de fevereiro. Perdemos um dia. Em contraposição, do ponto B sitnado a 
179º E, precisamente ás 7 h da manhã do dia 1.0 de fevereiro, terça-feira, ao oruzarmos, torna-se 

31 de janeiro, segunda-feira, 7 horas da manhã. Ganhamos um dia em nosso calendário. 

Durante a viagem veríamos o movimento aparente do Sol e teríamos a 
impressão de retornar a Brasília nas mesmas 12 horas de nossa partida. Para 
os brasilenses transcorreria uma noite e saberiam perfeitamente que era terça­
feira, dia 21. Perdemos, portanto, um dia em nossa viagem. Destarte, partindo 
rumo Oeste ou seja, de Oeste para Leste, segunda-feira torna-se terça-feira 
(fig. 5) . 
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Em contraposição, se a viagem fôsse 'em sentido contrário, ou seja, em dire­
ção Leste, portanto, partindo de Brasília tomando rumo à Africa, regressarem~s 
à capital brasileira depois de passar pelas 24 horas na África e 12 horas do dia 
seguinte na Ásia Central e outra noite em pleno oceano Pacífico, mesmo com 
o efeito aparente de não havermos viajado mais do que 24 horas. Para nós, 
seriam 12 horas da quarta-feira do dia 22 e para os habitantes de Brasília 
seriam 12 horas da têrça-feira do dia 21, o mesmo caso anterior. Teríamos 
ganho um dia em aparência. Portanto, neste caso, ganhamos um ~ia, ou seja, 
teríamos duas têrças-feiras. Da-i, rumo Leste para oeste, quarta-feira torna-se 
terça-feira. 

3. 5. 1. Limites da Linha Internacional das Datas - A linha internacional da 
mudança das datas foi criada porque a rapidez com que se pode dar a volta 
ao gl.obo cria problemas de correção não somente de 1 hora mas de todo um 
dia! Para viagens curtas, com velocidade pequena, perde-se 'ou ganha-se uma 
hora em 24 correções. Parai evitar confusão derivada estabeleceu-se uma linha 
situada em excelente posição geográfica porque encontra-se no meio do oceano 
Pacífico e, sob o ponto de vista populacional é insignificante e excelente para 
a navegação aérea e marítima. Neste "deserto" de homens poderemos fazer 
correções com uniformidade e, somente quando cruzarmos esta linha, será 
necessário fazer tais correções. 

Para .fins práticos, o meridiano inferior de Greenwich (Linha Internacional 
das Datas) foi substituíd.o por uma linha poligonal que se estende desde o pólo 
Norte até o pólo Sul. Os vértices desta Poligonal são os seguintes (fig. 6) : 

Do ponto 

Latitude Longitude 

Pólo Norte 

70°N 180°W 
65°N 169°W 
52°30' N 170° E 
48°N 180° 
5° s 180° 

15° s 172° 30' w 
45° 30' s 172° 38' w 
51° 30' s 180° 

PONTO 

Norte ......... · ... ················· 
Sul. .............................. . 

Leste .................... ··········· 
Oeste ............................. . 
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Latitude 

70°N 
65°N 

52° 30' N 
48N 
5° s 

15° s 
45° 30' s 
51° 30' s 

Latitude 

5° 16' 19",60 N 

33° 45' 10",00 N 

7° 09' 19",31 s 
7° 33' 12" ,85 s 

Até o ponto 

Longitude 

Pólo Sul 

180° 
169°W 
170° E 

180° 
180° 
172° 30' w 
172°38'W 
180° 

Longitude 

60° 12' 43",23 W.Gr. 
53° 23' 20",00 W.Gr. 

34° 47' 38",48 W.Gr. 
73° 59' 32",45 W.Gr. 
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Portanto, a linha internacional das 
datas não percorre exatamente o me-
ridiano de 180°, em vista da convenção 
por motivos geopolíticos. A porção nor­
deste da Sibéria, obviamente deve pos­
suir a mesma hora do resto do subcon­
tinente, bem como as ilhas Aleutas em 
relação ao Alaska, entrando em jôgo· 
interêsses soviéticos e norte-america­
nos. No hemisfério Sul, a linha desvia 
dando às ilhas Chatham e Fiji a mes­
ma hora e dia da Austália e Nova Ze­
lândia, bem como Ellce, Wallis e Tonga. 
Portanto, em linhas gerais, o meridiano 
convencional passa pelo estreito de 
Bhering, desviada para o Leste asiático 
até a latitude 52º 30', voltando em di­
reção da linha na latitude de 48°. A 
seguir segue o meridiano de 180º e até 
a latitude de 5° S desviando para Oeste 
até 15° 30' prolongando rumo ao ocea­
no Pacífico até a latitude de 51º 30' S 
para, a seguir, encontrar de nôvo a 
Linha Internacional. A variação longi­
tudinal não ultrapassa, obviamente, a 
longitude-padrão (180º) nunca atin­
gindo além de 165º tanto para Leste co­
mo para Oeste (fig. 6) . 

4.0. Aplicação ao Brasil - Em decor­
rência de sua posição geográfica, o Bra­
sil situa-se, na maior parte, no He­
misfério Sul e lado ocidental dêsse me­
ridiano de origem, apresentando, por­
tanto, faixas negativas de tempo . 

4 .1. Ponto extremos - Os pontos 
extremos geográficos do Brasil situam­
-se nos seguintes acidentes fisiográfi­
cos: o setentrional, na Serra de Cabu­
raí (fronteira do Brasil com Venezuela) 
a 5° 16' 19,60" lat. N; o meridional, no 
Arroio Chuí (fronteira Brasil-Uruguai), 
a 33° 45' 10,00" lat. S; o oriental, no 
Cabo Branco Oitoral atlântico) a 34º 
47' 38,48" long. W.Gr. e o ocidental, na 
Serra de Contamanas (fronteira Bra­
sil-Peru) a 73° 59' 32,45" long. W.Gr. 

4. 2. Distribuição geográfica da hora 
legal - Em vista da extensão territo­
rial do Brasil acima indicada, abrange 
quatro fusos horários, a saber: 2º, 3°, 
4º e 5º fuso horário negativo de Gren­
wich, condicionando quatro horas le­
gais do Brasil (fig. 7). 

Fig. 6 - Localização da linha internacional das 
datas. O mapa mostra a localização geográ­
fica da linha internacional das datas. (Repro­
duzida de Princípios de Geografia Humana de 
Ellsworth, Huntington e Sumer W. Cusiing. 
Publicado por John Wiley anã Sons, Inc.) 
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fuso horário negativo de Greenwich, condicionando quatro horas legais no Bra­
sil (fig. 7) . 

Fig. 7 - Distribuição Geográfica da Hora Le­
gal Brasileira. O mapa mostra a posição do 
Brasil e a distribuição geográfica da hora legal 
(Reproduzido de Lúcio de Castro Soares, Po­
sição Geográfica do Brasil (Boletim do CNG, 

ano I, n. 0 2, maio de 1943) 

4. 2 .1. Segundo Fuso Horário W.Gr. -
É aquêle abrangido pelas ilhas oceâni­
cas, como o arquipélago do território de 
Fernando de Noronha e ilhas de Trin­
dade, correspondendo a -2 horas. 
4.2.2. Terceiro Fuso Horário W.Gr. -
É o que abrange a região Nordeste (oci­
dental e oriental, leste e sul, além de 
todo o estado de Goiás e parte do Pará, 
aléin de parte do Amapá, corresponden­
do -3h. 

4.2.3. Quarto Fuso Horário W.Gr. -
Compreende a região ocidental do Pará, 
todo o Mato Grosso e quase a totalidade 
do estado do Amazonas. Pertence a 
-4h. 

4.2.4. Quinto Fuso Horário W.Gr. -
Corresponde ao Acre e pequeníssima 
parte do Amazonas. Compreende o fuso 
de -5h em relação à Greenwich. 

4. 3. Descrição dos Limites dos Fusos 
- Por convenção no Brasil bem como 
nos países em geral, os limites teóri­
cos das faixas geográficas são subs­
tituídos por linhas convencionais, de 
acôrdo com necessidas práticas. Assim 
sendo, os fusos obedecem, em território 
brasileiro, as seguintes longitudes (fig. 
7): 

1.° Fuso Brasileiro: 2.0 fuso W.Gr.: 
· 2h W.Gr. - Corresponde a 37º 30' long. 
W.Gr. mas contorna a costa litorânea 
dos estados RN, PB, PE, AL, · SE, onde 
atinge o ponto extremo a 34º47' 38", 
48 long. W.Gr. 

2.0 Fuso Brasileiro: 3.0 fuso W.Gr.: -3h W.Gr. - Limite de 37º 30' a 
52° 30' a W. Gr. Desta linha segue a linha convencional a partir de Monte 
Crévaux, na fronteira da Guiana Francesa, seguindo pelo alvé~lo do rio Pe­
cuari até o rio Jaru; pelo alvéolo dêste atinge o Amazonas e em seguida pelo 
leito do Xingu, atinge a divisão política de Mato Grosso, São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul terminando, no Brasil, a 53º 23' 33",00 
long. W.Gr., no arroio Chuí, próximo ao limite teórico. 

3.° Fuso Brasileir.o: 3.0 fuso W.Gr.: 4h W.Gr. - compreende o limite 
acima mencionado até o limite teórico de 67° 30' W. Gr. O limite convencional 
contorna os limites do Amaz.onas até a linha geodésica traçada. da cidade de 
Tabatinga (margem esquerda do Amazonas) até a cidade de Pôrto Acre, quase 
no extremo oriental da geodésica divisória Amazonas-Acre. 

4.º Fuso Brasileiro: 5.0 fuso W.Gr.: -5h W.Gr. - Corresponde, portanto, 
desta linha a oeste até o meridiano de 73º 59' 32'', 45 W.Gr. coincidindo com 
a Serra de Contamana, ponto extremo brasileiro ocidental. 

64 



DENOMINAÇÃO DA FAIXA Abreviatura 
Meridiano 

Central 

Hora do Atlântico-Sul. .... . . . . . . . . . .... H.A.S. 30°W 
Hora do Leste Brasileiro ....... .. H.L.B. 45°W 
Hora do Brasil Central. ..... .... H.B.C. 60°W 
Hora do Brasil Ocidental. ...... . . . ..... H.B.O. 75°W 

Faixa Geográfica Fuso Porcentagem Área 
(em relação à Gr.) (%) (km2) 

-2 h 2°W.Gr. 0,001 75 

-3h 3°W.Gr. 51,047 4 344,712 

Região Meio-Norte ............ . 

Região Nordeste Oriental. ...... . 

Região Leste Setentrional. ...... . 

Região Leste :Meridional. 

Região Sul. .................................... . 

Região Centro-Oeste ......... . 

Região Norte ............... . 

-4h 4°W.Gr. 44,81:3 3 814,158 

Região Centro-Oeste ......................... . 

Região Norte .......................................... . 

-5h 5°W.Gr. 4,139 352,244 

Hegião Norte .................... . 

Número de 
horas de Fuso 

Greenwich 

-2h 1º 
-3h 2º 
-4h 30 
-5h 40 

Região Correspondente 

Território de Fernando 
de Noronha 

. . . . . . . . . . ........... 

Maranhão e Piauí. 

Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Per­
nambuco e Alagoas. 

Sergipe e Bahia. 

Espírito Santo, Rio de 
Janeiro, Guanabara 
e Minas Gerais. 

São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul. 

Goiás e Distrito Federal 

Amapá e porção oriental 
do Pará. 

Mato Grosso. 

Rondônia, Roraima, 
porção ocidental do 
Pará e a maior parte 
do Amazonas. 

Acre e pequena parte 
do Amazonas. 
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5.0. Hora de Verão Brasileira· 

Entende-se por hora de verão o tempo legal que é exatamente uma li:º~ª 
(podendo ser às vêzes mais) do período de verão em avanço ao fuso horario 
correspondente. 

5 .1. Razões da Adoção - A adoção em todo o mundo civilizado deve-se aos 
fatos genéricos de economizar energia elétrica, em época de guerra ou mesmo 
com outras razões, começando e terminando o dia de trabalho mais cedo. Nos 
países ocidentais e principalmente.~º Brasil,_ localizad? em região hiperfótica, 
em sua maior parte, sempre se verifica nos fms da primavera e estendendo-se 
pelo verão. A argumentação do estabelecimento dêste horário geralmente aten­
deu às seguintes razões: poupança de energia elétrica e precariedade das pre­
cipitações atmosféricas. 

5.2. Aplicação ao Brasil - No Brasil o mecanismo é -0 seguinte: às 24 horas 
d~ um dete;~inado dia escolhido e regularizado por lei federal move-se o pon­
teiro d_? relogi9 para 1 h?ra da manhã; já na URSS o adiantamento se processa 
no verao e no mverno ate mesmo duas ou mais horas. A instituição em território 
brasileiro foi em 1931, e alternadamente colocado em uso e desuso. Portanto 
geralmente inicia na primeira ou segunda quinzena de dezembro e termin~ 
nos primeiros dias de março (Verão no Hemisfério Sul) . 

5. 3. Argumentação Brasileira - Um exemplo de argumentação para -0 esta­
belecimento do horário de verão pode ser encontrado nas justificativas do perío­
do 2-12-1963 e 1-3-1964. Naquela oportunidade, argumentava-se o seguinte: 

l.ª Exigências do consumo - O sistema Ri-0-São Paulo atende a maior 
concentração populacional e industrial do Hemisfério Sul. Dessa produção de­
pende a produção econômica industrial do próprio país em grande parte; 

2.ª Estado dos reservatórios - As reprêsas como Billings, Guarapiranga 
e Sorocaba atingiam menos de 10% de sua capacidade total; 

3.ª Usina de Furnas - A Usina de Furnas estava em revisão do gerador 
n.0 1 (possui quatro ao todo); 

4.ª Aspecto Psicológico - O períod-0 de poupança serve para advertência 
no sentido de transformar em hábito de economia, onde existe insuficiência 
de recursos energéticos, como o território nacional. 

Para o restabelecimento, geralmente, argumentava-se que: 
l.º Perí.odo chuvoso - Em março inicia-se o período chuvoso e conseqüente 

aumento dos reservatórios de água potável; 
2.0 Período Escolar - Na mesma época começa o ano letivo escolar, não 

podendo, portanto, a permanência do horário, cujo início das aulas 8 horas da 
manhã, seria 7, na realidade; 

3.° Fato Geoastronômico - Em março, do ponto de vista de iluminação, 
os dia:!i e as noites começam a se tornarem iguais (Equinócio d-0 outono no 
Hemisfério Sul) . 

5.4. Hora Legal no estado de São Paulo - o estado de São Paulo passou a 
ter, a partir de 24 de janeiro de 1966, a instituição do Horário Oficial d-0 estado 
de São Paulo (cf. decreto estadual) . As suas características seriam as seguin­
tes: o horário oficial do estado de São Paulo será o fornecido pelo Institut<> 
Astronômico e Geofísico da USP, em conjunto automático com o aparelho cro­
nométrico (central eletrônica de distribuição horária a quartzo termostatizada, 
freqüência 1 Mc/s) , pela estação de radiotransmissão do Palácio dos Bandei­
rantes. A transmissão deverá ser efetuada 3 vêzes por dia: às 8 horas; 13 horas 
e 20 horas. 

5.5. Hom de Verão Nacional - O Govêrno Federal determinou, a partir de 
zero hora .do dia l.º de novembro de cada ano até zero hora de l.º de março 
do ano seguinte, a chamada "hora de verão" em caráter definitivo em todo o 
território nacional. A hora deverá estar adiantada de 60 minutos em relação 
a hora legal de cada fuso horário brasileir-0 (cf. decreto de 19-2-1966) . 
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6. O. Prática Geográfica: Construção de Recursos Audiovisuais 

6 .1. construção do Quadrante Horário (anexado ao AGEJ 

s .1.1. Conceituação - Experiências no ensino secundári.o utilizando o AGE 
e o Caderno de Cartografia Através dos Mapas do IBGE nos forneceram ele­
mentos para sugerir maneiras de visualização da variação das horas com a 
longitude. A técnica consiste na construção d.o quadrante horário móvel cuja 
finalidade será desempenhar funções de um acessório anexado ao AGE, precisa­
mente, no Planisfério: Fusos Horários. 

6.1.2. Técnica de Construção - 1. Superpõem-se ao Planisfério Fusos Horá­
rios uma fôlha de papel milimetrado fazend.o coincidir os milímetros precisa­
mente sôbre os meridianos que limitam os fusos, quer dizer, cada centímetro 
aproximadamente da fôlha corresponderá um fuso de 15°. A área a ser sobre­
posta será aquela situada ao sul do planisfério de modo a ,facilitar a visão do 
quadrante horári.o impresso ao norte do mesmo planisfério. 

2. Grava-se no papel milimetrado linhas de tonalidades mais carregadas, 
utilizando tão somente três ou mais centímetros. Corta-se, a seguir, a porção 
do papel não utilizado. 

3. Após a divisão de 23 partes iguais ( 1 cm aproximadamente cada) e 2 
partes limítrofes (0,5 cm cada, grafada com linhas tracejadas), demarcamos 
as horas no centro do papel obedecendo a seguinte ordem de oeste para leste: 
O h (na divisão de 0,5 cm inicial a oeste) , a seguir 1 h, 2 h, 3 h, . . . . 12 h .... 
21 h, 22 h, 23 h e 24 h (na divisão de 0,5 cm final a leste) . Obtemos em 
nossas mãos o chamado quadrante horário móvel. 

4. Para um quadrante horário permanente aconselhamos a mesma téc­
nica colando o papel milimetrado numa cartolina .ou mesmo papel vegetal em 
uma superfície mais rígida (com plástico) . 

6 .1. 3. Demonstração da Variação das Horas com a Longitude - A) Utili­
zando exclusivamente o Planisférico do AGE - 1. O AGE demonstra, através 
do quadrante horário impresso, que são 12 horas em um dia qualquer, como 
l.º de fevereiro, terça-feira, no primeiro meridiano (0°) neste mesmo instante 
na longitude de 90º W será 6 horas da manhã do mesmo dia e mais para oeste, 
em 180º, a hora indicada será O, também do dia 1.0 de fevereiro. Portanto, o 
dia está se iniciando. T.o.da via, partindo em direção oposta a Greenwich, ou 
seja, para leste serão 18 horas no meridiano de 90° E e 24 horas no meridiano 
de 180º. Destarte, o dia 1.0 de fevereiro está terminando. Portanto, O hora 
será o momento em que começa o dia e assim terem.os eternamente um "nôvo 
dia" viajando de oeste para leste na Terra. A oeste da longitude onde o tempo 
é O h, temos o resto do "velho dia", assim como a leste, está .o "nôvo dia". 

2. Ao considerar a situação no instante em que o tempo local é 1 hora 
do dia l.º de fevereiro na longitude de 165° W, por exempl.o, surge a questão: 
onde, em que parte do globo terrestre, se encontra a linha que divide 31 de 
janeiro, segunda-feira (o velho dia) do 1.º de fevereiro, têrça-feira (o nôvo 
dia)? A linha das mudanças das datas encontra no meridiano de 180º precisa­
mente a linha tracejada situada nas extremidades do planisféri.o e demarcadas 
no quadrante horário móvel. Notamos que não será precisamente e totalmente 
ao longo dêste meridiano por questões de ordem geoeconômicas e geopolíticas, 
mas em grande parte coincide sua trajetória com a longitude de 180º. 

3. Observando, portanto, exclusivamente o planisfério do AGE notamos 
que nos lugares situados a leste desta linha o calendári.o se encontra um dia 
adiantado (23 h, 22 h, etc.) em relação aos pontos situados a oeste da mesma 
linha ( 1 hora, 2 horas, etc.) . 

4. Nesta demonstração será, portanto, necessário saber que qualquer nova 
mudança das datas na Terra ocorre primeiramente no meridiano de 180º 
("deserto" do ponto de vista populacional), no momento em que são 12 horas 
no meridiano de 0° (Greenwich), conforme indica o planisfério. 

B) Utilizando O' Quadrante Horário Móvel - 1. O quadrante horário mó­
vel permitirá que possamos efetuar movimentos no sentido oeste para leste, 
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quer dizer, segundo o movimento de rotação da Terra em tôrno de seu eixo, 
bem como de leste para oeste, ou seja, segundo o movimento aparente do Sol 
ao redor da Terra. 

2. Demonstra-se, portanto, gráfica e diâmicamente o problema das varia­
ções das horas com a longitude, além da explicação da mudança das datas, 
da seguinte maneira: 

3. Grafamos no papel milimetrado num dos quadrantes horári-os, uma 
hora qualquer de um determinado dia, como por exemplo, 19 horas do dia 31 
de janeiro, segunda-feira. 

4. Deslocamos o quadrante em direção a qualquer hora indicada pelo qua­
drante horário do AGE,, localizado ao norte do planisfério. Exemplo: Desloca-se 
em direção do movimento aparente do Sol justapondo o quadrante das 19 horas 
sôbre o das 12 horas em Greenwich. 

5. Observamos, rumo oeste, ou seja, de leste para oeste, que será ainda 
16 horas do mesmo dia 31 de janeir-0 no meridiano de 450 W (-3 horas) (pre­
cisamente no fuso de Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro); será 13 horas, no de 
90 W (-6 horas) e 7 horas da manhã no de 180º ainda do mesmo dia (-12 
horas) . (No quadrante horário móvel aparecerá metade d.o dia 7, correspon­
den do 0,5 cm) . 

6. Em contraposição, partindo de Greenwich rumo leste, ou seja, de oeste 
para leste, às 19 horas do mesmo dia 31 de janeiro, segunda-feira, no meri­
diano de 60° E o quadrante horári.o indicará que serão 23 horas ( +4 horas) , 
no de 75º E serão 24 horas (+5 horas) do dia 31 de janeiro (a outra metade 
correspondente) . 

7. Marca-se, a seguir, sôbre o planisfério do AGE um traço que coincidirá 
com o meridiano de 75° E. Desl-oca-se o quadrante horário para leste fazendo 
justapor-se as restantes 24 horas. 

8. Notaremos, a seguir, que no meridiano logo a seguir de 90º E será 1 
hora do dia l.º de feveriero, terça-feira <+6 horas) . No meridiano de 180º 
(+12 horas) será 7 horas da manhã do mesmo dia l.º de fevereiro, comple­
tando o dia. 

9. Ao cruzarmos esta linha de 180º vindo do oeste, ou seja, de oeste cru­
zando para leste, a data muda de 31 de janeiro, segunda-feira para 1.0 de 
fevereiro, terça-feira, ambos às 7 horas da manhã; no momento em que cru­
zarmos no sentido contrário, ou seja, vindo do leste para oeste, mudamos de 
l.º de fevereiro, terça-,feira, para 31 de janeiro, segunda-feira, obviamente tam­
bém às 7 horas da manhã nos dois casos. 

10. Ressaltamos, todavia, que a mudança das datas, opera-se tão somente 
neste meridiano de 180º chamado Linha Internacional das Datas, no momento 
em que são 12 horas em Greenwich, portanto, 24 h.oras neste meridiano. 

6.2. Métod-0 de Utilização do Caderno de Cartografia Através dos Mapas 

6. 2 .1. Método - A reprodução gráfica do Planisfério Fusos Horários nas pági­
nas iniciais d.o Caderno poderá desenvolver o que foi esclarecido do mesmo 
modo. A fôlha do planisfério servirá como o planisfério do AGE e o processo 
de construção do quadrante horário móvel se processará da mesma maneira. 

6. 3. Utilização do Gl<Jbo Terrestre Artificial 

6. 3. 1. Acessórios - O globo terrestre artificial possui acessórios indispensá­
veis que permitem compreender também a distribuição geográfica dos fusos 
horários, elaborando práticas geográficas à semelhança dos planisférios em 
projeçã-0 Mercator. Entre êles destacam-se: um braço geralmente de metal 
inclinado 23º 1/2 em relação ao plano da órbita; círculo de metal indicando 
o horizonte, eixo fixo que atravessa o globo na direção dos pólos (eixo do mun­
do), suporte além do quadrante horário circular que consiste num pequeno arco 
·:!Olocado ao redor do pólo Norte, dividido, também, em 24 parte iguais. Obser­
vamos ainda no lado ocidental a representação da parte não iluminada do glo­
bo com traços paralel-Os entre si, dando, portanto, a representação da noite. 
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6.3.2. Método de Determinação da Hora pelo Globo - 1. Desloca-se o qua­
drante horário em direção a uma determinada hora num determinado meri­
diano. Podemos, pr.ocedendo exatamente como o planisfério do AGE e do qua­
drante móvel, efetuar a leitura e coerente interpretação da distribuição da hora 
legal de outro meridiano, além de efetuar exercícios de determinação da hora. 

7. O. Prática Geográfica: Determinação da Hora (fig. 4) 

7 .1. Método de Determinação da Hora pelo AGE conhecido o fuso horário 

1.0 Exercício: Noções básicas - Soma-se ou subtrai-se simplesmente em relação 
à hora de Greenwich. 

1.º. Que horas seriam no Rio de Janeiro quando são 12 horas em Londres 
(Greenwich)? - Resolução: Ri-0 de Janeiro está no fuso -3h em relação à 
Greenwich, portanto, 9 horas. 

2.º. Que horas seriam em Sydney na Austrália quando fôr 12 horas em 
Greenwich? - Resolução: Sydney está no fuso de +10 horas, portanto: 22 horas. 
Obs.: O planisfério dos fusos horários do AGE apresenta, na parte inferior, 
retângulos que indicam o número de fusos de hora adiantada sob a forma 
negativa e hora atrasada, números positivos. 

Usaremos, para isto, simplesmente, a soma ou a subtração Pm relaçã.o a 
Greenwich. 

3.0 Que horas seriam em Greenwich quando fôr 12h em Brasília? 
Resolução: Brasília está no fuso +3h (cf. AGE), portanto, somando 12+3 

horas teremos: 15 horas em Greenwich. 

4.0 . Que horas seriam em Greenwich quando fôr 22 horas em Sidney, na Aus­
trália? - Resolução: Sidney está no fuso de -!Oh (cf. AGE), portanto dimi­
nuindo 22 -10 horas teremos: 12 horas em Geenwich. 

5.0 . Que horas seriam em Manaus, Madri, Nova Déli e Saigon qwando forem 
12 horas em Londres? - Resolução: Seriam: Manaus (-4 horas) = 8 horas; 
Madri (mesmo fuso de Londres) = 12 horas; Nova Déli (+5 horas) = 17 horas; 
Saigon <+7 horas) = 19 horas. 

6.0 . Que horas seriam em Belém, Lima, Chicago, Seward ( Alaska), Berlim, 
Hong-Kong, ilhas Marianas, quando fôrem 15 horas em Londres? - Resolução: 
Seriam: Belém, 12 horas; Lima, 10 horas; Chicago, 9 horas; Seward, 5 horas; 
Berlim, 16 horas; Hong-Kong, 23 horas ilhas Marianas, 1 hora da mavhã do 
dia seguiu te (vide item 6. 13) . 

7. 2. Determinação da Hora Local conhecidas as longitudes dos lugares. 

2.0 Exercício: Noções Básicas (fig. 4) : 

1. Determina-se a diferença de longitude entre dois lugares, ou seja, a cidade 
que se conhece e aquela cuja hora quer conhecer; 

2. Somam-se as duas longitudes se forem nomes opostos, ou seja, uma cidade 
na longitude oriental e outra cidade situad!a na longitude ocidental; 

3. Subtrai-se a menor da maior se forem da mesmo nome, ou seja, duas 
cidades situadas no oriente ou duas cidades loc12lizadas no ocidente; 

4. Determina-se a diferença de longitude entre as duas cidades dividindo 
sempre por 15º para ter a diferença horária (o movimento aparente diário é de 
360º, realizado em 24 homs, portanto, 360° dividido por 24 horas = 15° cada 
hora. Cada minuto de tempo percorre o Sol 15 minutos de arco e caaa segundo 
15 segundos de arco). 

5. O resultado indicará a hora local do lugar determinado. 

5. Conhecida a diferença horária deve-se somar quando estiver no oriente, 
subtrair quando êste valor da hora do lugar estiver no ocidente. 
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l.º Que horas serão na cidade "A" situada a 540 03, 20" de long. E.Gr 
quando forem 14 horas em Greenwich? (cf. curso de Férias para Professôres. 
1966, IBGE - Prof. Carlos Marie Cantão) . 

Resolução: 

Diferença longit.: 54º 03' 20" 

Diferença ho'rária: 540 03' 20" 150 

09 3h 36m 13s 
X60' 

543' 
+03' 

543' 
093' 

03" 
x60" 

180" 
+20" 

200" 
050 
05 

Situação: Como está no lado oriental, adiantado em relação a Greenwich, 
devemos somar os valôres achados à hora de Gr .. Portanto: 

3 h 36 m 13 s 
14 h + 

17 h 36 m 13 s 

2.º Que horas serão numa determinarox cidade brasileira situada a 
43° 56' 06" de lO'ng. W. Gr. quando forem 1 Oh 20m numa cidade italiana situa­
da a 12° 28' 40" long. E. Gr.? ( cf. Mário da Veiga Cabral) 

Resolução: 
Diferença de longitude: 56º 24' 46" 
Diferença. Horária: 3h 45m 39s 
Situação: cidade atrasada, portanto: lOh 20m - 3h 45m 39s 
Resposta: Quando forem 10 h 20 m na cidade italiana seria 6 h 34 m 21 s 

na cidade brasileira. 

3.0 Que horas serão numa cidade sul-rio-grandense situada a 51° 10' 58" 
de long. W.Gr. quando numa cidade baiana, sitwada a 34° 31 13" de long. 
W.Gr. fôr 9 h 20 m 10 s? (cf. Mário da Veiga Cabral) 

Resolução: 
Diferença de longitude: Por ser ocidental, a diferença entre elas, será obtida 

pela subtração: 
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51° 10' 58" 
34º 31' 13" 

16º 39' 45" 



Diferença horária: Conhecida a diferença de longitude entre as 2 cidades 
brasileiras, a diferença horária será: 

16° 39' 45" lh 6m 39s 
1 

x60' 

60' 
+39' 

99' 
09 

x60" 

540" 
+45" 

585" 
135 
00 

Situação: Como as cidades estão em longitude ocidental (hora atrasada) 
temos: 

9 h 20 m 10 s 
1 h 06 m 39 s 

8 h 13 m 31 s 
Resposta: Quando na cidade baiana forem 9 h 20 m 10 s, na cidade sul­

riograndense serão: 8 h 13 m 31 s. 
4.º Desenvolvimento integral: Que horas serão num ponto "A" siberiano 

situado a 151º 38' 30" de long. E.Gr. qw'1ndo forem 19 h 16 m 15 s num ponto 
"B" localizado em território brasileiro de 42° 25' 16" long. W Gr.? 

Resoluç.ão: 
Diferença de longitude: Os dois pontos situam respectivamente a long. E 

e W, portanto, deveremos somar as longitudes por serem nomes opostos. 

151º 38' 30" 
42º 25' 16" + 

193º 63' 46" = 194º 03' 46" 
Diferença horária: Determina-se dividindo por 15º: 

194° 03' 46" 150 

044 
14 

X60' 

840 
+03' 

843 
093 
03" 
x60" 

180" 
+46" 

226" 
076 
01 

12 h 56 m 15 s 
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Situação: O ponto A está na longitude E, portanto, soma-se: 

19 h 00 m 15 s 
12 h 56 m 15 s + 

31 h 62 m 30 s (converte-se) 
32 h 02 m 30 s 

Mudança de Data: Excedeu de 24 horas, portanto será necessário subtrair­
se e mudar a data porque as horas encontradas indicam que em "A" já não é o 
mesmo dia que em "B". 

32 h 02 m 30 s 
24 h 

8 h 02 m 30 s 

Resultado: Quando no ponto "B" situado em territóri-0 brasileiro fôr 
19 h 06 m 15 s em "A", ponto situado em território siberiano será 8 h 02 m 30 s 
do dia imediato. Complementa-se dizendo que: quando forem em "B" 
19 h 06 m 15 s de 31-1-1966 será 8 h 02 m 30 s do dia 1-1-1967 em "A". 

!:>.º Desenvolvimento in~egral: Que horias seriam num ponto "C" situado 
em território norte-americano na longituàJe de 142° 34' 12" W. Gr. quando num 
ponto "D" europeu localizado a 5º 04' 34" long. E. Gr. forem 8 horas? 

Resolução: 
Diferença de longitude: Os dois pontos situam a long. E e outro a W, por­

tanto, deveremos somar as longitudes por serem nomes opostos. 
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142° 34' 12" 
5° 04' 34" + 

147° 38' 46" 

Diferença horária: Dt)termina-se dividindo p.or 15°. 

147º 38' 

12 
X60' 

780' 
+38' 

818' 
068 

08" 
x60" 

480" 
+46" 

526" 
076 
01 

46" 150 

9 h 54 m 35 s 

Situt1ção: O ponto "C" está na longitude W, portanto devemos subtrair: 

8 h 
9 h 54 m 35 s 



Mudança de data: 
Tendo em vista a impossibilidade, devemos somar àquele 24 horas. Portanto: 

24 hora.s 
8h + 

32 horas 

Subtrai-se da diferença horária, ou seja: 

31 h 60 m 60 s 
9 h 54 m 35 s 

22 h 05 m 25 s 

Ao efetuar a subtração passa-se a hora para o dia anterior pois, realmente, 
contando das 8 horas para trás um intervalo de 9 h 54 m 35 s e atingiremos 
a véspera. 
Resultado: Quando forem 8 horas no ponto europeu "D", no ponto "C" ameri­
cano serão 22 h 05' 25" do dia anterior. Complementa-se dizendo que: quando 
forem 8 horas no ponto "D" do dia 1-1-1967, no ponto "C" norte-americano 
seriam 22 h 05 m 25 s do dia 31-12-1966. 
8. O. Síntese das Nocões Básicas sôbre Fusos Horários 

(Aplicação à real~dade regional brasileira) 
Portanto, o significad.o geográfico da delineação da Terra, fundamental 

entendimento das relações Terra/Sol, poderá fornecer-nos, na utilização efetiva 
para a Geografia Humana e Estudos Sociais com aplicabilidade ao quadro 
regional brasileiro, as seguintes noções básicas: 

1.ª A Terra é uma esfera possuindo, destarte, 360° em sua circunferência; 
2.ª A Terra completa uma rotação em tôrno de seu eixo em 24 horas; 
3.ª ,~ Terra gira de oeste para leste. Isto significa que: 
a. Todos os lugares situados a leste de um determinado ponto (nossa cida­

de, por exemplo), vêem o Sol nascente mais cêdo (.do que os nossos concida­
dãos) . Portanto, possuímos relógios atmsados em relação àqueles. Exemplo: 
Quando .fôr 5 horas em nossa cidade, lugares situados a leste (em outro fuso 
consecutiva) serão 6 horas da manhã. Exemplo regional: Vila dos Remédios 
(território de Fernando de Noronha) está numa posição oriental em relação 
à Brasília; São Paulo também em posição oriental em relação à Cuiabá; Manaus 
em relação a Rio Branco ( P.cre) . Estas três cidades realçadas (Vila dos Remé­
dios, São Paulo e Manaus) vêem o Sol mais cêdo num dia em relação àquelas. 
Portanto, quando fôr 9 horas em Brasília serão 10 horas n1ry, Vila dos Remédios; 
8 horas em Cuiabá serão 9 horas em São Paulo; 7 horas em Rio Branco cor­
responderá a 8 horas da manhã em Ma naus. 

b. Ganhamos 1 hom de tempo cada 15° em direção leste. No fim avan­
çamos 24 horas obtemos 1 dia a mais em nosso calendário. 

c. Todos os lugares situados a oeste de um determinada ponto (nossa 
cidade, por exemplo), vêem o Sol nascente mais tarde (do que nossos conci­
dadãos). Portanto, temos relógios adiantados em relação àqueles. Exemplo: 
Quando forem 6 horas em nossa cidade, lugares situad'os a Oeste (em outro fuso 
consecutivo), serão 5 horas da manhã. Exemplo regional: na Vila dos Remédios 
serão 6 horas quando em Brasília ainda forem 5 horas; Em São Paulo serão 5 
horas quando forem 4 horas em Cuiabá e finalmente serão 4 haras em Manaus 
quando forem 3 horas em Rio Branco (fig. 1) . 

d. Perdemos em direção oeste 1 hora cada 15° de longitude. No fim de 
24 mudanças obtemos 1 dia a menos em nosso calendário. 

4.ª A. Terra foi dividida em 24 faixas geográficas de tempo correspondendo 
1 hora cada faixa de 15° de longitude (fig. 3) . 

5.ª Todos os lugares situados num determinado meridiano e num mesmo 
fuso possuem a mesma hora, sendo que dois fusos consecutivos diferem 1 hora 
exatamente entre si (fig. 2) . 
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6.ª Os fusos horários situados a leste do meridiano inicial (Greenwich) 
têm hora adiantada (sinal positivo +J e os que situam para oeste, hora atrasada 
(sinal negativo -) . Conta-se de 12 horas para 24 horas para leste e de 12 horas 
para O hora para oeste (fig. 3) . 

7.ª A mudança das datas se efetua na Linha Internacional das Datas loca­
lizada no meridiano de 180° quando forem 12 horas no meridiano oposto de 
0° situado em Greenwich (fig. 5) . 

a. Cruzando esta linlu:i rumo leste P'ara oeste ganha-~e um dia. Portanto, 
num exemplo, terça-feira, dia 1.0 de fevereiro, 7 horas da manhã torna-se 
segunda-feira, dia 31 de janeiro, 7 horas da manhã (fig. 6); 

b: Cruzando em sentido contrário, em direção oeste para leste, perde-se 
um dia. Por_tanto, num exemplo, segunda-/ eira, dia 31 de janeiro transforma-se 
em terça-feira, dia 1.0 de fevereiro, ambos às 7 horas da manhãJ (,fig. 6); 

8.ª O Brasil está localizado a oeste do meridiano de Greenwich delinea'do 
por quatro fusos horários e correspondendo -2h (22º 30' a 370 '30') · -3h 
(37° 30' a 520 30'); -4h (52° 30' a 67º 30') e -5h (67º 30' a 82º 30) éom os 
respectivos meridianos centrais de 30º; 45º; 60º; 750 W. Gr. (fig. 7) : 

9.ª A. hora oficial de Brasília corresponde ao fuso de --3h W.Gr. abran-
gendo 51,047% do território nacional (fig. 7). ' 

10.ª As faixas geográficas de tempo regem a distribuição dos meios de 
circulação das comunicações humanas na face da Terra constituind'O um dos 
significados geográficos do movimento de rotaç,ão da Ter~a. 

9. O. A Guisa de Conclusão 

9.1. Tempo da Ciência Astronômica - A medida de tempo na Astronomia 
constitui probléma de capital importância científica, necessitando da colabo­
ração de várias entidades internacionais. "Para os fins práticos a determi· 
nação da hora, sua conservação e distribuição interessam não só aos serviços 
de utilidade pública, como também aos geógrafos e navegantes. Para a ciência 
astronômica, · constituindo o tempo uma das grandezas fundamentais, a sua 
determinação e conservação representam o problema básico do estabelecimento 
de padrão fundamental" (cf. observou plenamente o Prof. Dr. Luiz Muniz Bar­
reto, do Observatório Nacional) . Por isso temos o serviço federal de hora local 
do Observatório Nacional e também do Instituto Astronômico e Geofísico da 
Universidade de São Paulo (graças a bôlsas de estudos da Reitoria da Universi­
dade de São Paulo, concursando em 1965, pudemos desenvolver estudos a res­
peito) . Portanto, as funções do astrônomo são bem distintas e fixas: observa­
ção astronômica para a hora local; recepção e transmissão de sinais horários 
e operação de contrôle dos padrões de tempo. 

9.2. Tempo na Ciência Geográfica - O tempo, na ciência geográfica, já adquire 
novas dimensões, quer através da Cartografia advinda do conhecimento metódico 
e sistemático do Brasil, quer no ensino universitário e secundário, como utili­
dade pública (fins comerciais) ou ainda na esfera militar, encarado como segu­
rança nacional. 

Cumpre, inicialmente, à cartografação da hora legal (essencialmente hu­
mana), sua distribuição geográfica e o estudo dos problemas atinentes às rela­
ções com o homem. Salientamos, e.amo uma das primeiras iniciativas de alçada 
federal o estudo do Prof. Dr. Lúcio de Castro Soares, do Conselho Nacional de 
Geografia, IBGE, para o Ministério das Relações Exteriores e sua divulgação 
no ensino através do Boletim Geográfico. 

Tais questões e principalmente as de ordem didática estão também no âm­
bito das Universidades brasileiras. Um exemplo típico, em São Paulo, prende-se 
à participação, por quase duas décadas e meia, do preclaro Prof. João Soukup 
na cartografação e ensino dos fusos horários, paralelamente com cursos minis­
trados pelo Prof. Dr. João Dias da Silveira na USP (vide diversas obras didá-. 
ticas de autoria do Prof. Dr. Ar.oldo de Azevedo, como Geografia Geral. Os 
Fusos Horários e a Hora Legal, pág. 70, l.ª série ginasial, Cia. Ed. Nacional, 
43.ª ed., 1950) . Todavia, o exemplo mais atuante da especialização de uma 
Faculdade, particularmente de um Departamento de Geografia neste assunto, 
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é a longa bagagem de ensinamentos que diversos professôres desenvolveram 
na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras "Sedes Sapientire" da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, desde a época da instalação da Secção 
de Geografia e História em 1943 até os presentes dias. 

Realmente, de um lado, nessa Faculdade, o próprio Prof. Joã.o Soukup, 
através da Carteira de Cartografia com aulas práticas; e de outro, aulas teóri­
cas transitada das mãos de um geógrafo como o Prof. Dr. Luiz Gonzaga 
Lenz (1941-1944), de astrônomos, como Prof. Dr. Abrão de Morais (diretor do 
Instituto Astronômico e Geofísico da USP); Prof. Dr. Aristóteles Orsini (diretor 
do Planetário Municipal do Ibirapuera); Prof. Gumercindo Lobato (ex-expositor 
chefe do Planetário) e de geógrafos como o Prof. Dr. Antônio Rocha Penteado 
(de 1944 a 1964 alternadamente) e .finalmente o autor dêste presente texto a 
partir de 1966. Destarte, puderam tais professôres desenvolver ora a parte astro­
nômica, ora a parte geográfica da questão Fusos Horários de acôrdo com a sua 
forma,ção universitária concomitantemente com a parte cartográfica. A resul­
tante dêste esfôrço seria, além de outros, tôda uma diretriz curricular na ciên­
cia geográfica voltada a êste conhecimento e herdada pelo autor dêste texto. 
(De passagem, cumpre-nos esclarecer que não existe dúvidas quando as fun­
ções dêstes professôres em seus setores, apesar da pretendida confusão de alguns, 
situados em posição extramuros, pretendem estabelecer na qualificação de ou­
tros, intramuros) . 

Além da cartografação, situam-se, numa segunda dimensão da questão, os 
problemas de ordem humana, comercial, palpável nas atividades sociais, con­
forme exemplifica o Prof. Carlos Marie Cantão. É o geógrafo, realmente, o 
interessado no estudo sistemático do problema das circulações e comunicações 
no Brasil, correlacionando com os fusos horários, além do uso prático cotidiano 
nas atividades comerciais, como na navegação aérea. 

Numa terceira dimensão da questão, encontramos o professor educador 
de Geografia que trata da utilização do Planisfério Fusos Horários do AGE 
fornecendo sua coerente análise e aplicação (cf. Contagem de Tempo, Fusos 
Horários e relações comerciais, Prof. Carlos Marie Cantão, Curso de Férias 
para Professôres, 1966); bem como das conseqüências geográficas da delinea­
ção e do movimento da Terra para a cidade da escola (cf. Roteiro de Geografia 
para os Cursos Ginasial e Normal, elaborada pelo Instituto de Geografia da 
USP em outubro de 1965 e apresentado aos professôres de Geografia pela Chefia 
do Serviço de Ensino Secundário e Normal da Secretaria da Educação do estado 
de São Paulo, sob o título: II. Roteiro. I. A Cidade da Escola no Globo. 
Item "c": Forma e movimento da Terra e suas conseqüências para a escola; 
e pôsto em prática pelos professôres a partir do ano letivo de 1966 em diante). 

Fnalmente, sob vista da Geografia Militar, seu oonhecimento possui signi­
ficação à segurança nacional porque constitui um aspecto do espaço geográfico, 
um dos três elementos fundamentais do Poder Necional. 

9. 3. Atlas Geográfico e Fusos Horários - De todos os tópicos abordados no 
presente contexto reconhecemos, mais uma vez, que a grandeza territorial do 
Brasil condiciona a existência de quatro fusos horários (30º a 75º W.Gr.): 
daí insistimos na importância de que se reveste tal assunto, mormente a.os 
geógrafos interessados com o conhecimento metódico e sistemático do território 
brasileiro no entendimento da realidade brasileira. 

Estas faixas distribuídas sinuosamente pelos limites políticos dos estados 
e territórios, ou obedecendo ao meridiano central, coincidem, realmente, com 
uma das paisagens particulares impostos pelos homens, na qual se superpõem 
outras de ordem cultural e natural. Destarte, êste caráter fundamental pode 
e deve ser tratado com maior desenvolvimento em Atlas Nacionais, apresentando 
sistemáticamente cartas do Brasil delineado por fusos horários, desmembrados 
dos planisférios (caso do AGE). Um exemplo eficaz, pôsto em prática no ensino 
secundário através de estudo dirigido, f.oi o da representaç.ão dos gomos horá­
rios pelo Brasil utilizando o Caderno de Cartografia "Através dos Mapas" do 
IBGE, Brasil, pág. 7) onde se acrescenta os fusos horários sôbre o· mapa da 
divisão regional e política do Brasil (AGE, pág. 31, escala 1: 1 500 000) ou mes­
mo justapondo aos das comunicações do Brasil, quer tráfeg.o aéreo ou flúvio-
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marítimo. As correlações com os demais países sul-americanos, a circulação 
e as comunicações do pensamento são também realizáveis. oomparações e aná­
lises entre a rêde de transporte aéreo e fluvial com os fusos seriam, também, 
execelentes exemplos de sugestões para o ensino médio (cf. indica o Guia Me­
todológico para uso do AGE) . 

O complexo geográfico aqui estudado nos leva a notar uma procura cada 
vez maior de cartas do Brasil, indicando a divisão geográfica da hora legal, 
além de texto explicativo com exemplos regionais e locais, facilitando o entendi­
mento para os Estud.os Sociais através do significado do movimento da Terr:l 
para a cidade da escola. 

Neste conceito final argumentamos que não podemos olvidar tal aspecto 
peculiar da nação brasileira, surgid.o em decorrência da grandeza do espaço 
geográfico, que institui, realmente, marcas permanentes na compreensão da 
unidade nacional. 
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Austria 

MARÍLIA WILMA DE OLIVEIRA VEIGA 
Geógrafa do Conselho Nacional de Geografia 

A Áustria é um dos países danubianos, e tem uma posição privilegiada no 
centro do continente europeu. 

Apresenta uma superfície de 83 850 quilômetros quadrados, a menor dessa 
região, e uma população de 7 171 000 habitantes (1963). Os países fronteiriços 
à Áustria são: Suíça, Itália, Iugoslávia, Hungria, Tchecoslováquia, República 
Federal Alemã e Liechtenstein. Já f.oi centro de um grande império europeu: 
o Império Austro-Húngaro, aliado da Alemanha na Primeira Guerra Mundial. 
Com a derrota, tornaram-se independentes vários países antes subordinados a 
ela, como a Hungria, a Polônia, a Iugoslávia e a Tchecoslováquia. 

A Áustria como a Suíça surgiu da confederação de pequenos cantões; 
ficando reduzida a um pequeno território, sem recursos bélicos para defender 
sua independência, foi anexada à Alemanha, em 1938. Foi ocupada, em 1945, 
pelas quatro potências vitoriosas da Segunda Guerra Mundial, firmando-se 
tratado de paz em 1955. 

Devido a essas lutas, a Áustria teve o seu desenvolvimenk> econômico bas­
tante ret;:trdado; além disso, após 1919, perdeu o direito à saída para o mar, 
passando a navegação a ser feita através do Danúbio. Em 1938 os alemães 
confiscaram os bens austríacos, indenizando-os mais tarde as grandes potências. 

A Áustria, sob o ponto de vista topográfico; é um país alpino de configura­
cão muito variada distinguindo-se duas regiões montanhosas, os Alpes Aus­
tríacos e os Alpes de Caríntia e Estíria. Apresenta também, duas regiões de 
planícies. 

Os Alpes Austríacos são em sua grande parte pitorescas montanhas calcá­
rias, separadas por vales paralelos que dificilmente se con:unicam, como os do 
Lech, d.o Inn, do Enns e do Mur. Mas, apresentam tambem montanhas frag­
mentadas em maciços isolados, como os maciços centrais constituídos de rochas 
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cristalinas, destacando-se o elevado Gross-Glockner na Cadeia dos Hohe Tauern 
com 3 797 metros de altitude, possuindo geleiras e neves eternas, e o Oetzthal. 

É de grande importância histórica o Brenner, colo pouco elevado, com 1 371 
metros, que liga a vertente austríaca à vertente italiana dos Alpes. 

Os Alpes Austríacos são separados ao Norte dos Pré-Alpes da Baviera de 
Salzburgo e da Áustria pel-0 longo sulco dos vales do Inn, do Salzach e do Enns, 
men.cionados acima. 
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Ao sul da Áustria, aparecem os Alpes de Caríntia e da Estíria separados 
pelo vale do Mur; essas montanhas são bem regadas e cobertas por florestas. 

A Áustria alpestre é uma das regiões mais florestais da Europa, estando 
36% do país coberto por florestas, sendo 50% no Tirol. Na margem norte do 
Danúbio, a Áustria possui a vertente escarpada e coberta de florestas do maciço 
herciniano de Bõhmerwald; entre êstes e os Alpes, corre o Danúbio, deslocado 
para o norte pelos detritos arrancados dos Alpes por seus afluentes e desem­
bocando na grande planície da Hungria. 

A sudeste dos Alpes, a Áustria possui uma parte .da borda ocidental da gran­
de planície da Hungria, de clima sêco e ensolarado. É um país ainda mais 
alpestre que a Suíça, reduz-se, portanto, as regiões subalpinas, a algumas 
planícies, pequenas bacias do vale do Danúbio e estreita faixa ao long-0 da gran­
de planície danubiana. 

O Danúbio, grande rio internacional atravessa a Áustria, no sentido oeste­
leste, num percurso de 356 quilômetros; procede do maciço da Floresta Negra, 
na Alemanha e é a principal via de comunicação d.o país. Serve .depois de limite 
entre a Tchecoslováquia e a Húngria, penetra nesse país e na Romênia sepa­
rando-a da Bulgária, indo desagúar no mar Negro por meio de um delta de 
três bôcas. Sua extensão é de 2 900 quilômetros, apresentando afluentes em 
ambas as margens, dos quais mencionam-se, em território austríaco, o Inn, 
Salzach, Traun, Enns, Morava, Waag, Tisza, Aluta, Seret, Prut, além d-os rios 
vindos dos Alpes Centrais como Raab-Mur e Drave. 

Nas regiões leste e oeste da Áustria, sôbre o mesmo paralelo geográfico, sur­
gem dois grandes lagos: o Neusiedl a leste, localizado numa região estépica com 
320 quilômetros quadra.d-os de superfície, e o lago de Constanza, atravessado 

78 



pelo rio Reno, a oeste com uma área de 538 quilômetros quadrados pertencendo, 
porém, à Áustria apenas 24 quilômetros quadrados. Além dêsses dois, aparecem 
no país cêrca de 88 lagos importantes e muitos outros pequenos. 

Como o relêvo, o clima da Áustria não é também uniforme, estando deter­
minado justamente pelas altitudes. Apresenta-se temperado e frio nas monta­
nhas onde há grandes geleiras e camp.os de neve, possibilitando a prática dos 
espo~tes de inverno. Observa-se em Viena, nevadas abundantes e no verão 
temperaturas elevadíssimas. O vale do Danúbio goza de um clima mais sêco 
e mais quente do que o dos Alpes. 

A Áustria não possui solos de cultivo suficientes para abastecer sua popula­
ção, imp.ortando muitos produtos alimentícios. Os melhores solos agrícolas 
encontram-se no vale do Danúbio e nos pequenos vales entre as montanhas, 
onde cultivam cereais: trigo, centeio, cevada, aveia, milho, além de outros pro­
dutos tais como batata, beterraba e a vinha. Pelos vales do Mur (Estíria) e 
do Drave (Caríntia) os campos de milho e as vinhas penetram bem longe nos 
Alpes. 

A Áustria criou importantes centros metalúrgicos em Linz e Graz, além de 
oficinas de construções mecânicas em Wienernenstadt perto de Viena. Os poços 
petr.olíferos de Zisters.dorf aparecem entre os mais ricos da Europa, fornecendo 
em média mais de 3 milhões e meio de toneladas por ano. 

Nas indústrias a Áustria já se impõe, apresentando indústrias de transfor­
mação, avultando-se dentre elas: tecidos, vidros, louças, produtos alimentares, 
maquinaria, aparelhos elétricos. Exporta máquinas, instrumentos de precisão 
e tecidos, embora seu comércio seja deficitário em razão da sua localização entre 
os países do leste, trocando suas mercadorias pelas .da Alemanha e da Europa 
ocidental. · 

No território austríaco também são encontradas minas de cobre, estanho, 
zinco, manganês e hulha, merecendo realce os minerais de ,ferro de excelente 
qualidade, expl.otados na Estíria. 

A fôrça hidráulica vem adquirindo cada vez maior importância para a ener­
gia elétrica da Europa, aparecendo diques e centrais elétricas nos isolados vales 
de montanhas, que produzem milhões de quilowatts. 

A ausência de um mittelland, de uma parte central, prejudica o equilíbrio 
econômico da Áustria. 

A capital da Áustria é Viena, localizada às margens do rio Danúbio. Ê uma 
das mais belas cidades do mundo, apresentando uma população de 1 670 000 
habitantes (1963) . Podem-se mencionar ainda as cidades de Linzs (197 200 
habitantes), Innsbrück (103 500 habitantes), Graz (239 400 habitantes), Salz­
burgo (109 700 habitantes e outras. 

Viena se prevalece de uma situação bastante favorável por ser central e limi­
tada por importantes países. Desenvolve-se próxima à planície inundável do 
rio Danúbio, em tôrno de um núcleo central, cercado de bulevares, constituindo 
o Ring, o "Anel". Estende-se a indústria pelos arredores da cidade. 

Viena é também sede de congressos e assembléias, lugar de reencontro 
de políticos e negociantes, sobressaindo-se como centro de atividades culturais, 
sendo considerada a capital da música. Sua ópera é a mais célebre da Europa. 

Apesar de arrasada pela guerra apresenta-se hoje, em grande parte, recons­
truída, mas seu destino depende das relações comerciais entre o leste e o oeste 
europeus. 

O austríaco professa o catolicismo e o protestantismo, falando a língua 
alemã e tendo como moeda o schilling. 

A Áustria é uma república federal com 9 províncias e o presidente da 
República eleito pelo povo para um período de 6 anos, exerce o poder Executivo 
através de um conselho de Ministros e de seu Chanceler, responsáveis perante 
o Parlamento. 

cada província tem sua própria Assembléia e elege seu governa.dor. 
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60° 

40° 

Prof. HENRIQUE CAPPER ALVES DE SOUZA 

INTRODUÇÃO 

As lições ora ministradas foram preparadas para professôres do ensino 
secundário, a pedido do Conselho Nacional de Geografia. 

A sua finalidade é rever noções sôbre .fontes de energia e sua utilização. 
Princípios de física, de química e de mecânica serão focalizados na primeira 

aula, de modo a relembrar o sentido das várias formas de energia: mecânica, 
térmica, elétrica e atômical; a correta expressão das quantidades de energia 
utilizadas comumente na humanidade em sua vida quotidiana; as fontes de 
energia utilizadas. 

* Súmulas de aulas do Curso de Informações Geográficas para Professôres do Ensino Médio 
- 1960, Conselho Nacional de Geografia. 

1 Aos que desejarem completar seus conhecimentos recomendamos a obra Física na Escola 
Secundária, de Oswaldo H. Blackwood, W. B. Herron e W. c. Kelly, tradução bràsileira, publi­
cação do INEP. 
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Nas três aulas seguintes, trataremos das principais reservas e fontes utili­
zadas especialmente no Brail: 

I - Carvão. 
II - Petróleo, gás natural e derivados de petróleo. 

III - Energia hidráulica e atômica. 

I - !ts várias formas de energia 
al Energia 

Energia é propriedade que possui um corpo de fornecer trabalho. 
A forma mais primitiva de energia é a energia muscular. A forma mais 

avançada é a energia atômica. O calor é uma forma de energia. A eletricidade é 
outra. Tôdas sã.o transformáveis umas nas outras. Exceto quando há destrui­
ção da matéria (caso de energia atômica) não há criação nem destruição de 
energia. Naquele caso, é a própria matéria que se transforma em energia 2 • 

Um arame dobrado com o esfôrço dos dedos recebe energia muscular e 
transforma o trabalho pr.oduzido, isto é a energia dispendida pelo esfôrço 
muscular em calor. 

A energia muscular (humana ou de animais) é forma rudimentar da ener­
gia à disposição da humanidade. Os povos atrasados como os do Oriente Médio, 
dependem, essencialmente, da energia muscular para viver. Os adiantados, como 
os Estados Unidos, da energia oriunda da queima de combustíveis e das quedas 
d'água. 

O professor Thom, da Universidade de Princeton, admite em seu trabalho 
World Geography of Petroleum (1950) que doze homens são capazes de produ­
zir trabalho comparável a um motor de potência de um cavalo (1 HP) . 

Comparando os dados de 1938 chegou a conclusão que a energia disponível 
por cabeça de habitante, em vários países era muito pequena para o Líbano 
e a Síria (comparável ao trabalho que podem produzir 3,7 homens em um ano) 
muito alta para a Alemanha (73,8 homens/ano) e para os Estados Unidos 
(131,4) . 

Por iss.o, um cidadão americano, com 
que dispõe, pode produzir cêrca de qua­
renta vêzes mais trabalho que um li­
banês. 

Com o progresso e o aumento de 
população do mundo, a quantidade de 
energia consumida pela humanidade 
vem crescendo de forma gigantesca. O 
professor Palmer Putnam em seu tra­
balho Energy in the Future (1953) cal­
cula que entre os anos de 1950 e 2000 
no intervalo de apenas 50 anos, a hu~ 
manidade deverá consumir 3 a 4 vêzes 
mais energia do que consumimos nos 
primeiros 1 850 anos da era cristã. 

A energia utilizada no mundo pro­
vém aproximadamente das seguintes 
Fontes: 

b) Trabalho e for'mas de energha, 

os motores e as fontes de energia de 

FONTES 

Quedas d'água. 
Resíduos <le agricultura. 
LC'nha .. 
Li11l1itos 
CarYãO C antracit.o ... 
Petróleo, gás natural e 

derivados 

Mundo, 1950 
(Cálculo segundo Brasil, 1954" 

Putnam) 

1% 
16% 

G0ó 
4% 

1""'(Tr 
"1/ .'U 

1,6% 
Não computado 

72,2~~ 

21,7% 

1003 100% 

;i P1·lo quadro acima, verifica-se que o Brasil depende 
ainda em parte, da lenha como fonte de energia. Com o correr 
do tempo vem aumentando a participação do pE:tróleo, enquanto 
a do carvão permanece estacionária, dada a qualidade inferior 
rifa::Je combustf vel no País. Daí a grande importância das duas 
fontes de que dispõe: energia hidráulica e petróleo. 

Quando sôbre uma superfície perfeitamente lisa e sem atrito, cuja repre­
sentação aproximada poderia ser uma camada de gêlo horizontal, damos um 
impulso a um objeto, êsse objeto adquire movimento e continuará deslisando 
com movimento uniforme. 

2 No ano de 1905, Einstein formulava o principio da equivalência da massa e da energia 
E= me' a que adiante voltaremos. Até então, e ainda hoje em tôdas as apllcaçôes usuais 
prevalecem dois princípios: o da conservação da matéria e o da conservação da ·energia. Nem 
uma nem outra pode ser criada ou destruída, mas sim transformada em outra forma. 

N.R. - Por falta de espaço êste trabalho será apresentado em três partes. As duas restantes 
serão publicadas, respectivamente, nos Boletins Geográficos ns. 199 e 200. 
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Ao agente capaz de determinar êsse movimento - no caso a nossa pessoa -
chama-se fôrça. Se permanentemente aplicada (queda de um corpo) produz 
movimento urâformemente acelerado. 

Essa fôrça (nós no caso) dispendeu, ao empurrar o objeto, ao longo do seu 
percurso, um trabalho. 

O corpo que absorveu êsse trabalho, passa a deslisar com energi,a cinética 
igual ao valor da energia mecânica dispendida pelo agente propulsor•. Energia 
cinética é a energia de um corpo em movimento. Se parar, se esbarrar contra 
uma parede, restitui, ao parar ou ao esbarrar, a energia a êle imprimida. 

Um automóvel, ao demarrar, exige do seu motor um trabalho considerável 
para vencer as resistências próprias, a do atrito das superfícies e a inércia das 
peças que entram em movimento. 

Por isso, a demarragem se dá em primeira velocidade, isto é, girando o 
mo~or a plena velocidade; tão pronto adquire velocidade, não é mais neces­
sário exigir-se do motor tão grande esfôrço. Passa-se para a segunda ou terceira 
velocidade. Depois de têrmos exigido do motor um trabalho considerável, passa 
o mesmo a dispender menos esfôrço, apenas para manter a velocidade uniforme 
do automóvel, vencendo as resistências, atritos e outras, que se apresentam. 

Levamos muitos segundos para adquirir velocidade, isto é, para imprimir 
ao automóvel uma energia cinética correspondente ao trabalho que o motor 
efetuou no início. 

Se batermos num poste, todo êsse trabalho é quase instantâneamente resti­
tuído ao poste e à massa do automóvel•. Daí, os efeitos desastrosos, em frações 
de segundo, que só poderiam ser conseguidos em tempo longo por grandes e 
poderosas prensas. A origem de tôda energia do automóvel é a gasolina ou óleo 
diesel que utiliza. 

O automóvel é, portanto, uma máquina que transforma energia contida na 
gasolina - energia calorífera - em energia mecânica. 

A capacidade de o homem transformar energia calorífera em energia me­
cânica é conquista recente da humanidade. Só mesmo depois da criação da 
máquina a vapor é que adquiriu importância. 

A locomotiva é um mecanismo no qual se queima carvão numa caldeira; 
o calor despendido pelo carvão, ao queimar, transmite-se à água que evap.oriza. 
O vapor, sob pressão, movimenta um pistão num êmbolo; êste produz o movi­
mento do tirante; o tirante faz girar a roda e o trem entra ·em movimento. 

O carvão e a gasolina são portanto corpos que contêm energia sob uma 
forma diferente da energia cinética de um corpo em movimento, mas essa 
energia é capaz de ser transforma.da em energia mecânica. 

c) Maneira de exprimir a energia 

I - Energia mecânica - Outra forma utilizada é a energia hidráulica que 
é a energia mecânica liberada por uma queda d' água. A água pura pesa 1 kg 
por litro ou 1 tonelada por metro cúbico. Quando um pêso de 10 kg de água é 
levantado por nós 2 metros acima do chão, contrariamos a fôrça da gravidade 
correspondente aos 10 quilogramas-pêso da água - na distância ascendente 
de 2 metros. Produzimos assim um trabalho que se exprime pelo produto da 
fôrça vêzes a distância: 10 kg X 2 metros ou sejam kilogrâmetros. O kilogrâ­
metro é a unidade de trabalho no sistema MKpS, metro, kilograma-pêso, 
segundoº. 

• A expressão matemática da 1energia cinética no caso do movimento linear é % mv2 em 
que "m" é a massa e "v". a velocidade. 

s Se o automóvel pesar 2 000 kg e sua velocidade fôr 30 m/seg. (108 km/h). o valor da 
2 000 

energia cinética que aciona é % --- X 30' ou 91.845 kgm. 
9,81 

• No sistema de unidades CGS, o grama é a unidad,e de massa e a unidade de fôrça é 
dina. A unidade de trabalho é o erg, trabalho de uma fôrça de 1 dina vêzes 1 centímetro. 
Um watt é a potência correspondente a um joule (107 ergs) por segundo. Um qullograma­
-pêso corresponde a 981 000 dinas. 
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Um pêso, assente numa prateleira 2 metros acima do chão em que se acha 
colocado, adquire uma quantidade de energia suplementar, que não tinha ante­
riormente, de 20 kgm. 

Essa energia chama-se energia potencial, porque só será utilizada, dispen­
dida ou restituída pelo pês.o se assim quisermos ou por uma causa externa 
ao corpo (retirada para o solo, queda, etc.) quando êsse corpo voltar à sua 
posição primitiva. Nesse caso, produzirá um trabalho de 20 kgm. 

Da mesma maneira, um pequeno depósito de 10 kg de água, colocado numa 
prateleira e com o centro da coluna de água 2 metros acima do chão da nossa 
cozinha, possui uma energia potencial, entre a prateleira e o chão, de 20 kgm. 

Se colocarmos um pequeno tub.o de borracha e fizermos correr a água 
lentamente durante 10 minutos, por exemplo através de uma minúscula tur­
bina ainda menor que a de um aparelho de fresar de um dentista, produzirá, 
durante tôdo êsse tempo, apenas 20 kgm de trabalho. 

Se fizermos passar a água por um tubo de maior diâmetro, para acionar 
uma turbina bem mai.or, turbina essa acoplada a um pequeno gerador de ele­
tricidade, de tal maneira que a água se esgote em 2 segundos, produzirá, du­
rante êsses 2 segundos, os mesmos 20 kgm de trabalho e a energia da água 
em movimento - a energia hidráulica - será transformada em energia elétrica. 

A pequena turbina do dentista consumiu, em 10 minutos ou 600 segundos, 
20 kgm de trabalho, ou seja uma fração muito pequena de 0,0333 kgm por 
segundo e produziu o mesmo trabalho mecânico no dente do paciente em cada 
segundo. 

A segunda turbina consumiu 10 kgm por segundo e por sua vez gerou energia 
elétrica corresp.ondente a cêrca dos mesmos 10 kgm por segundo (diminuídos 
das perdas internas por atrito, etc.) . 

Um motor capaz de produzir 75 kgm por segundo tem o que se chama uma 
potência de 1 cavalo (1 HP) . 

Potência de um motor é, portanto, a quantidade de trabalho que um motor 
é capaz de pr.oduzir em cada segundo. 

Um motor de 100 HP de potência em regime normal, produz, em 12 minutos, 
uma quantidade de trabalho igual a 

100 X 75 X 60 X 12 

ou sejam 5 400 000 kilogrâmetros. 
A água represada, capaz de descer, por gravidade, por tubulações de uma 

altura "h" produz, ao escoar por essas tubulações, uma quantidade de trabalho 
igual ao seu pêso multiplicado pela altura da queda. 

O reservatório contém, portanto, uma certa energia potencial igual à tota­
lidade do pêso da água do açude multiplicado pela altura da queda. 

Como a utilização da água deve ser feita durante um prazo compatível 
com a capacidade anual de acumulação da água no açude, as instalações hi­
dráulicas são construídas de acôrdo com a quantidade de água que pode ser 
acumulada no período de chuvas da região. 

São adequadas ao regime meteorológico da bacia hidráulica em questão. 
As válvulas e as turbinas instaladas só deixarão passar uma certa quan­

tidade de água por segundo. Se, por exemplo, deixarem passar "Q" metros 
cúbicos (Q toneladas) por segundo e se a queda fôr H, teoricamente terão a pos­
sibilidade de produzir um trabalho, expresso em kilogrâmetros, de 1 000 x Q x H 
por segundo. 

A potência das turbinas, expressa em cavalos, será: 

1.000 
X Q X H 

75 

por 75 kilogrâmetros por segundo correspondem a uma potência de 1 HP. 
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Assim, uma queda de água de 100 metros, com uma vasão de 12 m" por 
segundo (12 000 kg de água) tem capacidade de acionar, teoricamente, turbinas 
com a potência de: 

100 X 12 000 

75 

1200 000 

75 
= 16000 HP. 

A possibilidade de aproveitamento é na realidade menor devido a perdas 
por atrito da água e peças em movimento, atrito êste que transforma pequena 
parte da energia mecânica em calor. 

II - Energia elétrica - Por outr-0 lado, nossas turbinas acham-se acopla­
das a geradores de eletricidade. 

À unidade de potência elétrica dá-se o nome de Watt 7 • 1 000 watts corres­
pondem a um kilowatt, que é a unidade prática. 736 w é a potência elétrica 
equivalente a 1 HP s. 

A potência, isto é, a energia capaz de ser gerada em cada segundo por um 
motor (a nossa turbina no exemplo anterior), de 1 HP equivale a 736 w ou 
0,736 kw. 

Assim, teoricamente, os 16 000 HP das nossas turbinas do exemplo acima 
podem acionar geradores de eletricidade com a potência de 16 000 x 0,736 ou 
11 776 kw. Na realidade, a capacidade de transformação é um pouco mais baixa, 
por volta de 90% a 95% (rendimento) . 

Como o rendimento das turbinas também é de ordem de grandeza compa­
rável no fim da utilização da queda, podemos obter apenas uns 80% da potência 
teórica calculada, 

0,8 X 16 000 HP = 12 800 HP 

o que corresponde, em kw de potência elétrica, a 9 420,8 kw. 
Em cada segundo de geração de energia elétrica, um gerador de 1 kw produz 

1 kw/segundo, que corresponde, conforme vimos acima, a um trabalho de 1/0,736 
HP/segundo, com cêrca de 1,36 HP/segundo •. 

Em cada hora, produz energia correspondente a 1 kilowatt-hora, que é a 
unidade prática de medição .da energia elétrica. 

A nossa central elétrica produzirá em uma hora 

9420,8 kwh 

Em um ano, se trabalhar continuamente: 

9 420,8 X 24 X 365 ou 7 310 540,8 kwh. 

ou 7. 310. 540,8 kwh. 
As contas de energia elétrica dos consumidores são pagas na base de kwh 

consumido. 
No Rio de Janeiro, a Light cobra atualmente Cr$ 2,00 por kwh consumido. 
Dez lâmpadas elétricas de 40 w consomem em 2 horas 

10 X 40 X 2 ou 800 kw 

o que corresp.onde a 0,8 kwh ou Cr$ 1,60. 
Um ferro elétrico médio consome 700 kw por hora. O custo de passar a 

roupa a ferro em 3 horas é de 2,1 kwh ou Cr$ 4,20. 
III - Energia calorífica - Passemos agora a considerar a energia existente 

nos combustíveis. 
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Unidade no sistema CGS. 
Mais exatamente 735,75 w. 

• Mais exatamente 1,3591 HP. 



Essa energia exprime-se na prática em kilocalorias. 
A caloria é a quantidade de calor capaz de elevar 1 gr de água pura de 14,5 

a 15,5 graus centígrados, isto é de 1 grau. 
A kilocaloria, que vale 1 000 calorias, é a quantidade de calor que 1 kg 

de água absorve quando sua temperatura passa de 14,5 a 15,5 graus centígrados. 
A quantidade de calor necessário para elevar 2,3 t de água de 5º a 70° 

é 2 300 x 65 ou 140 500 kcal. 
A queima de um combustível é a reação química capaz de transformar 

totalmente um combustível, por combinação com o oxigênio do ar, em gases 
incombustíveis (dióxido .de carbono, C02 , água, H20, anidrido sulfuroso, 802 ) 

e cinzas. 
Ao queimar produz-se calor. A energia contida potencialmente no com­

bustível é liberada nessa forma e pode ser aproveitada: para produçã.o de vapor 
e acionamento de uma máquina a vapor; na explosão (gasolina) ou queima 
(óleo díesel) em cilindros de motores, transformando-se em energia mecânica 

A quantidade de calor que um quilo de c.ombustível pode liberar por com­
bustão completa chama-se poder calorífero dêsse combustível e mede-se em 
kilocalorias. 

O poder calorífico de vários combustíveis é o seguinte: 

Antracito e carvão de Cardiff de boa qualidade 
Hulhas comuns e linhitos ................... . 
Hulhas de baixa qualidade (carvões do sul do 

Brasil) .................................. . 
Lenha ........................................ . 
Gasolina e gás liquefeito ..................... . 
óleo combustível ............................ . 

Poder calOrífico 
7 500 a 8 000 
6 000 a 7 500 

4 500 a 5 500 
4500 

11000 
10 500 

O coque é um carvão submetido a .destilação prévia dos gases liberáveis a 
baixa temperatura e destinados ao uso doméstico. 

É um resíduo, cuja principal aplicação está na fundição e na metalurgia 
do ferro-gusa. 

Assim, portanto, 13,2 t de um excelente carvão queimado durante 3 horas 
produzirão um total de 13 200 x 8 000 ou 105 600 000 kcal. 

Foi verificado experimentalmente que cada caloria pode ser transformada 
em 0,427 kgm. Ésse número é o equivalente mecânico da caloria. 

Em tais condições, as 105 600 000 kcal liberadas pelo nosso carvão, que 
passam para o vapor de água, podem produzir trabalho mecânico correspon­
dente a 105 600 000 x 427 kgm ou sejam 45 091 200 000 kgm no período de 
três horas. 

Por hora, serão capazes de produzir, admitida a inexistência de perdas, 
15 030 400 ooo kgm. 

Vejamos qual a potência do motor que poderia ser acionado. 
Em um segundo, o trabalho gerável pelo carvão seria de 

15 030 400 000 

60 X 60 

ou 41 751111 kgm por segundo, o que corresponde à potência de um motor de 

41 751 111 
----- ou 55 668 HP. 

75 

Na realidade, o rendimento, isto é, o aproveitamento efetivo da energia 
numa máquina a vapor é muito baixo, da ordem de 9 a 20%. Provàvelmente, 
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poderemos usar apenas uma máquina correspondente à potência de uns 
10 000 HP. 

Esta máquina, por sua vez, poderá acionar um gerador de eletricidade teo­
ricamente de potência 10 000 x 0,736 kw na realidade somente uns 90% desta 
cifra, isto é cêrca de 6. 500 kw. 

:Esse gerador produzirá 6 500 kw por hora, ou 156 000 kwh por dia de serviço. 
Já no caso de turbinas a vapor o rendimento da máquina é um pouco mais 

alto e no caso de motores de explosão ou de motores de combustão interna 
ainda mais alto. 

Isto é, a energia calorífica contida numa gasolina, já de si de poder calo­
rífico mais alto que um carvão, é melhor aproveitada num sistema como ó do 
motor de explosão do que o carvão em uma máquina a vapor: 

Máquina a vapor ................................ . 
Turbinas a vapor ................................ . 
Motores a explosão e combustão interna ........ . 

Rendimentos 
térmicos 

8 a 20% 
até 30% 

20 a 30% 

Falta-nos dizer como, nos sistemas que têm como base uma combustão, 
quer instantânea (explosão) quer lenta (caldeira a vapor) se processa o fenô­
meno da transformação do combustível em energia térmica. 

Trata-se aqui de uma reação química cuja principal fonte é a queima do 
carbono contido no carvão ou no derivado do petróleo. Vamos referir-nos 
apenas ao carbono: 

(1) e 02 002 97 200 Cal. 
(12 gr) (36 gr) (48 gr) 

(2) 2C 02 200 58 320 Cal. 
(24 gr) (36 gr) (48 gr) 

(3) 2CO 02 002 136 080 Cal. 
(48 gr) (36 gr) (96 gr) 

A queima pode ser completa, como no caso da reação (1) onde se produz 
anidridos carbônicos, sendo a reação exotérmica, isto é produtora de calor, pro­
duzindo cada grama de carbono contido no carvão ou na gasolina 8100 cal. 

Pode ser incompleta, com quantidade de oxigênio insuficiente à queima 
total, como no caso da reação (2) e desprendimento de 2 430 cal por grama de 
carbono. 

Mas neste caso, os gases liberados, isto é, o óxido de carbono, ainda serão 
capazes de queimar com oxigênio suplementar e produzir o mesmo 002 da 
primeira reação e 5 670 cal suplementares por grama de caborno, contido 
no gás conforme se vê da reação (3) . A quantidade total de calor desprendido, 
por grama de carbono, nas duas reações (2) e (3) é exatamente igual à quan­
tidade de calor desprendida na primeira reação, por grama de carbono, isto é 
8100 cal. 

É êste calor, desprendido por combustão, que se transforma em outra forma 
de energia - a energia mecânica, - numa máquina a vapor ou num motor 
a gasolina, à razão, teoricamente, de 427 kgm por kcal, conforme vimos acima, 
dando os sistemas que citamos rendimentos (isto é aproveitamentos efetivos 
de energia térmica) da ordem de 10 a 30%, conforme a máquina. 

A energia perdida não é destruída mas transformada em calor, por fôrça 
de atritos de peças em movimento. Não é utilizável. "Degrada-se", sob forma 
inútil. . -i.lfrfl 

IV - Energia atômica - O princípio fundamental da energia atômica é o 
da equivalência da matéria e da energia, expresso por Einstein, conforme vimos 
no início desta aula, pela fórmula: 

E= me• 
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a qual significa que a energia total em que pode ser transformado um corpo 
de massa "m" é igual à sua massa multiplicada pel.o quadrado da velocidade 
da luz. ··· P,1!!l 

Sendo de 300 000 quilômetros por segundo essa velocidade, resulta que uma 
massa de um quilograma de matéria convertido em energia seria teóricamente 
capaz de produzir 25 bilhões de kwh, isto é, o total da energia elétrica produ­
zida em cêrca de mês e meio num país como os Estados Unidos. 

Na cisão do átomo, libera-se apenas uma :pequena fração de energia nela 
contida, mas na realidade as cifras são enormes quando comparadas com as 
transformações comuns de energia umas nas outras. Assim, um quilo de urânio 
235 (U 235) utilizado na bomba atômica libera energia comparável à da explo­
são de 20 000 toneladas de TNT (trinitrotolueno), um dos explosivos mais pode­
rosos conhecidos. 

Em física nuclear usa-se, como unidade de energia, o milhão de elétron­
volt, Mev que é igual a 3,83 x 10-14 cal ou 1,60 x 10-6 ergs. 

Para concluir vamos dar um quadro das definições e unidades mais impor­
tantes c.onsideradas nesta aula: 

Trabalho ............. . Fôrça x deslocamento. 
A unidade é o kilogrâmetro (kgm) no sistema 
MkpS. 
A unidade é o watt no sistema CGS. 

Potência . . . . . . . . . . . . . . Trabalho capaz de ser dispendido por um sistema 
em cada segundo. 
Exprime-se em HP. 
1 HP = 75 kilogrâmetros por segundo. 
Equivale a 0,736 kw. 
Exprime-se também em kw, ou 1 000 w, unidade 
de energia elétrica mais usada na prática (kw), 
que tem como base o sistema CGS. 
Equivale ao trabalho de 1/0,736 HP ou 1,3591 HP 
por segundo. 

Kilowatthora . . . . . . . . . . Unidade usada para energia elétrica. Energia con~ 
sumida ou gerada p.or um sistema de potência 1 kw 
que consome ou produz, durante uma hora, 1000 w. 

Kilocaloria . . . . . . . . . . . . 1 000 cal. 
Quantidade de calor absorvida por 1 kg de água 
para elevar-se de 1 ºC. 

Equivalente mecânico de caloria: 
1 kcal equivale a 437 kgm. 

Transformação de kw em HP: 
736w ou 0,736 kw equivalem ao trabalho de 1 HP 
por segundo. 
Um motor de 1 HP que trabalha 1 hora será capaz 
de produzir, quando acionar um gerador de eletri­
cidade, no máximo 736 w por segundo em energia 
elétrica. 

II - Carvão 

O carvão é uma das fontes mais importantes de produção de calor e, con­
seqüentemente, de vapor e energia. 

Como produtor de energia, lembrarem.os, como foi dito na primeira aula, 
que 1 kcal equivale a 427 kgm. 

Expressa em unidades de trabalho o sistema e. G. S., 1 kcal equivale a 
4187 joules (10 ergs1 = 1 joule) . 

Expressa em kwh, uma kcal corresponde a 1,56 x 10-" kwh ou, inversa­
mente, 1 kwh equivale a 860 kcal. 
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Quer isto dizer que, se transformássemos em energia elétrica tôda a energia 
calorífera contida num carvão (ou num combustível líquid.o), cada kcal contida 
nesse combustível poderia produzir 1,56 x 10-" kwh. 

Os bons carvões estrangeiros têm poder calorífico igual a 8 000 kcal/kg, 
isto é, 1 kg de carvão C'ardiff, se totalmente transformado em eletricidade, 
por mei.o de caldeira, turbina a vapor e alternador, poderia produzir 12,48 kwh 
ou acionar, durante uma hora um motor de 12,5 kw. 

Já vimos que, por causa do baixo rendimento das máquinas, é provável que 
não consigamos gerar mais de 20% ou sejam 2,5 kwh com 1 quilo de carvão 
estrangeir.o. 

O carvão :nacional é mais baixo, seu poder calorífero fica compreendido 
em geral entre 4 700 e 6 800 kcal/kg. Entretanto, muitos dos nossos carvões 
têm, na mina, antes da escolha, poder calorífico ainda mais baixo. Por exempl.o, 
xarqueadas, no Rio Grande do Sul, está-se preparando para queimar um com­
bustível que terá 5 000 kcal/kg, e a Central Termelétrica da Comissão de ·Ener­
gia Elétrica do estado do Rio Grande do Sul (CEEE) com 20 OOOkw de potência 
instalada, queima, em São Jerônimo, carvão também baixo. 

O carvão é o combustível mais· abundante no mundo e tem valor não so­
mente porque é capaz de libertar sua energia calorífera, p.or queima, como 
também porque é capaz de efetuar certas reações químicas chamadas redutoras, 
que consistem essencialmente em retirar de certos compostos o oxigênio que 
contêm. 

Por exemplo, o alto-forno, que transf.orma minério de ferro em gusa, utiliza 
coque, que é um resíduo da destilação do carvão. 

O carvão, aquecido, ao abrigo do ar, libera gases e deixa êsse resíduo (coque) 
constituíd.o principalmente por carbono e cinzas originais do carvão. O carbono, 
na forma de coque, ao queimar no alto-forno, não somente produz o cal.ar 
necessário à fusão do gusa, como também reage direta e indiretamente (pelo 
óxido de carbon.o produzido por queima parcial) com o minério de ferro, que é 
um óxido, Fe20 3 , e retira o oxigênio contido nesse minério. Daí a ação química, 
redutora, do carvão, ação esta que não pode ser desempenhada pela energia 
elétrica. 

Por isso altos-fornos elétricos, como o da Mannesmann em Belo Horizonte, 
não dispensa aquela parcela de carvão necessário à reação química de redução 
do minério. 

Dissemos que o carvão é abundante no mundo, bem mais abundante suas 
reservas que as de petróleo. 

As nossas reservas conhecidas são estimadas e.orno segue: 

Santa Catarina ....... . 
Rio Grande do Sul .... . 
Paraná ................. . 

Total ........... . 

1160 milhões de toneladas 
200 milhões de toneladas 
25 milhões de toneladas 

1 385 milhões de toneladas 

Tais reservas, ou sejam 1,4 bilhões de toneladas, representam apenas 1/3 500 
das americanas, 1/1100 das canadenses, 170 vêzes menos que as inglêsas e 
60 vêzes menos que as indianas 1º. 

No Piauí, há indícios de carvão, revelados em sondagens, que nã.o lograram 
transformar-se em realidade econômica. 

O Rio Grande é dos três estados o que mais produz, cêrca de 1 a 1,5 milhões 
de toneladas anuais nos últimos vinte anos; Santa Catarina produz 0,5 a 0,8 
milhões, o Paraná menos de 100 000 toneladas anuais. 

As nossas importações de carvão estrangeiro, indispensável para fabricação 
de coque metalúrgico (de mistura com nacional) e para produção de gás urbano 
(o nosso é impróprio para gás) andam nos últimos cinco anos em tôrno de um 
milhão de toneladas, 50 % para metalurgia, 30 % para gás. 

1° Combustíveis no Brasil, Conferência pronunciada pelo Eng. 0 Mário da Silva Pinto - 1959. 
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As camadas de carvão de Santa Catarina ocupam, na coluna geológica bra­
sileira, a parte inferior do Gondwana, grupo de sedimentos de idade permo­
carb-Onífera, que jazem diretamente sôbre o cristalino. 

Mais exatamente, essas camadas de carvão, no mínimo em número de cinco, 
das quais três aproveitáveis, situam-se na chamada Série Tubarão do Sistema 
Santa Catarina, no grupo Bonito n. 

A camada de carvão Barro Branco, com 1,45 a 2,20 metros de espessura 
e 30 a 60% de carvão mineral, é a que vem sendo mais intensivamente traba­
lhada. Ocupa enorme extensão em área; contém 30 a 35 % de cinzas e 22 a 29 % 
de matérias voláteis. Daí a necessidade de escolher e lavar o carvão, o que 
é feito em lavadores, pela Companhia Siderúrgica Nacional, com o propósito 
de obter carvã.o de melhor qualidade para coque metalúrgico, obtendo-se, como 
subprodutos, tipos exclusivamente destinados à queima e chamados "vapor 
grosso" e "vapor fino". 

o centro da região carvoeira é a cidade de Crisciuma. 
As camadas de carvão (além da Barro Branco existem ainda as camadas 

subjacentes "Irapuá" e "Ponta Alta") mergulham 1 a 2% para .oeste. Resultam 
da acumulação de resíduos vegetais em extensos lagos e pântanos, e provàvel­
mente formaram-se durante períodos em que houve melhoramento do clima 
e da glaciação que precedeu a época da formação d-o carvão. 

O carvão do Paraná ocorre: 
a) Na bacia do rio das Cinzas. 
b) Na bacia do rio do Peixe, com centro na estação de Lisímaco Costa. 
Da totalidade das reservas do Paraná estimadas em 1953 1" entre medidas 

(25,6) e indicadas (8,5) num total de 34,1 milhões de toneladas, as únicas real­
mente importantes, localizam-se no distrito de Cambuí, na bacia do rio do 
Peixe e representam 95% da reserva total. 

O carvão do Rio Grande do Sul não tem qualidades para c.oque. Locali­
za-se principalmente em duas regiões: próximo de Pôrto Alegre, em São Jerô­
nimo - Butiá - Xarqueadas, onde constitui a maior reserva. Na região de 
Candiota, entre Pelotas e Bajé. 

Também em Candiota está sendo promovido o seu aproveitamento para 
queima e produção de vapor e eletricidade, conforme veremos na licão sôbre 
energia elétrica. , 

Unidade 

Unidade 

Programa de Geografia Regional 

I - Introdução ao estudo da geografi'J, regional 

1 - Noção de Geografia de Região 
1 . 1 - Preâmbulo 
1. 2 - Conceitos de Região Natural 
1 . 3 - A Ge.ografia Regional no Quadro da Ciência 

Geográfica 

2 - A Geografia em função do Regionalismo 
II - Tipos de regiões 

1 - Regiões Naturais e Físicas 
1. 1 - Regiões Físicas 
1. 2 - Regiões Climáticas 

2 - Regiões Humanizadas 

n Putzer, Hannfrit - Camadas de Carvão Mineral e seu Comportamento em Santa Catarina, 
Bol. 91 da D.F.P.M. 

12 Oliveira, Gabriel Mauro de Araújo - Carvão Mineral do Paraná, Campos carboníferos. 
Bol. 94 da D.F.P.M. 
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Unidade III - Critérios de divisões regiOnais 

1 - Critérios Gerais 

Unidade 

Unidade 

2 - Critérios Fisiográficos 
3 - Critérios Culturais 
4 - Princípios Regionais Aplicados à Divisão de um País ou 

Região 
5 - Regiões Geohotânicas e Zoogeográficas 

IV - Regiões físicas e humanizadas do continente americano 

1 - América do Sul 
1.1 - Região Platina 
1. 2 - Região Andina 
1. 3 - Países Setentrionais 

2 - América Central 
2 .1 - Região Continental 
2. 2 - Região Insular 

3 - Regi.ão do Norte 
3.1 - México 
3. 2 - Estados Unidos da América 
3.3 - Canadá 
3 . 4 - Regiões Insulares 

V - Regiões físicas e humanizadas do continente eurasiano 

1 - Europa Setentrional 
2 - Europa Ocidental 
3 - Europa Meridional 
4 - Europa Central 
5 - Europa Oriental e Ásia Setentrional 
6 - Oriente Próximo 
7 - Oriente Médio 
8 - Ásia Meridional 
9 - Sudeste Asiático 

10 - Extremo Oriente 

Unidade VI - Regiões físicas e humanizadas da A/rica 

1 - África do Norte 
2 - África Ocidental 
3 - Sahara 
4 - Africa Oriental 
5 - África Equatorial 
6 - África Meridional 

Unidade VII - Regiões físicas e humanizadas da Oceânia 

1 - Australásia 
1.1 - Austrália 
1. 2 - Nova Zelândia 

2 - Melanésia 
3 - Micronésia 
4 - Polinésia 

Unidade VIII - Regiões polares 

1 - Região Artica 
2 - Região Antártica 

Unidade IX - Estudo comparado das regiões brasileiras 
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Presidência da República 

e EXPLOSÃO DEMOGRÁFICA BRASILEIRA 
o Escritório de Pesquisa Econômica Apli­

cada do Ministério do Planejamento, divulgou 
dado~ sôbre o crescimento demográfico do 
Brasil, estabelecendo um prognóstico baseado 
em cálculos, de uma população de 122 992 000 
habitantes para o ano de 1980. A taxa de imi­
gração, para a avaliação do aumento popu111:­
clonal no Brasil, quase não influi, predomi­
nando a diferença entre mortalidade e nata­
lidade. 

O · relatório, que faz uma exposição dos 
trabalhos realizados durante o govêrno do ma­
rechal Castelo Branco, revela que a população 
total do Brasil, segundo o censo de 1960, era de 
70 milhões de habitantes dos quais 35 000 000 
do sexo masculino e 35 108 000 do sexo feminino. 
Observa que o ritmo de crescimento entre 
1950/60, de 3% geométricos anuais, demonstra_:n 
importante aceleração dessa taxa com relaça o 
à do decênio anterior, que foi de 2,38%. 

A taxa de natalidade pode ser tida como 
pràticamente estável desde 1872, pois um de­
clínio de cinco pontos no intervalo de 88 anos, 
passando de 46,5 naquele ano para um valor 
estimado de 41,58, em 1960. Comparada com a 
taxa dos países desenvolvidos, é consideràvel­
mente elevada. 

A mortalidade - acentua o trabalho do 
EPEA - apresentou, ao contrário marcante ten­
dência de declínio, em especial após 1940. Essa 
queda de 30% em 1872, para 11,5% em 1960 
reflete os avanços no campo médico-sanitário, 
em especial após a Segunda Guerra Mundial. 

Quanto à !migração, sofreu progressiva 
tendência à elevação na segunda metade do 
século passado, atingindo o máximo em 1890, 
quando a depressão econômica chegava ao má­
ximo na Europa. Nas primeiras décadas de 
1900, veio decrescendo, para se elevar em 1930, 
e novamente declinar. Só voltou a registrar 
ascenção em 1950: de então a 1960, entraram 
no pais 586 mil estrangeiros. 

O Brasil, pelo censo de 1960, pode clas­
sificar a sua população como dominantemente 
jovem pela alta porcentagem de pessoas com 
menos de 15 anos de idade. Quarenta por cento 
dos brasileiros têm menos de 15 anos, en­
quanto menos de 10% superam os 50 anos. 

Jl:sses dados são de in terêsse para se prog­
nosticar a importância que os &uprimentos de 
energia terão nos anos próximos, justamente 
aquêles compreendidos no plano energético 
em execução. 

Outro dados referem-se à distribuição do 
contingente populacional. A população brasi­
leira apresentou crescimento e fixação dife­
renciados nas reg·iões geoeconômicas do País, 
concentrando-se principalmente na orla marí­
tima e em três grandes regiões: Nordeste, Su-

deste e Sul, onde habitam 92% dos brasileiros, 
segundo o censo de 1960. O Norte e o Centro­
Oeste estão pràticameinte despovoados, pois 
ocupam 64,2% do território nacional e abrigam 
apenas 7,9% dos brasl!eiros. 

A distribuição regional de nossa população 
em porcentagem segundo o censo de 1960 e a 
sinopse preliminar do censo de 1960, apresenta 
os seguintes dados: Norte - 3,66%; Nordeste 
- 31,61%; Sudeste - 43-76%; Sul .- 16-73%; 
Centro-Oeste - 4,24%. Frisa o trabalho do 
EPEA que a população urbana cresceu nas 
décadas de 1940 e mais rápidamente do que a 
população rural em tódas as regiões e que êsse 
ritmo de evolução aumentou na segunda dé­
cada em relação à primeira. 

• FALECEU O DEMÓGRAFO GIORGIO MOR­
TARA - Faleceu a 30 de março último, na 
Guanabara, aos 82 anos, o profesor Giorgio 
Mortara, assessor técnico do Conselho Nacional 
de Estatística (IBGE) e nome de projeção 
mundial no campo da demografia. Depois do 
haver lecionado em Universidade da Itália e 
dirigido o Instituto de Estatística da Univer­
sidade Comercial L. Bocconi, em Milão, o emi­
nente empecialista velo para o Brasil e passou 
a prestar colaboração ao Serviço Nacional do 
Recenseamento, na qualidade de consultor téc­
nico, elaborando numerosas análises dos resul­
tados recensitários do Pais, além de trabalhos 
especiais referentes à evolução da população 
brasileira. Membro t.\tular do Instituto Inter­
nacional de Estatística, fundador do Instituto 
Interamericano de Estatística, foi ainda 
"fellow" da Econometrlc Society e da American 
Statistical Society, bem assim membro e pre­
sidente da União Internacional para o Estudo 
Científico da População. 

Ainda na Itália, o professor Mortara foi 
chefe da Secção Estatística do Comando Su­
premo do Exército Italiano, tendo sido conde­
corado com a Cruz da Guerra pelo valor mi­
litar. Fêz conferências nos Institutos Superio­
res de Guerra e Marinha e do Exército Italia­
nos sôbre temas de economia de guerra. Pro­
fessor "Honoris Causa" da Universidade do 
Brasil, fêz conferências na Escola Superior de 
Guerra. Entre 1956 e 1960 foi professor de es­
tatística econômica na Universidade de Roma 
e professor emérito em 1961. Participou rie inú­
meros congressos internacionais de estatística. 

De sua obra destacam-se Le populazioni 
delle grandicittá italiane, Lezioni di statistica 
economica e demografica, Lezioni di statistica 
metodoLogica, La Realitá economica, ·etc. Em 
português, Curso elementar de estatística apli­
cada à administração, Estudos :oôbre a popu­
lacão do Brasil e mais de duzentos ensaios sôbre 
aspectos fundamentais da evolução demográ­
fica do nosso país. 
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A Secretaria-Geral do CNE ao tomar co­
nhecimento do lnfausto acontecimento tomou 
tódas as providências necessárias para home­
nagear o Ilustre cientista que tantos serviços 
prestou ao IBGE. 

O enterramento verificou-se à tarde no 
mesmo dia 30, no cemitério de São João Ba­
tista, com grande acompanhamento, achando­
-se presente ao ato, além de outras personali­
dades, o Presidente do IBGE, o Secretário-Geral 
do CNE, diretores dos órgãos que Integram 
o Instituto, membros da Junta Executiva 
Central do CNE e professóres universitários. O 
professor Antonio Garcia de Miranda Neto, di­
retor da Escola Nacional de Ciências Estatís­
ticas, em palavras repassadas de grande emo­
ção, exaltou a figura do falecido. Seguiu-se 
o então Secretário-Geral do CNE, Sr. Sebastião 
Aguiar Ayres, que proferiu a oração abaixo 
reproduzida: 

Grande é a dor e a saudade que sentimos 
todos, neste momento de despedida. 

Os estatísticos brasileiros, em especial os 
do Conselho Nacional de Estatística, por terem 
acompanhado mais de perto a atividade cien­
tífica do Prof. Giorgio Mortara, bem avaliam 
a lacuna irreparável causada por sua morte. 
Foi um Mestre, sob todos os pontos de vista. 
Foi, também, um homem superior, pelo caráte1 
íntegro e pela bondade excepcional.. 

Descendia Glorgio Mortara de família das 
mais ilustres. 

Nascido a 4 de abril de 1885, em Montava, 
filho de Lodovlco Mortara, eminente jurista, 
Ministro da Justiça e Senador do Reino, e de 
D. Clelia Vivantl, graduou-se doutor em Juris­
prudência pela Universidade de Nápoles, em 
1905. 

Nos anos de 1907 a 1909 marcaram, na vida 
do eminente mestre, um período de aperfeiçoa· 
menta na Itália e no exterior, nas unlverslda· 
des de Roma e Berlim. 

Foi livre docente de estatística em 1909 e 
professor da mesma disciplina na Universidade 
de Messina, de 1909 a 1914. 

A Primeira Guerra Mundial o encontrou 
como chefe da Secção de Estatística do Co­
mando do Exército Italiano, tendo sido co­
decorado com a Cruz de Guerra pelo seu valor 
militar. 

Terminado o conflito, dedicou-se ao ma­
gistério, transmitindo o seu já grande saber, 
no campo da estatística metodológica, da de­
mografia e da estatística económica, no Insti­
tuto Superior de Ciências Econômicas e Co­
merciais da Universidade de Roma, ao qual 
estêve vinculado até 1924. 

Radicando-se em Milão, nesse mesmo ano 
de 1924, ocupou a cadeira de estatística e de 
economia política na Universidade daquela ci­
dade, até 1938. Nesse período, foi igualmente 
professor de esta tistica e diretor do Instituto 
de Estatística da Universidade Comercial L. 
Boccon!. 

Conferencista dos Institutos Superiores de 
Guerra, da Marinha e do Exército da Itália, 
em assuntos de economia de Guerra, colaborou, 
ainda, em estudos e pesquisas para a Sociedade 
nas Nações, o Instituto Internacional de Co­
operação Intelectual, a Câmara do Comércio 
Internacional, o Real Instituto de Negócios In­
ternacionais da Inglaterra, nas Nações Unidas, 
a UNESCO e o Instituto Interamerlcano de 
Estatística. Desde 1910, foi o diretor respon­
sável pelo Giornale degli Economisti. 

Títulos dos mais ambicionados obteve em 
sua vida, podendo-se, sem esgotá-los, fazer re-
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ferência especial aos seguintes: Membro Na­
cional da Academia de Lince! (Roma); Mem­
bro titular do Instituto Internacional de Es­
tatística; Membro fundador do Instituto Inter­
americano de Estatística; Membro da União 
Internacional para o Estudo Científico da Po­
pulação da qual foi vice-presidente, de 1951 a 
1954, p~esldente do quinqüênio subseqüente e 
presidente honorário, vitalício, após 1958. 

Divergindo da política fascista, afastou-se 
do seu País, elegendo o Brasil como sua se­
gunda Pátria. Aqui o Professor Mortara teve 
a mais grata acolhida. Sensível a essa acolhida 
adotou a cidadania brasileira e radicou-se in­
tegralmente em nosso País. Seus filhos, que 
aqui completaram sua formação cultural, 
ocupam as mais brilhantes posições no setor 
científico ou do magistério superior .. 

No Brasil, inicialmente, o professor Mortara 
prestou Inestimável colaboração, como Consul­
tor técnico da Comissão Censltária Nacional, 
na preparação do Recenseamento Geral de 1940. 

Juntamente com o professor Carneiro Fe­
lippe, outro eminente cientista, prestou ser­
viços da mais alta valia. Realizado o Censo 
iniciou o professor Mortara extensa série d~ 
investigações estatísticas sóbre os mais diversos 
aspectos da realidade brasileira. O censo demo­
gráfico de 1940 forneceu a êsse eminente estu­
dioso o material de pesquisa, de que carecia. 
Realizou também, desde então, incontáveis tra­
balhos comparativos sôbre a demografia inter­
americana. 

A Assembléia-Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, o mais alto escalão da estatís­
tica brasileira, em reconhecimento aos inesti­
máveis serviços científicos por êle prestados ao 
Brasil, deliberou nomeá-lo Assessor Técnico do 
mesmo Conselho. 

Nessa função, e de maneira sistemática, o 
professor Mortara deu seu prosseguimento às 
suas pesquisas. A êle se deve a idéia da criação 
do Laboratório de Estatística do CNE, órgão 
que, sob sua direção, passou a realizar pes­
quisas e estudos de interpretação dos levanta­
mentos estatísticos brasileiros, nos campos de­
mográfico, econômico e social. 

No Brasil, não deixando de ser o insigne 
mestre que sempre fôra, Glorglo Mortara mi­
nistrou vários cursos sóbre Estatística Metodo­
lógica, Estatística. DemogrMlca e Estatística 
Aplicada à Administração. A Universidade do 
Brasil, sensível à sua expressiva contribuição 
científica, concedeu-lhe o título de "Professor 
Honoris Causa". 

Como delegado brasileiro estêve presente 
em vários Congressos Internacionais de Esta­
tística, fazendo sempre projetar sóbre o nosso 
país o interêsse dos cientistas estrangeiros, 
através de suas contribuições a respeito de 
problemas brasileiros. Sua bibliografia é das 
mais vastas e seria impossível relacioná-la em 
uma oração de homenagem e de saudade. 

As palavras até agora proferidas oferece­
ram, sem dúvida, apenas uma pálida Idéia de 
personalidade do Prof. G!orgio Mortam, que 
impressionava vivamente a todos os que o co­
nheceram e com êle tiveram a ventura de tra­
balhar pela causa da Estatística d© Ensino, da 
Ciência. 

A Giorgio Mortara, grande como homem, 
privilegiado pela inteligência e pela sensibili­
dade, eminente ·como cientista de cultura in­
vulgar, técnico Insigne que tanto fêz pela Esta­
tística brasileira, o Conselho Nacional de Esta· 
tístlca, tomado da mais profunda admiração e 
respeito, rende, nesta hora de tristeza, suas 
mais sinceras homenagens. 



e SIMPÓSIO SôBRE MUNICIPALISMO - Du­
rante três dias - 31 de março a 2 de abril 
último - representantes das Assembléias Le­
gislativas e dos governos de estados da fe­
deração, de vários órgãos federais interessados, 
entre os quais o IBGE, estudiosos especiali­
tas, reuniram-se na Guanabara em Simpósio 
promovido pelo Instituto Brasileiro de Admi­
nistração Municipal com a colaboração do Ins­
tituto de Direito Público e Ciência Política da 
Fundação Getúlio Vargas para discutir o pro­
blema da adaptação das constituições estaduais 
à Constituição Federal de 1967, no capítulo re­
ferente aos Municípios. 

A delegação do IBGE coordenada pelo pro­
curador Alberto Raja Gabaglia, estava composta 
pelos estatísticos Raul Romero de Oliveira, Esio 
Macedo e pelos geógrafos Elsa Souza Keller, 
Roberto Lobato Corrêa, Pe<iro Geiger e cartó­
grafo Luís Carlos Carneiro. O temário debatido 
no Simpósio tratava de limitações constitu­
cionais à competência dos estados para orga­
nizarem municípios: competência dos muni­
cípios; fiscalização da administração financeira 
dos municípios; criação de municípios; inter­
venção no município; responsabilidade das câ­
maras municipais; áreas metropolitanas e pla­
nejamento local e assistência técnica aos go­
vêrnos m unlcipais. 

A Reunião, que teve resultados promis­
sores para a solução de diversos problemas es­
pecíficos da área municipal, foi presidida pelo 
professor Temístocles Brandão Cavalcanti. 

O IBGE: manteve no local do Simpósio, du­
rante o período de sua realização, um estande 
para exposição de gráficos e distribuição e 
venda de publicações estatísticas, geográficas 
e censi tá rias. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

• CONV:l!:NIO MEC-USAID - O Embaixador 
dos Estados Unidos afirmou, solicitado pelos 
órgãos da imprensa presentes ao almôço ofe­
recido pela Câmara Americana de Comércio, 
que o govêrno do seu país teve as melhores in­
tensões ao assinar o acôrdo MEC-USAID. Se-

gundo êle, o povo norte-americano seria o pri­
meiro a repudiar quaisquer tratados lesivos 
aos países subscritores. "Estamos procurando 
trocar pontos de vista, e não impor o sistema 
dos Estado Unidos", reiterou ainda o Sr. John 
Tuthill, afirmando que o convênio foi assinado 
livremente pelos govêrnos dos dois países e 
ficará em vigor até que os dirigentes do Brasil 
ou dos Estados Unidos deixem de interessar­
-se por êle. 

Como se sabe, o acôrdo MEC-USAID, fir­
mado pelos governos brasileiro e norte-ame­
ricano, estabeleceu que fôsse constituído um 
grupo misto de técnicos e autoridades com fi­
nalidade de estudar e aprimorar o ensino su­
perior do Brasil, inclusive com objetivo de dar 
às nossas Faculdades meios materiais mais con­
dizentes com a importância do ensino. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

e DEFESA DO VALE DO PARAíBA - Foi 
instituído pelo general Albuquerque Lima, Mi­
nistro do Interior, um grupo de trabalho para 
estudar as possibilidades de uma imediata con­
jugação de esfôrços das emprêsas públicas e 
particulares no sentido do desenvolvimento 
da região do Vale do Paraíba. O grupo foi in­
tegrado pelos engenheiros José Varonil de Al­
buquerque Lima, Antônio Groeff Borba e 
Sidney Campos Hesket, sob a coorden;>ção do 
Secretário-Geral do Ministério do Interior, en­
genheiro Dalmo Praga. 

O Ministro Albuquerque Lima considera 
muito significativa a importância geoeconô­
mica e geopolítica do Vale do Paraíba, cuja 
zona de influência abrange os dois princi­
pais centros industriais do Brasil, que são o 
Rio de Janeiro e São Paulo. A região também 
tem extraordinárias condições para a expansão 
da agricultura, pecuária, indústria pesada, pro­
dução de energia hidroelétrica, indústria de 
material bélico, química e outras indústrias 
correlatas e essenciais à segurança nacional. 
O Ministro lembra a necessidade de maior e 
imediata assistência às populações das cidades 
ribeirinhas, assoladas por freqüentes calami­
dades como enchentes e endemias. 

Instituições Particulares 

UNIÃO GEOGRÃFICA INTERNACIONAL 

• CONFER!1:NCIA SôBRE REGIONALISMO E 
REGIÕES DA íNDIA - O presidente da União 
Geográfica Internacional, Sr. Chiba Chattergerr, 
proferiu palestra no Clube Naval, sôbre o tema 
Regionalismo e Regiões de índia. A conferên­
cia, que contou com a presença do embaixador 
da índia, foi promovida pela Comissão Nacional 
do Brasil da UGI, e foi ilustrada com proje­
ções de slides sôbre as regiões daquele país, e 
com exibições de mapas. 

A diferença geográfica de ctm estado para 
o outro varia enormemente na índia - expli­
cou o conferencista - e certas zonas se encon­
tram inteiramente desprovidas de água, ao pas­
so que outras, devi<lo ao relêvo montanhoso, 
sofrem inundações periódicas, arrasando a 
agricultura da região. 

Declarou que o problema ela água está 
sendo estudado pela Comissão rte Planejamento 

da União Geográfica Internacional, através de 
pesquisas sôbre as propriedades do solo, na­
tureza do relêvo e demais elementos. 

Afirmou que um dos problemas mais sé­
rios é a concentração de fontes de riquezas 
naturais necessárias à indústria em apenas uma 
área, o que dificulta o desenvolvimento in­
dustrial, assim também a exposição clemográ­
fica do país, com população pessimamente dis­
tribuída, com regiões inteiramente desertas. 

O Sr. Chiba Chattergerr é professor da Uni­
versidade de Calcutá e especialista em Geo­
grafia Econômica e Regional, já tendo visi­
tado 36 países em tôdas as partes do mundo. 
É também Presidente da União Geográfica In­
ternacional, que é um órgão ligado à UNESCO. 
O professor veio ao Brasil a fim de estabelecer 
contatos para o Congresso Internacional de 
Geografia a ser realizado na índia em dezem­
bro de 1968. 
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Unidades Federadas 

RORAIMA 

e AREAS DE SAVANA - Está sendo proce­
dido o levantamento pedológico da vasta área 
do território de Rondônia, para obtenção de 
subsídios a serem adicionados à matéria que 
deve ser discutida no Congresso sôbre Apro­
veitamento de Campos Cerrados, que deverá 
mostrar a existência de grande área de savana 
da Amazônia, e também propiciar aos estudio­
sos daquela região melhores conhecimentos 
para a exporação agrícola de seu solo. 

O levantamento pedológico, em Roraima 
atingirá a região entre Carancaí e Boa Vista ~ 
a de Taiano. Jl:sses estudos possibil!tarão ex­
perimentos de fertil1dades do solo, com base 
nos quais será estudada a sua utilização racio­
nal para a agricultura. As pesquisas a serem 
realizadas irão demorar aproximadamente 40 
dias, numa grande área da região de savana 
e de matas. 

Enquanto isso o IPEAN pretende superar 
a dúvida sôbre a existência de região de savana 
na Amazônia. Um trabalho será apresentado 
no conclave sôbre aproveitamento de campos 
Cerrados a ser realizado em Minas Gerais, 
quando demonstrará, com os resultados dos es­
tudos e pesquisas já realizadas e das experi­
mentações feitas, a existência dessas áreas. 

O IPEAN entende que essas áreas desabi­
litadas e inaproveitadas devem ser estudadas, 
para serem utilizadas, sobretudo no momento 
em que se torna premente a utilizacão dos 
vazios demográficos, que serão altamente im­
portante na fixação do homem, ao enfrentar 
o problema da exploração demográfica. As 
áreas de savanas que não se acreditava exis­
tirem nos trópicos úmidos, serão objeto de 
apreciação por parte dos técnicos que parti­
ciparão daquele congresso. 

GOIAS 

e PLANO DE DESENVOLVIMENTO A 
Secretaria de Planejamento e Coorden<tção do 
estado de Goiás tem em vista desenvolver a 
industrial!zação do estado dentro dos incenti­
vos fiscais proporcionados pela apl!cação de 
50% do imposto de renda, e com recursos da 
próp:ia Secretaria. O plano visa principalmente 
às cidades que fazem parte da área amazôni­
ca de Goiás como as localidades de Almes, Al­
vorada, Ananás~ Araguacema, Araguaína, Ara­
guaçu, Araguatms, Arapoema, Arraias, Aurora 
do Norte, Axixá de Goiás, Babaçulândia Bre­
jinho de Nazaré, Campos Belos, CavaÍcante 
Colinas de Goiás, Conceição do Norte, CoutC: 
Magalhães, Cristalândia, Dianópolis, Dois 
Irmãos de Goiás, Ducré, F!ladelf!a, Formosa, 
i;:ormoso de_ Ara~uaia, Curupi, Itacajâ, Itagua­
tms, Itapora, Miracema do Norte, M!ranorte, 
Monte Alegre de Goiás, Monte do Carmo, Li­
zarda, Natividade, Nazaré, Nôvo Acôrdo, Paraíso 
do. Norte, Paraná, Pedro Afonso, Peixe, Pequi­
zeiro, Piacá, Pindorama de Goiás, Pium, Ponta 
Alta do Bom Jesus, Ponta Alta do Norte, Po­
rangatu, Pôrto Nacional, São Miguel do Ara­
guaia, São Sebastião do Tocantins, Sítio Nôvo 
de Goiás, Taguatinga, Tocantínia, Tocantinó­
polis, São Domingos, Tupirama, Tupirantins, 
Arauçu e Xambioá. 

Em outro· plano, o govêrno do estado de 
Goiás está realizando a construção da cidade 
Industrial de Goiânia. No momento, com êsse 
objetivo, processam-se estudos para elabora­
ção de um projeto final. A fim de manter con­
tactos com planejadores e projetistas indus­
triais estiveram em São Paulo, representando 
o Govêrno de Goiás o economista José Dutra 
Amaral e o arquiteto Jaques Pereira, da Se­
cretaria de Planejamento e Coordenação. Seu 
objetivo é o aproveitamento da experiência 
paulista nesses dois importantes campos, in­
clusive a contratação de técnicos. 

Exterior 

ALEMANHA 

e FALECIMENTO DE KONRAD ADENAUER 
Faleceu no dia 19 de abril de 1967 o pri­

meiro chanceler da República Federal Alemã, 
Konrad Adenauer, um dos mais brilhantes es­
tadistas europeus dos últimos tempos. 

Nascido na cidade de Colônia, em 5 de ja­
neiro de 1876, Konrad Adenauer era filho de 
um escrivão de tribunal. Seus primeiros estudos 
foram feitos no Liceu dos Santos Apóstolos. 
Entretanto, sua personalidade em formação pa­
recia atribuir maior importância aos preceitos 
paternos do que aos ensinamentos dos profes­
sôres. Três dêstes preceitos guiaram-no por 
tôda a vida: "O que fizeres, faze por com­
pleto", "Só é feliz quem cumpre inteiramente 
o dever" e "Não te deixeis distrair dos teus 
propósitos nem mesmo que se depare um ca­
nhão ao teu lado". 

Acatando sempre os ensinamentos do pai, 
os quais às vêzes também eram ordens rigo­
rosas, Adenauer foi um exemplar estudante 
de direito e economia nas universidades de 
Munique, Friburgo e Bonn. Nas poucas horas 
vagas que tinha, dedicava-se à cultura de flô­
res. O pai desejava que Adenauer se empre­
gasse num banco, mas cedeu ao desejo do filho, 
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que prosseguiu os estudos, passando nos exa­
mes de direito, depois de dois anos de estágio 
obriga tório. 

Terminado os estudos superiores, seguiu 
carreira administrativa, exercendo mais tarde 
advocacia em Colônia, onde se elegeu vereador, 
o que teve significado decisivo em seu futuro 
político. Aderiu então a uma organização po­
lítica católica, o Partido do Centro. 

Em 18 de setembro de 1917 foi eleito bur­
gomestre de Colônia, cargo que desempenhou 
durante 16 anos. 

Foi presidente do Conselho tie Estado da 
Prússia. tendo desempenhado muitos cargos 
em conselhos fiscais de diversas emprêsas par­
ticulares importantes. 

Com a conquista do poder, em 1933, pelos 
nacionais-socialistas, teve de deixar Colônia, 
refugiando-se em um convento. Foi preso duas 
vêzes pela Gestapo: a primeira em 1934, e a 
segunda em 1944. Foi acusado de vários crimes, 
e chegou a ser internado em um campo de 
concentração. 

Terminada a II Guerra Mundial, os norte­
-americanos confiaram-lhe o cargo de burgo­
mestre de Berlim, mas os britânicos o depu­
seram alguns mêses mais tarde sob a alegação 



de "incapacidade". ~sse afastamento deu-lhe 
oportunidade de se dedicar inteiramente à es­
truturação de União Cristã Democrática. Em 
setembro de 1948, foi eleito presidente do Con­
selho Parlamentar e, um ano mais tarde, ele­
geram-no chefe do govêrno da República Fe­
deral da Alemanha. 

Adenauer, que teve sete filhos, foi urna das 
figuras de maior relêvo entre os chanceleres 
alemães. Dentro do quadro da política interna­
cional, conquistou um lugar proeminente gra­
ças à sua coerência, tenacidade e agilidade nas 
negociações, nas quais sempre deu provas de 
suas altas capacidades táticas. Em 1954, con­
quistou nos Estados Unidos o titulo de "O 
Homem do Ano." Os norte-americanos viram 
em Adenauer o homem que, partindo do marco 
zero, deu o desenvolvimento económico e a es­
tabilização política que a Alemanha Ocidental 
necessitava. 

Adenauer, carinhosamente chamado "O 
Velho'', teve extraordinária capacidade física 
e psíquica, sempre subordinando perfeita­
mente sua vida à sua vontade: nunca fumou, 
não bebia e levantava-se muito cedo. Ainda 
recentemente fazia longas caminhadas e lia 
tanto quanto podia. 

Foi no dia 11 de outubro de 1963, aos 87 
anos de idade, de Adenauer deixou o cargo de 
chanceler, apresentando pedido de demissão ao 
presidente Heinrich Luebke, depois de estar 
certo de que cumprira inteiramente o seu 
dever, como aconselhara seu pai nos tempos 
de juventude. 

De todos os adversários <la Alemanha, o 
que mais temia era a União Soviética, tema 
principal de suas conversações como chanceler 
em Bonn. 

Certa vez perguntou a um jornalista: "O 
que quer a União Soviética na Europa?" E res­
pondeu em seguida: "Quer a Europa Ocidental 
e se obtiver a Europa Ocidental intacta será 
muito mais forte que os Estados Unidos, eco­
nômica e militarmente, e seu poder de re­
sistência será muito mais forte que o da China 
comunista''. 

Sua opinião contra os soviéticos era tão 
forte que certa vez criticou o Papa João XXII! 
no dia em que êste havia concedido uma audi­
ência a Alexei Adjubel, editor do Izvestia. 
Adenauer comentou: "Parece que não sabe o 
que está fazendo". 

Um dos fatos de sua vida que gostava de 
recordar ocorreu quando exercia o cargo de al­
caide de Colônia na década de 20. Contava 
como conseguiu que os conselheiros comu­
nistas apoiassem seu plano para construir uma 
ponte sõbre o Reno. Dizia que seu método foi 
dizer-lhes que tôdas as pontes de Moscou eram 
construidas daquela maneira. 

Mais tarde confessou "Eu não tinha nenhu­
ma idéia de como eram construídas as pontes 
em Moscou". 

Um aspecto muito pouco ~onhecido de sua 
vida é o de que não teve êxito como inventor. 
Empreendeu uma luta sem êxito para persua­
dir o Departamento de Patentes da Alemanha 
de que havia descoberto o princípio do motor a 
jato. 

O govêrno da República Federal Alemã re­
cebeu, pelo falecimento do seu chancele~. con­
dolências de quase todos os países do mundo, 
incluse do Brasil, que através do Ministro 
das Relações Exteriores, José Magalhães Pinto, 
externou o pesar do povo brasileiro. 

EUA 

e SONDA ATINGE A LUA - .As 21 horas e 
4 minutos, hora do Brasil, do dia 19 de abril 

·:·) 

do ano corrente, pousava no ~olo lunar um 
engenho de fabricação norte-americana, a 
sonda "Surveyor III", o que se deduziu pelo 
envio de sinais à Terra comunicando a nor­
malidade do pouso, e pelos cálculos dos téc­
nicos e engenheiros que se encontravam em 
Passadena, Califórnia. O ponto de descida si­
tuava-se a 3,8 km de um outro estabelecido 
no Mar das Tempestades para alunlssagem do 
veículo. 

Pouco depois das 21 e 30, um porta-voz da 
NASA anunciou que a corrente procedente das 
baterias dos veículos não fôra cortada automà­
ticamente como prevista, com o que o motor 
de um dos retrofoguetes ainda funcionava, oca­
sionando um gasto desnecessário da energia 
acumulada nas baterias da sonda. Por êsse mo­
tivo, os cientistas Instruíram a câmara foto­
gráfica a tomar uma cena do Interior do vei­
culo, numa tentativa de localizar o defeito. 
Entretanto, a foto era de má qualidade, e em 
nada ajudou. 

O funcionamento de todos os aparelhos 
da sonda foi, então, Interrompido, com o risco 
de não mais poder ser reativado. Em seguida, 
os instrumentos foram ligados um a um, com 
exceção do motor defeituoso. A experiência 
teve êxito e, dessa forma, os técnicos canse .. 
guiram eliminar a falha e a nave passou a 
funcionar perfeitamente. 

Por volta das 22 e 30, o "Surveyor III" já 
havia enviado 11 fotografias um pouco mais 
apagadas do que se esperava. 

Um técnico da NASA disse: "As linhas 
ainda são um pouco confusas. Tentamos tomar 
uma foto das patas, para ver se houve algum 
dano no momento do pouso, mas os reflexos 
do sol impediram a recepção de dados úteis. 
Por enquanto não há indicação de problemas. 
A sonda obedece aos sinais enviados e parece 
que as coisas continuam bemH. · 

Não está afastada a hipótese de que um 
consumo excessivo de energia, provocado pelo 
funcionamento do motor de um dos retrofo­
guetes, seja o responsável pela qualidade das 
fotos. 

O Centro de Contrõle emitia pouco antes 
das 23 horas daquele dia o seguinte comuni­
cado: "Nossa telemetria indica que a perda 
de energia é agora normal. Se esta medição 
fôr concreta, o "Surveyor III" poderá operar 
imediatamente, de forma quase similar à do 
"Surveyor II". Se fôr errada, e estivermos usan­
do energia ao máximo, teríamos ainda mais 
18 horas de vida, de maneira que a situação 
não seria de emergência. As coisas parecem 
marchar provàvelmente bem". 

Nos últimos minutos de vôo, a sonda deu 
uma volta de 180°, para apontar suas natas em 
direção à lua e, em seguida, quando a cápsula 
estava a 48 km do solo lunar, o retrofoguete 
central foi acionado, reduzindo-se a velocidade 
de 9 600 km/h a 400 km/h. Em seguida, às 
22 horas e 1 minuto os cientistas lançaram 
urna ordem que, refletida no solo da lua foi 
captada pela sonda, fazendo que mais de 3 
retrofoguetes fôssem acionados. A velocidade 
caiu a 5 km/h, para, a poucos metros do solo 
lunar, ser quase anulada. 

Pouco depois das 10 horas a câmara do 
"Surveyor III" tomou e transmitiu sua pri­
meira foto, que mostrava uma parte do veículo. 

NORUEGA 
e EXPEDIÇÃO OCEANOGRAFICA - O Insti­
tuto Oceanográfico de São Paulo está em vias 
de receber o navio oceanográfico "Professor W. 
Besnard", construído e equipado na Noruega 
por encomenda daquela instituição brasileira, 
com auxilio tanto da Fundação Ford como da 
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UNESCO. Uma contribuição de 150 000 coroas 
para a aquisição de instrumentos de pesquisa 
oceanográfica foi dada pela organização "Auxí­
lio Norueguês para o Desenvolvimento". 

Longos contatos entre os governos e as 
autoridades científicas do Brasil e da Noruega 
resultaram na construção do barco "Professor 
W. Bernard", bem como no planejamento de 
uma expedição de seis meses pelo oceano 
Atlãntico. 

A primeira etapa desta expedição cientí-. 
fica será uma viagem curta de experiência e 
testes às ilhas Shetland e Faeryene. O navio 
voltará dai para Bergen para eventuais ajus­
tes e correção. 

As principais pesquisas terão lugar no 
Atlãntico, primeiro à altura da Africa Oci­
dental e em seguida ao norte e leste do Brasil 
e são combinadas com experiências práticas, 
tanto na descoberta de ocorrências de peixe 
bem como no uso de instrumentos e apetrechoe 
considerados mais vatajosos para a pesca. 

Nas suas diversas etapas, ao todo seis re­
nomados cientistas noruegueses, representando 
o Instituto de Pesquisas Oceanográficas em 
Bergen, a Universidade de Bergen e a Univer­
sidade em Oslo, participam da expedição que 
ao mesmo tempo é plenajada como melo de 
instrução para os cientistas brasileiros inte­
grados na mesma. 

O equipamento moderno do navio "Profes­
sor W. Besnard" - instrumentos e aparelhos 
de pesca - é na sua maior parte fornecido por 
firma norueguesas, pioneiras no ramo. 

A tripulação do navio Inclui, Igualmente, 
três noruegueses especlalists em pesca, o co­
mandante, o mestre de rêde e o eletrotécnico, 
que, ao mesmo tempo servirão como instru­
tores. 

A organização mundial FAO demonstrou 
seu lnterêsse pela expedição pedindo permissão 
para um seu representante assistir aos traba­
lhos a bordo do navio. 

URSS 

e DIMINUIÇAO DO MAR CASPIO O 
Pravda divulgou notícias segundo as quais o 
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Mar Cáspio, a maior reserva de esturjões ·do 
mundo, está a ponto de desaparecer. 

Há cêrca de vinte anos, entre 1930 e 1950, 
as águas do grande mar vêm diminuindo gra­
dativamente de volume, tendo baixado em 2,5 
metros seu nível. Isto coincide com as explo­
rações de poços petrolíferos em seu interior 
e em suas margens, especialmente na famosa 
região de Bacu, capital do Azerbagião sovié­
tico, onde a cem quilômetros da costa surge, 
desde há alguns anos, a ilha artificial de 
Apseron. Esta ilha, onde vivem os operários que 
trabalham nos poços petrolíferos, tem quarenta 
quilômetros de perímetro e apresenta-se como 
uma realização extraordinária. As casas, mes­
mo aquelas reservadas para moradia são de 
alumínio. Tudo, até as lojas, o cinema, as es­
colas e os hospitais, é construido em metal ou 
em material plástico. 

A indústria petrolífera desenvolveu-se enor­
memente depois da exploração intensiva de pe­
tróleo de Azerbagião, uma das jazidas mais 
ricas do mundo. Porém, como uma rebeldia da 
natureza violentada pelo homem, os esturjões 
começaram a diminuir e as águas do Cáspio 
desceram de nível. Isso também tem outro mo­
tivo: a construção de grandes centrais elétri­
cas ao longo do curso do Volga, que desemboca 
mais ao norte, depois de ter recebido as águas 
de numerosos afluentes em sua parte final, 
entre o Volgogrado (ex-Stalingrado) e Astracan. 

Como se sabe, o caviar mais fino é aquêle 
obtido do esturjão "purificado", nas águas 
fluviais. Agora, o Pravda esclarece que a super­
fície das águas pesqueiras do mar Cáspio já 
perdeu trinta mil quilômetros quadrados. Um 
número bastante alarmante. 

O problema não se vincula somente às 
mesas russas mais refinadas, mas à exportação. 
A concorrência com o Irã é grande. 

Além do aumento que pode sofrer o preço 
do caviar, há um reflexo num ramo importante 
da economia soviética. A pesca, excluindo as 
baleias e o óleo da baleia, representa na União 
Soviética um produto de cêrca de 3 600 000 to­
neladas anuais. O mar Cáspio não é unicamen­
te a maior reserva de esturjões, mas também 
um dos mares mais cheios de peixe da Rússia. 



Registro e Comentários Bibliográficos 

LIVROS 

OUR EARTH - Arthur Beiser - Po­
pular Science Living Library Pro­
gram. 

É mais um livro de Arthur Beiser, 
notável físico norte-americano, profes­
sor da Universidade de New York, 
também autor de Guide to the Micros­
cope e Physics for Everybody, êste 
último em parceria com Germaine 
Beiser. 

O livro em pauta, da série "Popular 
Science Living Library Program", 
apresenta os seguintes temas: AS 
DIMENSÕES DA TERRA; O SISTEMA 
SOLAR; O INTERIOR DA TERRA 

(DENSIDADE) ; A CROSTA TERRES­
TRE; TEMPO E MARÉS (FÔRÇAS); 
A ORIGEM DA TERRA. 

É ilustrado com fotografias e dia­
gramas, trazendo relacionados no 
apêndice valôres numéricos de elemen­
tos físicos e geométricos da Terra e dos 
outros planêtas, bem como as distân­
cias aproximadas entre êles e o Sol. 

A terra, suas propriedades e estra­
nha evolução encontram, segundo o 
autor, explicações gradativas nos estu­
dos científicos. Sua história evolutiva 
é o seu próprio drama, igual ao que 
existe na história dos conhecimentos 
do homem sôbre ela. 

O programa do Ano Geofísico 
Internacional, cuja duração foi de de­
zoito meses, entre julho de 1957 e de­
zembro de 1958, empenhou-se viva­
mente na divulgação de maiores co­
nhecimentos sôbre a Terra. O livro do 
Dr. Beiser veio de encontro a êsse de­
siderato, dando-nos as mais recentes 
informações ·científicas relacionadas 
com a ciência do planêta em que vive­
mos. 

Com efeito, a obra em epígrafe, de 
estilo 'didático, traz a lume as últimas 
descobertas científicas acêrca do globo 
terrestre, da sua posição no sistema so­
lar, da sua composição e superfície, dos 
fenômenos atmosféricos que o envol­
vem, das marés e do magnetismo ter­
restre. 

No capítulo final, divulga as mais 
recentes conclusões dos cientistas sô­
bre a origem da Terra e do sistema so­
lar; esclarece por que os cientistas 
acreditam ter o nosso planêta quatro 
e meio bilhões de anos e como, em pou­
cos bilhões mais, o Sol influirá, possi­
velmente, na órbita de Vênus, pondo 
em perigo a vida sôbre a Terra. 
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INTRODUÇAO A GEOGRAFIA DE 
GOIAS (A TERRA) - Horieste 
Gomes - Goiânia, 1966. 

Trata-se de uma síntese dos fatô­
res naturais que concorrem para a for-

mação do meio geográfico do Estado 
de Goiás. Sem ter a pretensão de apre­
sentar uma obra de profundidade, o 
autor dá-nos, entreta.to, um bom guia 
para a orientação das pesquisas geo­
gráficas naquele Estado, que possui na 
configuração do seu solo aspectos de 
suma importância para a economia 
nacional. · 

O livro é ilustrado com mapas, 
quadros explicativos e fotografias, em 
suas 161 páginas. 

Eis o índice da Introdução à 
Geografia de Goiás: 

I - Importância do "Espaço" e da 
Posição do Estado: O Espaço; A Po­
sição. II - A Situação Climática e 
as Fronteiras do Estado: A Situação 
Climática; As Fronteiras, Linhas de 
Fronteiras. III - Esbôço Geológico, 
Geomorfológico e Topográfico: Geolo­
gia das Areas Cristalinas; Geomorfolo­
gia do Núcleo Araguaio-Tocantino; 
Geologia das Areas Sedimentares; 
Geomorfologia das bacias sedimenta-
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res; o Relêvo. IV - Hidrografia do Es­
tado: Características Hidrográficas; 
A Bacia Tocantínea; O Rio Tocantins; 
O Rio Araguaia; Os Recursos Naturais 
da Bacia; O Paranaíba e sua Bacia. 
V - As Características Climáticas: Os 
Elementos Climatéricos; As Classifica­
ções Climáticas. VI - A Vegeta<(.áO do 
Estado de Goiás: Os Cerrados; As 
Matas; Os Campos; A Vegetação e o 
Aproveitamento dos Campos ·Cerrados. 
Apêndice: 1 - Os Solos; 2 - Glossário; 
3 - Bibliografia Geral. 

* * * 

TERRITióRIO FEDERAL DE RO­
RAIMA - 2 VOLUMES - EDITADO 
PELA FUNDAÇAO DELMIRO GOU­
VEIA - 1966. 

O presente. trabalho é um estudo 
sôbre o Território Federal de Roraima, 
contratado pelo então Ministro Ex­
traordinário para a Coordenação dos 
Organismo Regionais, General Oswaldo 
Cordeiro de Farias, e elaborado por 
uma equipe chefiada pelo Engenheiro 
Newton de Oliveira Ribeiro. 

Trata-se de um completo levanta­
mento das condições geográficas do 
mencionado Território, baseado em 
pesquisas cuidadosas, conclusões fun-



damentadas em dados estatísticos, e 
observações realizadas sôbre o grau de 
desenvolvimento dos habitantes da 
região. 

A obra, editada em dois volumes, é 
ilustrada com mapas e fotografias, e 
pode ser consultada por aquêles que se 
interessam pelo Território de Roraima, 

ou têm necessidade de se informar 
sôbre o seu atual panorama geográfico 
e sócio-econômico. 

São 223 páginas de interessantes 
considerações técnicas, que a Funda­
ção Delmiro Gouveia traz a lume, e 
que merecem lugar de relêvo na biblio­
grafia especializada. 

PERIODICOS 

Revista Geográfica - N .0 65 -
Dezembro de 1966 - Rio de Janeiro, 
Brasil - Comissão de Geografia -
Instituto Panamericano de Geografia 
e História. 

Jtste exemplar da Revista Geográ­
fica, publicação especializada em geo­
g.rafia do Instituto Pan Americano de 
Geografia e História, já em sua nova 
feição gráfica, apresenta o seguinte 
sumário: Artigos - "O geógrafo e seu 
mundo superpovoado; algumas notas 
prévias acêrca dos estudos de pressão 
demog.ráfica nos países em desenvolvi­
mento" - Wilbur Zelinski; " A função 
industrial nas cidades dos países 
subdesenvolvidos" - Milton Santos; 
"Colônia Barãt. Hirsh: uma colônia 
agrícola israelita na Argentina" -
Morton Winsberg; "Terraços litorâneos 
e tectônica recente entre a foz do rio 
Limari e a Baía Teniente província de 
Coquimbo Chile" - Rolan Paskoff; 
"Características da geografia dos trans­
portes no Brasil" - M. C. Corrêa 
Galvão; "Frentes de povoamento na 
América Latina" - Gilbert J. Butland; 
"Regiões "Subdesenvolvidas" e regiões 
"depreciadas" na América: intervenção 
e planificação" - Paul Yves Denis; 
Comentários - "Sôbre industrialização 
e urbanização" - Fanny Davidovich; 
Resenhas de livros e periódicos; Regis­
tros de cartas especiais; Crônica geo­
gráfica; Estatísticas selecionadas; No­
ticiário; Colaboradores. 

L'Information Géographique - J. B. 
Bailliêre et Fils, 3Qême Année, Jan­
vier-Février, 1966' - n.0 1 - Páris, 
France. 

Esta revista, fundada por A. 
Cholley, reitor honorário da Faculdade 
de Letras de Paris, muito tem con-

tribuído para o desenvolvimento da 
ciência geográfica. Sua direção e corpo 
redacional estão a cargo de ilustres 
professôres, alguns da Sorbonne, índice 
seguro do valor desta publicação. 

Neste número de L'Information 
Géographique encontram-se artigos de 
grande interêsse e atualidade como o 
que trata dos problemas de irrigação 
nas regiões tropicais, de autoria de 
F. Durand Dantes, notadamente na 
índia, em que nos são apresentados os 
diferentes aspectos relacionados com a 
irrigação. 

Outros assuntos de igual interêsse, 
também merecem a atenção desta re­
vista. Assim, na Seção Atualidade e 
Estatística, encontramos, em forma de 
pequenas resenhas, dados referentes à 
mudança na legislação dos Estados 
Unidos, no setor ligado à imigração e 
elementos sôbre a população, nível de 
vida, investimentt>s, agricultura e co­
mércio na Tchecoslováquia. 

A segunda parte dêste periódico 
insere assuntos de natureza pedagó­
gica, referindo-se, nesta oportunidade, 
a estudos sôbre regiões francesas. 

A terceira e última parte publica 
teses de doutorado e comentários 
bibliográficos relativos aos mais recen­
tes livros sôbre geografia e ciências 
afins, de autores franceses e dP. outros 
países. 

Mar - Boletim do Clube Naval -
Ano 78 - N.0 190 - Rio de Ja­
neiro - janeiro-fevereiro, 1967. 

Ressaltam-se, dentre os trabalhos 
publicados neste número do Boletim 
do Clube Naval, o artigo "O peixe como 
alimento. Os principais problemas da 
pesca e sua industrialização. Posição 
atual do Brasil" e a reportagem "O 
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mar fica antes da Lua". O primeiro, de 
autoria de Paulo Moreira da Silva, faz 
um estudo do peixe sob o aspecto eco­
nômico e dietético. procurando mostrar 
através de comparações, tabelas e 
pesquisas de outros autores, sôbre o 
assunto, as grandes vantagens que 
adviriam de um melhor aproveitamen­
to do pescado. 

O segundo trabalho focaliza a 
importância de que se reveste o oceano 
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como fonte inesgotável de alimentos 
para o homem, enfatizando que, para 
a sobrevivência da humanidade, antes 
de "chegar à Lua o homem terá de 
empreender a conquista do oceano". 

Publica, ainda, o número 190 de 
Mar, interessante entrevist8, concedida 
por Roberto Campos, em que o ex-mi­
nistro do Planejamento reafirma sua 
esperança na recuperação econômica 
do Brasil ainda no ano de 1967. 



LEGISLAÇÃO FEDERAL 

íntegra de Legislação de lnterêsse Geográfico 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

LEI N.º 4.946 - de 6 de abril de 1966 - Fixa 
normas referentes à incorporação da Escola 
Nacional de Florestas à Universidade do Pa­
raná e dá outras providências. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo 1. 0 

A organização da Escola Nacional de Flo­
restas, incorporada à Universidade Federal do 
Paraná pelo Decreto n. 0 52.828, de 14 de no­
vembro de 1963, obedecerá às normas fixadas 
na presente Lei. 

Artigo 2." 

Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, o 
Conselho Universitário da Universidade Federal 
do Paraná submeterá ao Conselho Federal de 
Educacão o Regimento da Escola de Floresta, 
que térá vigência até que a respectiva Con­
gregação disponha de dois têrços de professô­
res catedráticos vitalícios. 

Artigo 3. 0 

Enquanto a Escola Nacional de Florestas 
llãO dispuser de Congregação, regularmente 
constituída, funcionará em seu lugar o Con­
selho Universitário, a que se refere o artigo 
anterior, para os efeitos de escolha do Diretor, 
alteração de regimentos e aprovação de pro­
gramas. 

Artigo 4." 

Ficam criados, no Quadro de Pessoal -
Parte Permanente - do Ministério da Educação 
e Cultura, 21 (vinte e um) cargos de Profes­
sor Catedrático, cujo provim~nto poderá ser 
feito em caráter interino até que o seja na 
forma da Lei. 

Artigo 5.º 

Os recursos necessários ao cumprimento 
desta Lei serão consignados, progressivamente, 
no Orçamento-Geral da República, nas dota­
ções próprias . 

Artigo 6. 0 

Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Artigo 7. 0 

Revogam-se as disposições Em contrário. 

Brasília, 6 de abril de 1966; 145.0 da In-
dependência e 78. 0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Ney Braga 
Pedro Aleixo 

(Publicado no Diário Oficial, edição de 
11-4-66) . 

LEI N. 0 4.947 - de 6 de abril de 1966 - Fixa 
normas de Direito Agrário, dispõe sõbre o 
sistema de organização e funcionamento do 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Disposições ,preliminares 

Art. 1. 0 - Esta lei estabelece normas de 
Direito Agrário e de ordenamento, disciplina­
ção, fiscalização e contrôle dos atos e fatos 
administrativos relativos ao planejamento e à 
implantação da Reforma Agrária, na forma do 
que dispõe a Lei n.0 4.504, de 30 de novembro 
de 1964. 

Parágrafo único - Os atos do Poder Exe­
cutivo que na forma da Lei n. 0 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, aprovarem os Planos Na­
cional e Regionais de Reforma Agrária, fixarão 
as prioridades a serem observadas na sua exe­
cução pelos órgãos da administração 'l~ntra­
lizada e descentralizada. 

CAPÍTULO II 

Da terra e dos imóveis rurais 

Art. 2.° Compete privativamente ar• 
IBRA, nos têrmos do art. ·147 da Constituição 
Federal, com a redação que lhe deu a Emen­
da Constitucional n. 0 10, e dos artigos 16, pa­
rágrafo único, e 22 da Lei n. 0 4. 504, de 30 de 
novembro de 1964, selecionar, para fins de Re­
forma Agrária, os imóveis rurais a serem desa­
propriados nas áreas prioritárias fixadas em 
decreto do Poder Executivo. 
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Parágrafo único - As desapropriações re­
cairão sôbre !móveis rurais selecionados como 
necessários à integração de projetos e à ga­
rantia de continuidade de suas áreas, de aces­
so ao sistema de transportes, e, ainda, de 
conservação de recursos naturais indispensá­
veis à sua execução. 

Art. 3.0 - Os foreiros, arrendatários pos­
suidores, ocupante e quantos se julgem com 
direito sôbre qualquer porção dos !móveis ru­
rais pertencentes à União, que foram ou vie­
rem a ser transferidos para o IBRA ficam 
obrigados a apresentar ao referido Instituto os 
títulos ou qualquer prova, em direito admi­
tida, em que fudamentam as suas alegações. 

§ 1.0 - A apresentação dêsses titulas de­
verá ocorrer no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias a contar da data do edital de convocação 
que será publicado no Diário Oficial da União, 
devendo o IBRA promover a divulgação dessa 
convocação por meio de resumo estampado em 
jornal de grande circulação na Capital Federal, 
nas capitais dos Estados e Territórios, bem 
como por editais afixados na sede dos Mu­
nicípios onde estejam situados os !móveis. 

§ 2.0 - Quando houver dúvida quanto aos 
títulos apresentados, o IBRA os submeterá ao 
Conselho de Terras da União, que deverá, no 
prazo de 90 (noventa) dias, decidir de sua 
legl timldade. 

§ 3.0 - Não apresentados os titulas ou 
não reconhecidos como legítimos, observada a 
norma do parágrafo anterior, o IBRA provi­
denciará no sentido de recuperar a posse do 
imóvel. 

Art. 4. 0 - O IBRA promoverá a extinção 
dos aforamentos exlsteintes sempre que as terras 
respectivas se tornarem necessárias à execução 
dos planos de colonização e de serviço a êles 
atinentes, aplicando-se, para fins de avaliação 
do depósito prévio, o disposto no art. 5.0

, 

inciso 1.0 , letras a e b, do Decreto-Lei n. 0 893. 
de 26 de novembro de 1938. 

§ 1. 0 - Os foros devidos pelas áreas trans­
feridas ao IBRA, cujo aforamento não fôr ex­
tinto ou até sua extinção serão arrecadados 
pelo IBRA e incorporados ao Fundo Nacional 
de Reforma Agrária. 

§ 2.• - Compete ao IBRA, quanto às terras 
que lhe foram transferidas, declarar em comis­
são e, conseqüentemente extintos os afora­
mentos dos enfiteutas em débito, nos têrmos 
da lei, indenizadas as benfeitorias e aplicado, 
para consolidação do domínio pleno, o rito 
sumário do art. 685, do Código de Processo 
Civil. 

§ 3.° Compete, ainda, ao mRA, quanto 
às terras que lhe forem transferidas: 

I - declarar a !nad'mplência do foreiro, 
em qualquer caso; 

II - declarar a nulidade de pleno direito 
de transmissão inter vivos do domínio útil 
sem prévio assentimento do Renhorio direto; 

III - promover, quando iôr o caso, as me­
didas judiciais consequentes. 

Art. 5.0 - Compete ao IBRA tomar as pro­
vidências administrativas a promover as judi­
ciais concernentes à discriminação da!i terras 
devolutas existentes no Distrito Federal, nos 
Territórios Federais e na faixa de 150 quilô­
metros ao longo das fronteiras do País, res­
peitado o disposto na Lei n.0 2. 597, de 13 de 
setembro de 1955. 

§ 1.0 
- l!: o Poder Executivo autorizado a 

ra t!f!car as alienações e conoessões de terras 
já feitas pelos Estados na Faixa de Fronteiras, 
se entender que se coadunam com os objetivos 
do Estatuto da Terra. 
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§ 2. 0 - Para os fins previstos no artigo 11 
da Lei n. 0 4.504, de 30 de novembro de 1964, 
o Serviço de Patrimônio da União, dentro de 
90 (noventa) dias, a contar da publicação da 
presente Lei, remeterá ao IBRA todos os pro­
cessos ainda não ultimados de pedidos de afo­
ramento ou aquisição de terras devolutas, desde 
que destinadas pelos seus ocupantes ou pre­
tendentes ao aproveitamento agropecuário. 

§ 3.0 - Incluem-se entre os processos re­
feridos no parágrafo anterior, desde que com 
as finalidades nêle previstas, os chamados ter­
renos de marinha, bem como àquêles destina­
dos a atividades pesqueiras e as terras locali­
zadas na denominada Faixa de Fronteiras. 

§ 4.0 
- Compete ao IBRA converter os re­

feridos processos de aforamento em venda de­
finitiva da respectiva área para consecução dos 
fins determinados nos arts. 2.º e 10 do Estatuto 
da Terra. 

Art. 6.0 
- Todos os imóveis rurais per­

tencentes à União, desde que destinados à ati­
vidades agropecuárias, somente podem ser con­
cedidos, por venda ou outra forma de aliena­
ção aos ocupantes ou pretendentes, através do 
Instituto Bras!leiro de Reforma Agrária (lBRA) 
ou de órgão Federal de Golon!zação por êle 
autorizado em cada caso. 1 

Art. 7.0 - No desempenho das atribuições 
de alienar bens da União, com finalidades 
agropecuárias, o IBRA submeterá a prévia 
audiência: 

a) da Comissão Especial da Faixa de Fron­
teiras, se se tratar de área na faixa sob sua 
Jurisdição; 

b) dos Ministérios da Guerra, da Mari­
nha e da Aeronáutica, se houver fortificações 
ou estabelecimentos militares nas proximida­
des da área pretendida ou na faixa de 100 
(cem) metros ao longo da costa maritlma; 

e) das Prefeituras Municipais, quando se 
tratar de terreno situado em zona que esteja 
sendo urbanizada. 

§ 1.0 - A consulta versará sôbre zona de­
terminada, devidamente caracterizada. 

§ 2.0 - Os órgãos consultados deverão pro­
nunciar-se dentro de 30 (trinta) dias do recebi­
mento da consulta, prazo que poderá ser pro­
rogado por outros 30 (trinta) dias, quando em 
assentimento à alienação. 

Art. 8.0 - Poderá ser delegada aos Estados 
mediante convênio com o IBRA, competência 
para reconhecer as posses legitimas e expedir 
em nome dêste ou da União, os respectivos tí­
tulos de domin!o, desde que respeitados para 
isso, os critérios estabelecidos no Estatuto da 
Terra. 

Art. 9.• - As áreas e prédios dos !móveis 
rurais transferidos para o IBRA, que não fo­
rem necessários à Instalação de seus serviços 
ou à colocação de ex·cedentes rurais, poderão 
retornar à administração do Serviço de Pa­
trimônio de União ou, se julgados nece~sários 
para planos hab!tac!ona!s, cedidos ao Banco 
Nacional de Habitação. 

Art. 10 - Fica vedada a inscrição de 
loteamentos rurais no registro de imóveis, sem 
prova de prévia aprovação pela autoridade pú­
blica competente a que se refere o art. 61 da 
Lei n.• 4.504, de 30 de novembro de 1964. 

§ 1.0 - São nulos de pleno direito a inscri­
ção e todos os atos dela decorrentes, quando 
pmticados com iniração do disposto ;neste 
artigo. 

§ 2.0 - Nos loteamentos· já inscritos fica 
vedada a alienação dos lotes rurais remanes­
centes, quando êste tiverem área inferior à do 
módulo fixado para a respectiva região. 



§ 3. o - Ao fim de cada exercício, para fins 
estatísticos, o IBRA enviará ao Tirbunal de 
Contas relação pormenorizada das alienações 
efetuadas. 

Art. 11 - Não se aplica aos núcleos colo­
nial$ que foram ou vierem a ser transferidos 
para a jurisdição do IBRA o estabelecido no 
art. 39 do Decreto-lei n. 0 6 .117, de 16 cie de­
zembro de 1943. 

Art. 12 - Para execução do disposto no 
art. 32 do Decreto-lei n.o 6.117, de 16 de de­
zembro de 1943, o Presidente do IBRA desig­
nará Comissões Especiais de verificação e regu­
larização, com podêres para aplicar as sanções 
previstas em lei. 

Parágrafo único - Das decisões tomadas 
pelas referidas Comissões, caberá recurso, no 
prazo de trinta (30) dias, à Diretoria do IBRA, 
a contar da data da notificação. 

CAPíTULO III 

Dos contratos agrários 

Art. 13 - Os contratos agrários regulam-se 
pelos princípios gerais que regem os contra­
tos de Direito comum, no que concerne ao 
acôrdo de vontades e ao objeto, observados os 
seguln tes prece! tos de Direi to Agrário: 

I - Artigos 92, 93 e 94 da Lei n. 0 4. 504, 
de 30 de novembro de 1964, quanto ao uso ou 
posse temporária da terra; 

II - artigos 95 e 96 da mesma Lei, no 
tocante ao arrendamento rural e à parceria 
agrícola, pecuária, agroindustrial e extrativa; 

II~ - obrigatoriedade de cláusulas Irre­
vogáveis, estabelecidas pelo IBRA, que visem 
à conservação de recursos naturais; 

IV - proibição de renúncia, por parte do 
arrendatário ou do parceiro não-proprietário, 
de direitos ou vantagens estabelecidas em leis 
ou regulamentos; 

V - proteção social e econômica aos ar­
rendatários cultivadores diretos e pessoais. 

§ 1.0 - O disposto neste artigo aolicar­
-se-á a todos os contratos pertinentes ão Di­
reito Agrário e informará a regulamentação do 
Capítulo IV do Titulo III da Lei n.o 4.504, 
de 30 de novembro de 1964. 

§ 2.0 
- Os órgãos oficiais de assistência 

técnico e creditícia darão prioridade aos con­
tratos agrários que obedecerem ao disposto 
neste artigo. 

Art. 14 - Fica o IBRA autorizado a per­
mitir, a título precário nas ãreas pioneiras do 
Pais, a utilização de terras públ!cas sob qual­
quer das formas de uso temporário previstas 
na Lei n. 0 4.504, de 30 de novembro de 1964, 
e a promover sua progressiva adaptação as 
normas estabelecidas na referida Lei. 

Art. 15 - O inciso III do art. 95 da Lei nú­
mero 4.504, de 30 de novembro de 1964, passa 
a ter a seguinte redação: 

"III - O arrendatário, para iniciar qual­
quer cultura cujos frutos não possam ser re­
colhidos antes de terminado o prazo de ar­
rendamento, deverá ajustar, préviamente, com 
o locador a forma de pagamento do uso da 
terra por êsse prazo exceder.te." 

CAPÍTULO IV 

Do Sistema de Organização e Funcionamento 
do IBRA 

Art. 16 - A Diretoria do IBRA, além das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n.0 4.504, de 30 de novembro de 1964, e atos 
complementares, para exercício da autonomia 

administrativa e financeira assegurada ao Ins­
tituto, terá ainda, em caráter exclusivo e pri­
vativo, nos assuntos de administração geral, 
competências idênticas às conferidas ao Con­
selho de Administração do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, estabelecidas na 
alínea c do art. 13, da Lei n.0 1.628, de 20 de 
julho de 1952; no art. 23, da Lei n. 0 2.973, 
de 26 de novembro de 1956; e na !orma do 
disposto no art. 32, da Lei n.0 4.863, de 29 de 
novembro de 1965. 

§ 1.0 
- Cabe ao Secretário-Executivo do 

IBRA atribuição idêntica à conferida ao Diretor­
Superintendente do Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico pela alínea a do art. 13, 
da Lei n. 0 1.628, de 20 de junho de 1952. 

§ 2. 0 - Para execução de serviços de caráter 
transitório ou eventual, pagos mediante recibo, 
ou cuja vinculação de emprêgo seja regida pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, as ta belas 
de remuneração e relação quantitativa. do 
pessoal serão fixadas, em cada caso, nos atos 
que autorizarem aquela execução. 

§ 3.0 - Os funcionários optantes da extinta 
SUPRA serão readaptados, após cursos de trei­
namento e de capacitação que os habilitem ao 
exercício de suas novas funções nos quadros do 
IBRA, respeitada a situação jurídica de cada 
qual. 

Art. 17 - Fica o IBRA autorizado a pro­
mover a criação, organização, incorporação, 
fusão e aquisição de sociedade de economia 
mista, para execução de empreendimentos e 
serviços de natureza agroindustrial ou co­
mercial que se enquadrem nos objetivos da 
Reforma Agrária ou da Política Agrícola a 
seu cargo, e, especialmente, que visem à exe­
cução de projetos dos Planos Nacionais e Re­
gionais de Reforma Agrária. 

CAPíTULO V 

Disposições Gerais 

Art. 18 - Será cometida aos Governos dos 
Estados, dos Territórios Federais, dos Munic!­
pios e do Distrito Federal, mediante convênios 
firmados na forma dos arts. 6. 0 , 7. 0 e 8.0 da 
Lei n. 0 4.504, de 30 de novembro de 1964, a 
responsabilidade da execução em colaboração 
com o IBRA, dentro dos respectivos limites ter­
rltóriais, de tarefas que visem à implantação 
da Reforma Agrária, bem como à fiscalização 
do cumprimento das instruções e outros atos 
normativos baixados para consecução daquele 
objetivo. 

Parágrafo único - A celebração e o cum­
primento dos convênios podem constituir con­
dição para a concessão de assistência técnica 
e financeira por parte do Govêrno Federal. 

Art. 19 - Utilizar, como prova de proprie­
dade ou de direitos a ela relativos, documento 
expedido pelo IBRA Para fins cadastral ou tri­
butários, em prejuízo de outrem ou em proveito 
próprio ou alheio: 

Pena: Reclusão de 2 a 6 anos. 
Parágrafo único - Se o agente é funcio­

nário públ!co e comete o crime prevalecendo­
-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta 
parte. 

Art. 20 - Invadir, com intenção de ocupá­
-las, terras da União, dos Estados e dos Mu­
nicípios; 

Pena: Detenção de 6 meses a 3 anos. 
Parágrafo único - Na mesma pena, Incor­

re quem, com idêntico propósito invadir ter­
ras de órgãos ou entidades federais, estaduais 
ou municipais, destinados à Reforma Agrária. 
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Art. 21 - Caberá ao Presidente cio Ins­
tituto Brasileiro de Reforma Agrária decretar 
a prisão administrativa dos iesponsáveis por 
dinheiros, bens ou valôres pertencentes, direta 
ou indiretamente, ao IBRA, ou que se achem 
sob sua guarda. 

Art. 22 - A partir de 1. 0 de janeiro de 
1967, sàmente mediante apresentação do Certi­
ficado de Cadastro, expedido pelo IBRA e pre­
visto na Lei n. 0 4.504, de 30 de novembro de 
1964, poderá o proprietário de qualquer !móvel 
rural pleitear as facilidades proporcionadas 
pelos órgãos federais de administração centra­
lizada ou descentralizada, ou por emprêsas de 
economia mista de que a µnlão possua a maio­
ria das ações, e, bem assim, obter inscrições, 
aprovação e registro de projetos de colonizacão 
particular, no IBRA ou no INDA, ou aprovaÇão 
de projetos de loteamento. 

§ 1.0 
- Sem apresentação do certificado 

de Cadastro, não poderão os proprietários, a 
partir da data a que se refere êste artigo, sob 
pena de nulidade, desmembrar, arrendar, hi­
potecar, vender ou prometer em venda imó­
veis rurais. 

§ 2.0 
- Em caso de sucessão causa mortis 

nenhuma partilha, amigável ou judicial, pode­
rá ser homologada pela autoridade competente, 
sem a apresentação do Certificado de Cadastro, 
a partir da data referida neste artigo. 

§ 3.0 - A apresentação do Certificado de 
Cadastro, exigida neste artigo e nos parágrafos 
anteriores, far-se-á, sempre acompanhada da 
prova de quitação do pagamento do Impôsto 
Territorial Rural, relativo ao último lan0amen­
to expedido pelo IBRA. 

Art 23 - O IBRA poderá promover, em co­
laboração com os órgãos executivos da Política 
Habitacional, a organização de nucleamentos 
urbanos para assegurar a colocação de exce­
dente rurais não qualificados para as ativi­
dades agropecuárias. 

Art. 24 - Os acôrdos, convênios ou con­
tra tos de in terêsse da política agrária instituí­
da pela Lei n. 0 4.504, de 30 de novembro de 
1964, firmados em qualquer Ministério ou ou­
tra entidade de direito público, serão registra­
dos no Instituto Brasileiro de Reforma Agrá­
ria (IBRA). 

Parágrafo único - O IBRA enviará relató­
rio anual, ao Tribunal de Contas, para os fins 
estatísticos e de contabilidade pública, sôbre 
os convênios, acôrdos e contratos firmados no 
exercício. 

Art. 25 - Nenhum dos instrumentos refe­
ridos no artigo anterior, após a lavratura e 
para o fim de registro, poderá ser enviado di­
retamente, pelas partes que nêle se obrigarem, 
ao Tribunal de Contas da União. 

Art. 26 - Para que não seja considerado 
latifúndio o imóvel rural, ainda que do do­
mínio particular, cujo objetivo de preservação 
florestal ou de outros recursos naturais haja 
sido reconhecido para fins de tombamento pelo 
órgão competente da administração pública, 
deve êste tombamento, no prazo de 60 (sen­
senta) dias de sua ultimação, ser submetido ao 
julgamento do IBRA. 

Art. 27 - A presente Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, 6 de abril de 1966; 145. 0 de Inde­
pendência e 78. 0 da República. 
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H. CASTELLO BRANCO 
Mem de Sá 
Ney Braga 

DECRETO-LEI N. 0 143 - de 2 de fevereiro 
de 1967 - Estabelece modificações no Plano 
Ferroviário nacional do Plano Nacional de 
Viação, aprovado pela Lei n. 0 /!.592, de 29 
de dezembro de 1954 e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe é conferida pelo art. 9.º pa­
rágrafo segundo, do Ato Institucional n.º 4, de 
7 de dezembro de 1966, resolve baixar o se­
guinte Decreto-lei: 

Art. 1.0 
- Ficam suprimidas da Relação 

Descritiva das Ferrovias do Plano Nacional de 
Viação, aprovada pela alínea e do art. 1.0 

da Lei n. 0 4.592, de 20 de dezembro de 1965, 
os seguintes trechos ferroviários: 

T-8 - Campos, Recreio, Cisneiros, Cata­
guazes, Furtado de Campos, Juiz de Fora, Ben­
fica, Lima Duarte, Bom Jardim, Soledade, 
Pouso Alegre, Mogi Mirim. 

L-5 - Areia Branca, Mossoró, .souza. 
L-8 - Cruz das Almas, Santo Antônio de 

Jesus - Jequié. 

Art. 2. 0 
- A ligação ferroviária L-9 passa 

a ter a seguinte descrição: 
L-9 - Cruz das Almas, Santo Antônio de 

Jesus, São Roque - 124 km. 

Art. 3.0 
- O Departamento Nacional de Es­

tradas de Ferro encaminhará ao Conselho Na­
cional de Transportes, no prazo de 60 dias, para 
aprovação, a Carta do Brasil contendo o Plano 
Ferroviário Nacional, com as modificações es­
tabelecidas neste Decreto-lei, bem como a Re­
lação Descritiva das Ferrovias com suas novas 
denominações, descrições e extensões. 

Art. 4. 0 
- O Nôvo Plano Ferroviário após 

a aprovação do Conselho Nacional de Trans­
portes, será homologado pelo Poder Exacutivo, 
mediante Decreto. 

Art. 5.0 - Fica ratificado, na Lei n. 0 4.592, 
de 29 de dezembro de 1964, o que não colidir 
com as modificações estabelecidas no presente 
Decreto-lei. 

Art. 6. 0 - :Ê:ste Decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 7.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 2 de feverero de 1967; 146.0 da In-
dependência e 79.0 da Repúbblica. 

H. CASTELLO BRANCO 
Juarez Távora 
Eduardo Gomes 

(Publicado no Diário Oficial, edição de 
3-2-1967) . 

DECRETO N. 0 59.666 de 5 de dezembro de 
1966 - Aprova o Regulamento para a "Dire­
toria de Hidrografia e Navegação". 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o Art. 87, inciso 1. 
da Constituição Federal, decreta: 

Art. 1. 0 - Fica aprovado o Regulamento 
para a "Diretoria de Hidrografia e Navegação", 
que com êste baixa, assinado pelo Ministro 
de Estado da Marinha. 

Art. 2.0 - :Ê:ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, ficando revogados 
os Decretos ns. 32.582, de 15 de abril de 1953, 
n.º 38.667, de 26 de janeiro de 1956, n.0 47 .414, 



de 11 de dezembro de 1959, n.o 1.211-M, de 25 
de junho de 1962 e 56.567, de 9 de julho de 
1965 e demais disposições em contrário. 

Brasília, 5 de dezembro de 1966; 145.0 da 
Independência e 78.0 da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Zilmar Campos de Araripe Macedo 

REGULAMENTO PARA A DIRETORIA DE 
HIDROGRAFIA E NAVEGAÇÃO 

CAPÍTULO I 

Dos Fins 

Art. 1.0 - A Diretoria de Hidrografia e Na­
vegação (DHN) é o órgão do Ministério da 
Marinha que tem por finalidade planejar, di­
rigir, coordenar e controlar as atividades téc­
nicas e administrativas relacionadas com os ser­
viços de hidrografia, navegação, sinalização, 
náutica e geofísica, e com o material espe­
cializado a êles referente. 

Art. 2. 0 - Para a consecução de sua fi­
nalidade, compete à DHN: 

a) planejar suas atividades; 
b) executar privativamente a cartografia 

náutica do Brasil; 
e) promover, orientar e desenvolver tõdas 

às atividades geofísicas, meteorológicas e ocea­
nográficas da MB; 

d) estabelecer normas para a navegação 
dos navios da MB; 

e) elaborar, controlar e divulgar as infor­
mações de interêsse para a Segurança da Na­
vegação; 

f) dirigir o tráfego rádio-telegráfico desti­
nado à emissão dos Avisos aos Navegantes, em 
coordenação com o Serviço de Comunicações 
da Marinha; 

g) projetar, especificar, fabricar ou ad­
quirir equipamentos e material técnico de hi­
drografia, navegação, oceanografia e meteoro­
logia, fornecendo-os às Fôrças, Estabelecimen­
tos Navais e Serviços da MB, instalando-os e 
controlando-os; 

h) proceder a estudos e pesquisas ten­
dentes a proporcionar maior eficiência aos 
equipamentos e material de sua competência; 

i) representar o Govêrno do Brasil junto 
ao Bureau Hidrográfico Internacional e insti­
tuições congêneres estrangeiras; 

j) representar a MB junto aos <iiversos 
órgãos, nacionais ou estrangeiros, que se 
ocupam de atividades semelhantes e em con­
gressos e conferências técnicas sôbre assuntos 
de sua alçada; 

Z) estabelecer normas, instruções e roti­
nas técnicas para a utilização, o funciona­
mento, a segurança e a conservacão de todo 
o material da sua competência; · 

m) acompanhar o progresso industrial e 
cientifico, no que concerne o material de sua 
competência, procurando estimular sua pro­
dução pela indústria nacional; 

n) cooperar, no setor de suas atribuições, 
com os órgãos técnicos nacionais espechlmen­
te com os das demais Fôrças Armadas; 

o) emitir parecer sôbre assuntos técnicos 
de sua alçada; 

p) cooperar com a Secretaria-Geral da Ma­
rinha e a Diretoria-Geral do Pessoal da Mari­
nha, na seleção, instrução, especialização e 
aperfeiçoamento do pessoal técnico necessário 
aos seus serviços. 

CAPíTULO II 

Da Organização 

Art. 3. 0 - A DHN é subordinada: 
a) ao Ministro da Marinha, quanto a di­

retrizes gerais; 
b) ao Estado-Maior da Armada quanto ao 

Comando e a logística de consumo; 
e) à Secretaria-Geral da Marinha quanto 

à logística de produção e administração dos 
negócios da MB. 

Art. 4." - o DHN tem a seguinte organi-
zação estrutural: 

I - Diretor-Geral, (DHN-01); 
II - Vice-Diretor, (DHN-02); 
III Departamento de Hidrografia, 

(DHN-10); 
IV 

(DHN-20); 
De par tamen to de Navegação, 

V - Departamento de Geofísica, (DHN-30); 
VI Departamento de Intendência, 

(DNH-40); 

VII - Departamento de Admin;stração, 
(DHN-50); 

VUI 
(DHN-60). 

Departamento de Instrução 

§ 1.0 - A DHN dispõe de um Conselho Téc­
nico (DHN-03) como órgão consultivo, subor­
dinado ao Diretor-Geral e constituído do Vice­
Diretor, como Presidente, e dos Chefes de De­
partamentos de Hidrografia, de Navegação de 
Geofísica, de Instrução, do Assessor para As­
suntos Especiais e do Comandante do Centro 
de Sinalização Náutica e Reparos "Almirante 
Moraes Rêgo" como Membros. Será secretariado 
por um dos Encarregados de Divisão, confor­
me especificado no Regimento Interno, sem di­
reito a voto. 

§ 2. 0 - O DGHN dispõe de um Gabinete 
(DHN-05). 

§ 3.0 - O Vice-Diretor dispõe de um As­
sessor para Assuntos Especiais, (DHN -04) . 

§ 4.0 A Secretaria-Geral da DHN, 
(DHN-06) ficará subordinada ao Vice-Diretor. 

Art. 5.0 
- Para a consecução dos serviços 

de sinalização náutica e reparos nos :>avias e 
embarcações, a DHN dispõe do Centro de Sina­
lização Náutica e Reparos "Almirante Moraes 
Rêgo (CANR), a ela subordinado técnica e 
administrativamente. 

Art. 6. 0 
- O DGHN, Assessor Técnico do 

Ministro da Marinha em assuntos de Hidrogra­
fia, Navegação, Geofísica e Sinalização Náu­
tica, é o responsável pelo fornecimento dos 
elementos de apoio logístico às Fôrças, esta­
belecim~ntos Navais e Serviços da MB, no que 
se referir a todo o material de competência da 
DHN. 

Art. 7.0 - O DGHN é o ree;ponsável pela 
elaboração, direção e contrôle dos programas 
referentes às atividades da DHN e dos Navios, 
Estabelecimentos e Serviços que lhe são subor­
dinados. 

Art. 8." - O DGHN exerce, sôbre os navios 
a serviço do DHN, as atribuições previstas na 
Ordenança Geral para o Serviço da Armada 
para o Comandante de Fôrça Naval Indepen­
dente. 

Art. 9. 0 
- O DGHN é o cenrcsentante do 

Govêrno do Brasil junto ao Bureau Hidrográ­
fico Internacional e o representante da MB 
junto ao Conselho Nacional de Geografia e 
ao diversos órgãos nacionais que se ocupam de 
atividades idênticas às da DHN. 
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Art. 10 - O DGHN (DHN-01) tem como 
auxlliares diretos: o Vice-Diretor (DHN~02L o 
Conselho Técnico, (DHN-03) e seu Gabinete 
(DHN-05). 

Art. 11 - Ao Vice-Diretor na DHN, compete: 
1 

a) providenciar a execução das diretivas 
e ordens do DGHN; 

b) coordenar os planos, normas e progra­
mas da DHN; 

c) coordenar as atividades da DHN e pro­
mover o seu desenvolvimento; 

d) cooperar com a Diretoria do pessoal 
da Marinha para a execução dos cursos que 
funcionarem na DHN; 

e) providenciar a prontificação dos navios 
a serviço da DHN. 

Art. 12 --'- Ao Conselho Técnico da DHN, 
compete: 

a) estudar os assuntos de ordem técnica 
de competência da DHN; 

b) apreciar os planos e programas de tra­
balhos da DHN; 

c) indicar doutrina capaz de assegurar às 
atividades da DHN orientação conveniente e 
estável; 

d) elaborar os pareceres técnicos da DHN. 
Art. 13 - Ao Gabinete do DGHN, compete: 
a) auxiliar o DGHN em suas ligações pes-

soais com as autoridades da Administração 
Pública, com as autoridades da Marinha, e 
com o público; 

b) desempenhar as funções de represen­
tação; 

e) cuidar do serviço pessoal do DGHN. 
Art. 14 - Ao Assessor para Assuntos Es­

peciais da DHN, compete: 

a) estudar os assuntos especiais que lhes 
sejam determinados; 

b) cuidar das atividades especiais com re­
lação a representação da DHN junto às Orga­
nizações Internacionais, tais como o Bureau 
Hidrográfico Internacional, o Instituto Pan­
Amerlcano de Geografia e História e outras; 

c) representar o DGHN junto ao Conselho 
Nacional de Geografia _e outros órgãos nacio­
nais que cuidam de assuntos da competência 
da DHN; 

d) auxiliar o Vice-Diretor da DHN nos as­
suntos referentes aos navios da DHN; 

Art. 15 - A Secretaria-Geral da DHN com­
pete: 

a) receber, distribuir e expedir a corres­
pondência da DHN; 

b) manter os arquivos gerais de corres­
pondência da DHN; 

Art. 16 - Ao Departamento de Hidrografia 
da DHN, compete: 

a) elaborar e submeter ao Conselho Téc­
nico o seu programa anual de trabalho; 

b) planejar os levantamentos hidrográfi­
cos inclusive as operações aerofotogramétricas; 

e) construir as cartas náuticas e as espe­
ciais; 

d) elaborar as publicações de segurança 
da navegação e outras referentes à hidrografia; 

e) elaborar, controlar e divulgar as infor­
mações relativas à Segurança da Navegação; 

f) Imprimir as cartas e :;:iublicações cons­
truídas e elaboradas pela DHN; 
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g) propor a DGHN as dotações e desem­
penhar as fuções técnicas de abastecimento re­
lativas a equipamentos hidrográficos da MB; 

h) aferir e reparar os Instrumentos hidro­
gráficos da MB; 

Art. 17 - Ao Departamento de Navegação 
da DHN, compete: 

a) elaborar- e submeter ao Conselho Téc­
nico o seu programa anual de trabalho; 

b) orientar técnicamente a navegação nos 
navios da MB; 

e) elaborar e distribuir as publicações re­
ferentes à navegação; distribuir as demais pu­
blicações da DHN; 

d) propor ao DGNH as dotacões e desem­
penhar as funções técnicas de abastecimento 
relativas aos equipamentos náuticos da MB; 

e) aferir, compensar e reparar os Instru­
mentos náuticos da MB; 

f) orientar a fiscalizar a venda de cartas 
e publicações pelos Agentes autorizados; 

Art. 18 - Ao Departamento de Geofísica 
da DHN, compete: 

a) elaborar e submeter ao Conselho Téc­
nico o seu programa anual de trabalho; 

b) planejar os levantamentos e ativida­
das oceanográficas nas águas brasileiras e pro­
cessar os dados obtidos; 

e) dirigir e fiscalizar o serviço :neteoro­
lógico e climatológico da MB; 

d) planejar e executar a J.)rospecção geo­
lógica, magnética e gra vimétrlca da costa e 
das áreas marítimas brasileiras; 

e) propor ao DGHN as dotações e desem­
penhar as funções técnicas de <>bastecimento 
relativas e equipamentos oceanográficos e me­
teorológicos da MB; 

f) aferir e reparar os instrumentos ocea­
nográficos e meteorológicos da MB. 

Art. 19 - Ao Departamento de Intendên­
cia da DHN, compete: 

a) lavrar os contratos e convênios da 
DHN; 

b) adquirir o material de competência da 
DHN; 

e) executar o Serviço de Inten,dência da 
DHN; 

à) conhecer a situação dos estoques de 
material de competência da DHN, sugerindo 
medidas capazes de conservá-los dentro dos 
limites estaóelecidos; 

e) organizar estatísticas de consumo de 
material de competência da DHN; 

/) elaborar a proposta orçamentária da 
DHN; 

g) coligir e analisar os dados referentes à 
contabllidade industrial da DHN, jndicando 
providências para seu aperfeiçoamento; 

h) dirigir o serviço de entrega e recebi­
mento de material da DHN. 

Art. 20 - Ao Departamento de Adminis­
tração da DHN, compete: 

a) controlar a aplicação das Leis, Decre­
tos e Regulamentos pelo pessoal da DHN; 

b) administrar o pessoal chi DHN; 
e) dirigir a assistência médica ao pessoal 

da DHN; 
à) dirigir a conservação das instalações e 

dependências da DHN; 
e) orientar, fiscalizar e manter o serviço 

de transporte da ~ede da DHN; 



/) dirigir e !lscallzar o serviço de segu­
rança, guardas, vigilância e policiamento da 
sede da DHN; 

g) dirigir o serviço de confôrto do pessoal 
da DHN: 

h) dirigir o adestramento do pessoal da 
sede da DHN. 

Art. 21 - Ao Departamento de Instrução 
da DHN, compete: 

a) dirigir a seleção, instrução, especiali­
zação e aperfeiçoamento do pessoal técnico da 
DHN, de acôrdo com as normas da Diretoria 
do Pessoal da Marinha e da Secretaria .. Geral 
da Marinha; 

b) estudar as propostas de alteração ou 
atualização nos currículos em vigor, as quais 
após serem submetidas ao Conselho Técnico, 
serão enviadas à Diretoria-Geral do Pessoal da 
Marinha pelo DGHN; 

e) orientar o funcionamento dos vários 
cursos, de modo a cumprir adequadamente os 
programas e prazos para êles prescritos; 

d) elaborar os livros-textos, fôlhas de in­
formações e demais elementos do ensino. 

e) controlar os acessórios de ensino dos 
diversos cursos; 

/) fiscalizar o ensino nos vários cursos de 
modo a obter o máximo de aproveitamei~to por 
parte dos alunos: 

g) dirigir a Instrução propedêutica do 
pessoal subalterno da DHN. 

Art. 22 - Os Departamentos serão subdi­
vididos em tantas Divisões e Seções quantas 
forem necessárias, de acôrdo com o que esta­
belecer o Regimento Interno da DHN. 

CAP1TULO III 

Do Pessoal 

Art. 23 - A DGHN dispõe do s8guinte 
pessoal; 

I - um (1) oficial-general, ela ativa, do 
Corpo da Armada - Diretor; 

II - um (1) oficial-superior da ottl'•a, do 
Corpo da Armada, especializado em Hidrogra­
fia e Navegação - Vice-Diretor; 

III - um (1) oficial-superior da ativa em 
Hidrografia e Navegação - Assessor para As­
suntos Especiais; 

IV - quatro (4) oficiais-superiores da ati­
va, do Corpo da Armada, especializados em Hi­
drografia e Navegação - Chefes dos Departa­
mento de Hidrografia, Navegação, Geografísica e 
Instrução. 

V - um (1) oficial-superior da ativa, do 
Corpo de Intendentes da Marinha - Chefe 
do Departamento de Intendência. 

VI - um (1) oficial-superior, da ativa, do 
Corpo da Armada, Chefe do Departamento da 
Administração; 

VII - um (1) Capitão-de-Corveta da ati­
va, do Corpo da Armada, Assistente; 

VIII - um (1) Capitão-Tenente, da ativa, 
do Corpo da Armada - Ajudante de Ordens. 

IX - oficiais dos diversos Corpos e Qua­
dros, de acôrdo com a Tabela de Lotação; 

X - praças do CPSA ou CPSCFN, de acôr­
do com a Tabela de Lotação; 

XI - funcionários civis dos Quadros de 
Pessoal do Ministério da Marinha de acôrdo 
com a lotação numérica respectiva; 

XII - pessoal admitido na fOrma do arti­
go 23, Inciso II da Lei n. 0 3. 780, de 12 de 
julho de 1960. 

Art. 24 - o Regimento Interno da DHN 
preverá as suas funções gratlfi~adas a fim de 
serem criadas de conformidade com a legislação 
em vigor. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Gerais 

Art. 25 - Ficarão subordinados à DHN os 
Estabelecimentos, Navios e embarcações dos 
seguintes tipos: 

I - Serviços Distritais e Sinalização Náu­
tlva; 

II - Serviços Distritais de Meteorolc>gia; 
III - Depósitos de Material e Equipamentos 

Técnicos; 
IV - Centros Especializados de Produção 
V - Oficinas Especializadas; 
VI - Centro de Sinalização Náutica e Re­

paros "Almirante Moraes Rêgo"; 
VII - Navios Hidrográficos, Oceanográfi­

cos, Faroleiros, Balizadores e outras embarca• 
ções destinadas a execução, aparelhamento e 
manutenção dos serviços que lhes são afetos. 

Parágrafo único - Os Regulamentos ou Re­
gimentos Internos dos diversos estabelecimen­
tos, conforme o caso especificarão, quando ne­
cessário, as ligações e vinculações. 

Art. 26 - Nas cartas, publicações e Instru­
mentos, elaborados ou construídos pela DHN 
deverá sempre existir como ôinal de autenti­
cação, o sinete que fôr estabelecido no seu 
Regime Interno. 

Art. 27 - Antes da criação de qualquer 
nôvo Estabelecimento ou Serviço, deverá ser 
elaborado e aprovado o Regulamento ou Re­
gimento Interno, conforme o caso, pelo qual 
se deverá reger. 

Art. 28 - :t!:ste Regulamento oerá comple­
mentado por um Regimento Interno, que de­
verá ser elaborado e aprovado de acôrdo com 
as normas em vigor. 

CAPíTULO V 

Das Disposições Transitórias 

Art. 29 - Imediatamente iipós a entrada 
em vigor dêste Regulamento, deverão ser re­
vistos os Regulamentos ou Regimentos Inter­
nos que regem os Estabelecimentos e Serviços 
existentes, de modo a ajustá-los ao que vem 
de ser estabelecido. 

Parágrafo único - Os anteprojetos dos 
Regulamentos ou Regimentos Internos atuali­
zados deverão ser submetidos à aprovação do 
Ministro da Marinha dentro do prazo de cen­
to e vinte ( 120) dias, via Diretoria de Hidro­
grafia e Navegação, Secretaria-Geral da Ma­
rinha e Estado-Maior da Armada. 

Art. 30 - O Diretor-Geral de Hidrografia 
e Navegação submeterá à consideração do Mi­
nistro da Marinha, dentro da prazo de cento e 
oitenta (180) dias a contar da data da pu. 
bllcação dêste Regulamento em Boletim do Mi­
nistério da Marinha, o projeto de Regimento 
Interno, via Secretaria-Geral da Marinha e 
Estado-Maior da Armada. 

Art. 31 - O Diretor-Geral de Hidrografia e 
Navegação fica autorizado a baixar os atos que 
julgar necessários, à adoção das disposições 
contidas no presente Regulamento até que seja 
aprovado o Regimento Interno. Em 5 de no­
vembro de 1967. - Zilmar Campos de Araripe 
Macedo, Ministro da Marinha. 

107 



ORGANOGRAMA DA DIRETORIA DE HltJROGRAFIA E NAVEGACAO 

OIRETO!N3ERAL 

(IJHN·O/J 

1 CONSELHO rÍCNICO GAB/NéTé 

\ f/JHN·OJ) 1 (OHN·OS) 

V!Cé·/JIRETOR 

(0HN·02) 

l l ASSESSOR PARA 
ASSIJNTOS ESPECIAIS 

SECRETARIA·úERAL 

(OHN·O•I) (0HN·06) 

1 1 1 1 1 1 
OEPARTAMENTO DEPARTAMENTO DEPARTAMENTO /JéPARTAMENTO DEPARTAMENTO DEPARTAMENTO 

o~ OE DE D/! DE 
H/OllOGRAFIA NAVEGAÇÃO GEOFÍSICA INTENDÊNCIA 

OE 
AOMINISTRllÇÂO INSTRUÇÃO 

(DHN·/0) IOHN·201 (DHN·JO) (OHN·401 (OHN·.50} IDHN·60) 

1 1 

NAVIOS NAVIOS 

HIDROGRAFICOS 
CAMR 

OCEANOGRAÍ'ICOS 

' 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

DIRETÓRIO CENTRAL 

RESOLUÇÃO N.o 700, de 14 de fevereiro de 
1967 - Confere o título de Membro Honorá· 
rio do Diretório Central do Conselho Nacio­
nal de Geografia ao Eng. VALDEMAR LE­
FEVRE. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia usando de suas atribuições, 

considerando o que dispõe o art. 12 do 
Regulamento do Conselho Nacional de Geogra­
fia, em face da redação que lhe foi dada pela 
Resolução n. 0 531, de 4-6-959, da Assembléia­
Geral e baixada pela Portaria n. 0 45 da mesma 
data, do Senhor Presidente do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística; 

considerando os múltiplos e relevantes ser­
viços prestados pelo Eng.0 Waldemar J"efevre à 
Geografia Nacional, quer como membro das 
Assembléias Gerais do Co!:lselho Nacional de 
Geografia, das quais participou com atuação 
invulgar e notório saber, de 1938 a 1966, ano 
da sua aposentadoria, quer como Diretor do 
Instituto Geográfico e Geológico, do estado de 
São Paulo, cargo em que se destacou pelo in· 
centivo aos estudos de pesquisa geográfica e 
participação efetiva nos trabalhos cartográficos 
do pais; 
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considerando a manifestacão unânime do 
plenário do Diretório Central· em sua ~eunião 
de 27 de dezembro de 1966, 

RESOLVE: 

Artigo único - É conferido ao Eng.0 Val­
demar Lefêvre o titulo de Membro Honorácio 
do Diretório Central do Conselho Nacional de 
Geografia. 

Rio de Janeiro, em 14 de fevereiro ele 1967, 
Ano XXXI do Instituto. Conferido e nume­
rado: Renée Nogueira da Matta, Secretária do 
Diretório-Central; Visto e rubricado: Eng.O 
René de Mattos, Secretário-Geral; Publique-se: 
Gen. Aguinaldo José Senna campos, Presidente. 

iC 
RESOLUÇÃO N.0 701, de 14 de março de 1967. 

- Ooncede o título de Membro Honorário do 
Diretório Central do consellw Nacional de 
Geografia ao Embaixador João Guimarães 
Rosa. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia usando de suas atribuições, 

conslderaJ:ldO o que dispõe o art. 12 do 
Regulamento do Conselho Nacümal de Geogra-



fia, em face da rede.ção que lhe foi dada pela 
Resolução n. 0 531, de 4-6-959, ua Assembléia­
Geral e baixada pela Portaria n. 0 45 da mesma 
data, do senhor Presidente do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística; 

considerando a múltipla, valiosa, relevante 
e patriótica atuação do Embaixador João Gui­
marães Rosa, na qualidade de Representante 
Especial do Ministério das Relações Exteriores 
no Diretório Central do Conselho Nacional de 
Geografia, no período de fevereiro de 1957 a 
março de 1967; 

considerando os méritos morais e intelec­
tuais do homenageado, cuja cultura é reconhe­
cida, proclamada a glorificada clentro do País 
e além fronteiras; 

considerando a manifestação unâni.me do 
plenário do Diretório Central, em sua reunião 
rle 14 de março de 1967, 

EESOLVE: 

Artigo único - Conferir ao EmlJaixador 
João Guimarães Rosa o título de Membro Ho­
norário do Diretório Central do Conselho Na­
cional de Geografia. 

Rio de Janeiro, em 14 de março de 1967, 
Ano XXXI do Instituto. Conferido e nume­
rado: Renée Nogueira da Matta, Secretária do 
Diretório-Central; Visto e rubricado: Eng. 0 

René de Mattos, Secretário-Geral; Publique-se: 
Gen. Aguinaldo José Senna Campos, Presidente. 

RESOLUÇÃO N. 0 702, de 25 de abril ele 1967. 
- Institui o Prêmio Nacional de Geografia 
e o Prêmio Nacional de C'artografia. 

O Diretório Central do Conselho :'!acional 
de Geografia usando de suas atribuições, 

considerando que o Conselho Nacional de 
Geografia, neste ano de 1967, irá completar seus 
primeiros 30 anos de atividades; 

considerando o in terêsse e a oportunidade 
de se marcar a efeméride de forma efetiva e 
duradoura; 

considerando sobressair, dentro de suas 
atribuições, a magna tarefa de coordenação da 
Geografia e Cartografia naci<m'1is; 

considerando impor-se, para plena conse­
cussão de suas finalidades, o estímulo aos es ... 
pecialistas e estudioso da Geografia e Carto­
grafia, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 
-, Ficam instituídos o Prêmio Na­

cional de Geografia e o Prêmio Nacional de 
Cartografia do Ano XXX do Conselho Nacional 
de Geografia, constando de medalhas de ouro 
alusivas e diplomas, devendo distinguir as duas 
personalidades que mais contribuíram para o 
desenvolvimento da Geografia e da Cartogra­
fia no Brasil nos últimos 30 anos. 

Art. 2. 0 
- A indicação das personalidades 

que farão jus ao Prêmio Nacional de Geo­
grafia e ao Prêmio Nacional de Cartografia do 
Ano XXX do Conselho Nacional de Geografia 
será feita por duas comissões Especiais desig­
nadas pelo Presidente da Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, das quais partici­
parão representantes do Diretório Cencral do 
Conselho Nacional de Geografia. 

Art. 3. 0 - A Secretaria-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia apresentará, dentro do 
prazo de 30 dias, um projeto de regulamento 
da matéria que será apreciada pelo Diretório 
Central. 

Art. 4.0 - As despesas com a execu;ão da 
presente Resolução correrão à conta das do­
tações orçamentárias específicas. 

Rio de Janeiro, em 25 de abril ele 1967. 
Ano XXXI do Instituto. Conferido e nume­
rado: Renée Nogueira da Matta, Secretária do 
Diretório-Central; Visto e rubricado: Eng. 0 

Miguel Alves de Lima, Secretário-Geral; Publi­
que-se: Prof. Sebastião Aguiar Ayres, Presi­
dente. 
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